Tendências da relação entre educação e trabalho no ensino médio regular : análise dos documentos oficiais dos estados da Região Sudeste by Martins, Katia Murray Hernandes
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 






























       Guarulhos 
 
            2016
KATIA MURRAY HERNANDES MARTINS  
TENDÊNCIAS DA RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO E TRABALHO NO ENSINO 
MÉDIO REGULAR: ANÁLISE DOS DOCUMENTOS OFICIAIS DOS ESTADOS DA 





KATIA MURRAY HERNANDES MARTINS  
 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós 
Graduação em Educação da Universidade 
Federal de São Paulo, como requisito parcial à 
obtenção do título de mestre em Educação. 
Área de concentração: Sujeitos, saberes e 
processos educativos. 
Orientadora: Professora. Dra. Cláudia Barcelos 




TENDÊNCIAS DA RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO E TRABALHO NO ENSINO 
MÉDIO REGULAR: análise dos documentos oficiais dos Estados da Região Sudeste  
  
 
Martins, Katia Murray Hernandes. 
 
Tendências da relação entre educação e trabalho no 
ensino médio regular: análise dos documentos oficiais 
dos Estados da Região Sudeste. 
   
    169 f. 
 Guarulhos, 2016. 
 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós Graduação 
em Educação da Universidade Federal de São Paulo, como 
requisito parcial à obtenção do título de mestre em 
Educação. 
Orientadora: Professora. Dra. Cláudia Barcelos de 
Moura Abreu.  
 
1. Ensino Médio. 2. Educação e trabalho. 3.Políticas 
educacionais.   
 
KATIA MURRAY HERNANDES MARTINS 
 
TENDÊNCIAS DA RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO E TRABALHO NO ENSINO 






Professora Dra. Orientador Cláudia Barcelos de Moura Abreu 
Universidade Federal de São Paulo 
 
Professora Dra. Vanessa Dias Moretti. 
Universidade Federal de São Paulo. 
 
Professora Dra. Rose Meri Trojan. 
Universidade Federal do Paraná. 
Dissertação apresentada ao Programa de Pós Graduação em 
Educação da Universidade Federal de São Paulo, como requisito 
parcial à obtenção do título de mestre em Educação. Área de 
Concentração: Sujeitos, saberes e processos educativos. 
 Orientadora: Professora. Dra. Cláudia Barcelos de Moura 
Abreu.    
 
 
Dedico este trabalho à minha querida família, 
em especial, ao meu esposo Adelino Martins, e 
a todos os estudantes do Ensino Médio. 
 
AGRADECIMENTOS 
Agradeço a todos que participaram direta ou indiretamente dessa trajetória, 
especialmente à minha querida família: ao meu esposo e grande companheiro de estrada 
Adelino Martins, que, ao longo desses dois anos e meio ouviu-me falar exaustivamente sobre 
o ensino médio; aos meus batalhadores pais Jeanne e Joaquim e aos meus irmãos Brunno, 
Fernanda e Jonathan. 
 Agradeço à professora Cláudia Barcelos de Moura Abreu e às docentes que 
participaram da banca de qualificação, professoras Rosi Meri Trojan e Vanessa Dias Moretti 
pelas cuidadosas e dedicadas avaliações. Agradeço aos demais docentes e funcionários da 
Universidade Federal de São Paulo, que muito contribuíram com minha formação e aos 
colegas da universidade e do trabalho no Tribunal de Justiça pela agradável companhia.  
Por fim, agradeço a Deus pela saúde e pela disposição, sem as quais não teria 






“O tico-tico era pequetitinho e o chupin era 
macota. O ticotiquinho ia dum lado pra outro 
acompanhado sempre do chupinzão chorando 
pro outro dar de comer pra ele. Fazia raiva. O 
ticotiquinho imaginava que o chupinzão era 
filhote dele  mas não era não. Então voava, 
arranjava um decumê por aí que botava no 
bico do chupinzão. Chupinzão engolia  e 
pegava na manha outra vez: “Ihihih! Mamãe... 
telo decumê! ... telo decumê!...” lá na língua 
dele. O ticotiquinho ficava azaranzado porque 
estava padecendo fome e aquele nhenhén-
nhenhe-nhén azucrinando ele atrás, diz-que 
“Telo decumê...telo decumê!..” não podia com 
o amor sofrendo. Largava de si, voava buscar 
um bichinho uma quirerinha, todos esses 
decumês, botava no bico do chupinzão, 
chupinzão engolia e principiava atrás do 
ticotiquinho outra vez. Macunaíma estava 
meditando na injustiça dos homnes e teve um 
amargor imenso da injustiça do chupinzão. Era 
porque Macunaíma sabia que primeiro os 
passarinhos foram gente feito nós... Então o 
herói pegou um porrete e matou o tiotiquinho” 
(Mário de Andrade). 
 
RESUMO 
Esta dissertação propõe uma reflexão sobre a relação entre educação e trabalho no 
ensino médio regular nos Estados da Região Sudeste do Brasil, com o objetivo de investigar 
as tendências expressas pelas Propostas Curriculares (vigentes) e pelos Documentos-Base de 
programas e projetos (em curso) das Secretarias Estaduais de Educação. A discussão foi 
realizada à luz da possibilidade de integração entre ensino médio e educação profissional de 
nível técnico, aberta pelo Decreto nº 5154/2004 (e incorporada pelas Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Ensino Médio) e do contexto de restruturação produtiva. Os instrumentos 
utilizados na pesquisa foram a análise documental e bibliográfica. Optamos pelo materialismo 
histórico como caminho teórico e procedemos à análise através do método dialético.   As 
categorias de análise utilizadas para a investigação das fontes foram: concepções de 
juventude, trabalho e educação nos documentos selecionados; status das relações entre a 
preparação básica e a preparação geral para o trabalho nos documentos; aproximações e 
distanciamentos entre as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e os 
documentos estaduais selecionados; modalidades de parceria utilizadas na concepção e 
implementação de programas de projetos voltados para o ensino médio na Região Sudeste.  
Esperamos que a presente pesquisa contribua no tocante à compreensão dos rumos dessa 
importante etapa da educação básica. 
 
Palavras-chave: Ensino médio; educação e trabalho; políticas educacionais; Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 
 
ABSTRACT 
This dissertation proposes a reflexion on the relation between education and work in the 
landmarks of the Brazilian Southeastern States’s Secondary Education regular systems, in 
order to investigate the trends expressed by the Curricular Proposals (current) and the Key-
Documents for programs and projects (ongoing) of the States Secretariat of Education. The 
discussion was held under the possibility of the integration between secondary education and 
professional education at a technical level, open by the Decree n. 515/2004 (and incorporated 
by the National Curriculum Parameters for Secondary Education) and the context of 
productive restructuring. The instrument used in the research was the the analysis of 
documents and bibliography. We have chosen thehistorical materialism as theoretical path 
and performerd the analysis through the dialectical method. The categories of analysis utilized 
to deal with the sources were: the conceptions of youth, work and education in selected 
documents; status of the relations between basic and general preparedness to the work within 
the documents; similarities and gaps among the National Curriculum Parameters for 
Secondary Education and the Southeastern States’s selected documents for Secondary 
Education; kinds of partnerships used by the Southeastern States in the conception and 
implementation of programs and projects driven to the secondary education. We hope the 
present research contributes to the comprehension of this important stage of basic education.           
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Esta dissertação propõe uma reflexão sobre a relação entre educação e trabalho no 
ensino médio regular nos Estados da Região Sudeste do Brasil, com o objetivo de investigar 
as tendências expressas pelos documentos oficiais. Trata-se de uma análise qualitativa das 
perspectivas estaduais, realizada a partir da investigação das Propostas Curriculares (vigentes) 
e dos Documentos-Base de programas e projetos (em curso) das Secretarias Estaduais de 
Educação, voltados para o ensino médio regular.  
O Decreto nº 5154/2004, que permitiu a articulação entre ensino médio e educação 
profissional de forma integrada (além da subsequente e concomitante) foi um dos fios 
condutores das discussões desenvolvidas porque deu margem à composição de diferentes 
cenários e, em tese, possibilitou a escolha política dos estados pela superação da dualidade 
entre a formação geral e a educação profissional no ensino médio. O contexto da 
reestruturação produtiva, que aprofundou a vulnerabilidade no mundo do trabalho foi o outro 
fio condutor, porque a ele coube tensionar ou, em última instância, determinar o processo de 
definição desses cenários, conferindo outros direcionamentos possíveis às políticas públicas 
relativas a essa etapa da educação básica tão estratégica. 
 Os instrumentos utilizados na pesquisa foram a análise documental e bibliográfica. 
Optamos pelo materialismo histórico como caminho teórico e procedemos à análise através 
do método dialético, no âmbito do qual buscamos evidenciar o movimento, o caráter 
processual, dinâmico, provisório e contraditório da realidade estudada; historicizamos o 
objeto, entendendo-o como mediação de uma totalidade e elaboramos sínteses (provisórias), 
identificando e avaliando aspectos contraditórios das fontes investigadas e as relações entre os 
seus elementos (GADOTTI, 2012; MINAYO, 2006; KONDER, 2014; RAMOS, 2006).  
Compreendemos, à luz das contribuições de Silva (2012), que a discussão dos 
documentos oficiais se configura como uma etapa importante, mas insuficiente e que seria 
ingênuo esperar sua consolidação ou a passagem do discurso instrucional
1
 ao discurso 
regulativo “de forma espelhada”. Ao apontar para a limitação dos trabalhos fundamentados 
apenas na análise documental, Silva (idem) acena para a importância de pesquisas que 
busquem compreender o modo como as unidades escolares se apropriam das reformas 
                                                 
 
1
 Para Bernstein (SILVA, 2012, p.3), o discurso instrucional compreende o discurso oficial, enquanto o 
regulativo refere-se à apropriação do mesmo pelo contexto escolar, por exemplo. Trata-se de um movimento de 




educacionais, lançando mão da recontextualização proposta por Bernstein.  Temos a 
consciência de que esse é um caminho que confere visibilidade aos discursos de outros 
sujeitos, que não apenas o do Estado, e possibilita a compreensão da política pública a partir 
de uma perspectiva que leva em conta a complexidade da realidade social.  
 Por outro lado, apesar de reconhecermos essas limitações e a distância entre o discurso 
normativo e sua operacionalização, concordamos com Moreira e Tomaz Silva (2009, p. 8) 
quando afirmam que  
o currículo está implicado nas relações de poder (...), transmite visões sociais 
particulares e interessadas (...) produz identidades individuais e sociais particulares 
(...) tem uma história, vinculada a formas específicas e contingentes da organização 
da sociedade e da educação. 
 
Apoiados nessa perspectiva, consideramos relevante a investigação dos pressupostos 
filosóficos, do processo de elaboração, dos sujeitos envolvidos e das concepções de ser 
humano e educação sustentadas pelos documentos oficiais, sejam eles propostas curriculares 
ou documentos-base de programas e projetos. Isto porque entendemos que o currículo e 
demais documentos oficiais se configuram como um campo privilegiado de tensões que 
exprimem correlações de forças da sociedade, associadas a determinado momento histórico. 
Apesar de não considerarmos excludente a ideia de pesquisarmos a operacionalização das 
reformas no contexto escolar, avaliamos que a quantidade e a densidade dos documentos a 
serem investigados durante o breve período do mestrado inviabiliza o aprofundamento do 
trabalho. Assim, diante das possibilidades ajuizadas na delimitação do objeto, optamos por 
uma análise macro, circunscrita aos documentos, abrangendo os quatro estados da Região 
Sudeste. 
Escolhemos esta Região, por ser a mais populosa do país (IBGE, 2010) e com o maior 
produto interno bruto (IBGE, 2012); por liderar a taxa líquida de matrículas no ensino médio 
e na educação profissional (IBGE/Pnad, 2011) e porque, ao lado da Região Sul, apresenta 
maior percentual de participação da educação profissional no total de matrículas do ensino 
médio, contendo o Estado que lidera essa taxa de participação, com 30% (Espírito Santo) 
(MEC/Inep/DEED, 2011). Entendíamos, ao fazer a escolha, que essas características (isoladas 
e em seu conjunto), poderiam viabilizar-nos o acesso a um cenário composto por diferentes 
experiências educacionais voltadas para o Ensino Médio, favorecendo a reunião de mais 
elementos para a análise das tendências estaduais e da Região.  Encontramos, de fato, ricas 
fontes para investigação, as quais foram analisadas tendo em vista as seguintes categorias: 




2.  status das relações entre a preparação básica e a preparação geral para o trabalho; 
3. aproximações e distanciamentos entre as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio e as Propostas Curriculares Estaduais; 
4. aproximações e distanciamentos entre as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio e os documentos-base dos programas e projetos selecionados; 
5. políticas setoriais envolvidas nos projetos e programas, e outras modalidades de 
parceria acionadas. 
 Os elementos que compõem a primeira categoria de análise (concepções de educação, 
trabalho e juventude) têm em comum o fato de comportarem importantes contradições 
internas e de situarem-se na tensão entre mudança e permanência, seja quando analisados 
isoladamente, seja em seu conjunto.  Educação e trabalho se relacionam na medida em que 
“os processos sociais de formação humana sob o modo de produção capitalista são a relação 
dialética de subsunção do homem ao capital e luta contra essa mesma subsunção” (RAMOS, 
2006, p. 28). Ou seja, a educação “condiciona e é condicionada pelo trabalho” (TROJAN, 
2005, p. 129).  Escolhemos identificar também as concepções de juventude por ter sido um 
termo fortemente incorporado pelos documentos oficiais relativos ao ensino médio, etapa da 
educação básica que exprime “com mais evidência a contradição entre o capital e o trabalho” 
(FRIGOTTO, CIAVATTA, RAMOS, 2012, p. 31). 
Entendemos a educação aqui como “um fenômeno social, produto e produtor de várias 
determinações sociais” (GADOTTI, 2012, p. 66) e como “um processo contraditório” que 
pode, através da escola, tanto “conservar” (...) as estruturas capitalistas quanto ser o lócus de 
potencialização e de circulação de uma “contra hegemonia” (Idem, p. 88-89). Concordamos 
com Charlot (2013, p. 53-68) quando argumenta que a educação é política porque transmite 
“modelos sociais de comportamento”, “forma a personalidade segundo normas que refletem 
as realidades sociais e políticas”, difunde a ideologia da classe dominante como se suas 
“finalidades, seus interesses e sua concepção de sociedade” fossem extensivos e 
representativos para  todos. Também nos alinhamos com o pensamento do autor quando 
afirma que a escola não é neutra nesse contexto por se configurar como um palco de tensões 
sociais que traduz as relações de força da sociedade e que depende de muitos atores sociais 
para o seu financiamento, para o seu controle e, principalmente para o reconhecimento social 




 O trabalho, ao qual dedicamos parte do primeiro capítulo, é compreendido em sua 
dupla dimensão: concreta e abstrata. Ou seja, é produtor de valor de uso e base para a para a 
realização do ser social, mas é também alienante, desumanizador e produtor de mais valia.   
 A juventude foi escolhida como categoria porque representa um “recorte” recente, 
simbólico e, em certa medida, ideológico, utilizado pelas políticas públicas brasileiras, em 
acompanhamento a tendências internacionais. Assim como Sposito (2007) entendemos que a 
“juventude” como “sujeito de direitos”, tal como foi tratada em vários documentos analisados 
na presente pesquisa, é uma invenção datada e repleta de contradições. 
 Concordamos com Sposito (2011, p. 344) quando afirma que 
 
A ‘invenção da juventude’ como particular ‘sujeito de direitos’ – demandante 
de políticas públicas específicas – só emergiu na segunda metade dos anos 1980, 
momento em que a ‘exclusão social’ de jovens tornou-se parte integrante da questão 
social. Vivia-se, então, o ápice da nova divisão internacional do trabalho; 
aprofundava-se a globalização dos mercados; a desterritorialização dos processos 
produtivos; de flexibilização das relações de trabalho e de “enxugamento do Estado 
e das chamadas ‘políticas compensatórias’. Pelo mundo afora e também no Brasil, 
tais mudanças econômicas, tecnológicas e culturais afetaram particularmente a 
juventude. Dessa maneira, essa invenção da juventude como alvo específico de 
políticas públicas remete a esse momento histórico e, assim sendo, também revela a 
fragilidade de um modelo de desenvolvimento econômico e embates políticos 
presentes na sociedade. 
 
 
A segunda categoria de análise foi escolhida com o intuito de localizarmos as 
possibilidades de articulação entre a educação profissional e a preparação básica para o 
trabalho exploradas pelos documentos oficiais, como um esforço de identificação dos 
direcionamentos conferidos pelos estados frente à possibilidade de integração, aberta pelo 
Decreto nº5154/2004 e pela Lei nº11.741/2008.  
Nas categorias três e quatro, utilizamos as “Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio” como elemento de comparação com os documentos estaduais por se tratar de 
um material contraditório (além de híbrido), que concilia inclusão e exclusão, integração e 
fragmentação, e que harmoniza a defesa da superação da dualidade histórica (entre formação 
geral e educação profissional) com sua negação. Buscamos verificar se o documento nacional 
foi reconhecido como referência pelos estados e quais discursos ou possibilidades enunciados 
pelas DCNEM foram incorporados nos projetos, programas e nos currículos estaduais. 
Com a quarta categoria, pretendíamos identificar possíveis articulações em rede 
desenvolvidas no âmbito do Estado e localizar outras formas de parceria, sobretudo com a 




participação do mercado na concepção, implantação e/ou implementação de suas respectivas 
políticas educacionais e de identificarmos o status das relações entre o público e o privado. 
Em consonância com o referencial teórico-metodológico utilizado nesta pesquisa, 
buscamos acessar, com as cinco categorias de análise, a “ação do conjunto das contradições” 
presentes nos documentos oficiais (GADOTTI, 2012, p. 30), através do contato com 
diferentes aspectos (não menos contraditórios) da realidade estudada e com suas conexões.   
A motivação inicial para a proposição dessa pesquisa não nasceu no âmbito da 
Educação, mas da política de Assistência Social, quando trabalhávamos com famílias em 
situação de vulnerabilidade no Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), em um 
município do Alto Tietê. Ao longo daquele trabalho, tivemos a oportunidade de acompanhar 
os adolescentes membros de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família. Em contato 
com os grupos familiares, cujos benefícios haviam sido bloqueados/suspensos em função do 
descumprimento das condicionalidades de educação (frequência escolar abaixo do exigido 
pelo Programa Bolsa Família), percebemos que os adolescentes apresentavam motivos 
comuns para justificar a baixa frequência escolar ou a evasão do Ensino Médio. Em linhas 
gerais, eram eles: concomitância da escola com o trabalho, atribuindo-se primazia ao 
segundo; desconfiança quanto às contribuições da educação para o enfrentamento das 
situações de vulnerabilidade social; conteúdos e metodologia pouco atrativos na escola; 
expectativas rebaixadas quanto ao futuro. 
Ao consultarmos a produção bibliográfica contemporânea sobre o Ensino Médio foi 
possível depreender que a situação dos adolescentes mencionados não constituía uma 
realidade sui generis, posto que estava em consonância com um cenário complexo no qual o 
desemprego, a rotatividade e a inserção precária dos jovens no mundo do trabalho coincidia 
com preocupações relativas à identidade, à evasão, à qualidade e ao sentido do ensino médio. 
A relação entre educação e trabalho no ensino médio não representa uma temática nova, 
tampouco inédita no âmbito das pesquisas em educação, posto que foi explorada em outros 
momentos, abarcando distintas perspectivas e enfoques. Contudo, considero apropriada a 
retomada dessa discussão, porque mais uma vez o ensino médio está na ordem do dia, haja 
vista que tramita na Câmara dos Deputados o PL 6840/2013, que propõe a alteração da LDB, 
instituindo o ensino médio integral e modificando o seu currículo. E não podemos deixar de 
mencionar a recente Medida Provisória  (MP) nº 746 de 22 de setembro de 2016 apresentada 




na contramão da possibilidade de transformação social pela educação. Na conclusão deste 
trabalho voltaremos a fazer referências à MP. 
Já não eram poucos os sujeitos contrários ao conteúdo do projeto de Lei 6840/2013, por 
considerarem-no um retrocesso em relação possibilidade de superação da dualidade histórica 
do ensino médio, supostamente viabilizada pelo Decreto nº 5154/2004 e pela Lei nº 
11.741/2008. Com a Medida Provisória n° 746, além da compreensível preocupação com o 
conteúdo, multiplicam-se as críticas à verticalidade e ao autoritarismo que caracterizam, até 
aqui, o nascedouro de mais uma reforma no ensino médio.  
Por fim, não podemos perder de vista que os discursos que a partir de 2004 retomaram 
com mais força o debate da década de 1980, em torno da formação unitária no Ensino Médio, 
se desenvolveram em pleno contexto de “heterogeneização, complexificação e fragmentação 
da classe-que-vive-do-trabalho”, com todos os seus enunciados. (ANTUNES, 2011). É nessa 
contraditória arena que se inscreve nosso trabalho, organizado em quatro capítulos. 
No primeiro capítulo intitulado Educação e trabalho: considerações preliminares sobre 
o campo nos dedicamos à apresentação de um panorama da discussão referente à relação 
trabalho e educação, com a finalidade de nos situarmos no campo e empreendemos uma 
discussão teórica sobre a categoria trabalho. Para desenvolvermos o primeiro eixo, 
revisitamos a obra Educação e trabalho – O estado da questão de Kuenzer (1991), que 
mapeou as principais produções nacionais referentes à relação entre educação e trabalho nas 
décadas de 1970 e 1980 e o ensaio A historicidade do percurso do G.T. Trabalho e Educação 
da Anped: uma análise para debate (TREIN e CIAVATTA, 2009), que apresentou 
direcionamentos dos debates dessa questão no grupo de trabalho e suas respectivas bases 
teóricas.  Ainda no âmbito da configuração do estado da arte, fizemos o levantamento de 
autores que abordaram as reformas no ensino médio brasileiro, à luz do cenário de mudanças 
no mundo do trabalho e da promulgação do Decreto nº 5.154/2004, que acenou como uma 
possibilidade para a superação da dualidade histórica entre formação geral e educação 
profissional. No segundo eixo, discutimos teoricamente a dimensão histórico-ontológica do 
trabalho, alguns marcos das mudanças na relação capital-trabalho, o cenário da reestruturação 
produtiva e seus vínculos com a “sociedade do conhecimento”. As principais referências 
bibliográficas utilizadas para consubstanciar a construção teórica foram Antunes (2011), 
Alves (2007), Harvey (2008), Castel (1998), em Frigotto (1995) entre outros. 
No segundo capítulo intitulado Ensino médio e trabalho: o que tem a História a nos 




ensino médio no Brasil, da Colônia à homologação da Resolução nº 2/2012, que definiu as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM). A narrativa foi conduzida 
a partir das principais reformas no ensino médio e de seus movimentos de aproximação e 
distanciamento em relação à educação profissional. Para tanto, apoiamo-nos principalmente 
nos seguintes autores: Cunha (2000; 2005; 2005a), Moraes (2003), Weinstein (2000), Nunes 
(1980) e Braghini (2005). 
No terceiro capítulo intitulado Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
(Parecer CNE/CEB nº 5/2011 e Resolução CNE/CEB nº2/2012): contexto, processo, sujeitos 
e conteúdo analisamos as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, documento 
escolhido como parâmetro para a análise dos demais, por enunciar um discurso que comporta, 
tanto as possibilidades de superação da dualidade histórica, quanto a preocupação com o 
atendimento das demandas da reestruturação produtiva. A análise foi organizada em três 
frentes: contexto, processo e sujeitos e conteúdo. 
Por fim, no quarto capítulo intitulado Análise das propostas curriculares dos Estados 
da Região Sudeste e de documentos-base de programas e projetos estaduais voltados para o 
ensino médio regular investigamos alguns documentos oficiais do Espírito Santo, Minas 
Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, buscando identificar a lógica interna de cada um, suas 
contradições, o tratamento conferido à articulação entre a preparação básica e a preparação 
geral para o trabalho, as concepções de trabalho, educação e juventude que sustentam, as 
aproximações e os distanciamentos em relação às DCNEM e as principais apropriações que 
fizeram das diretrizes nacionais. Nosso intuito foi identificar a tendências da relação entre 
educação e trabalho no ensino médio dos estados investigados, além de outros aspectos 














1.  EDUCAÇÃO E TRABALHO: CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES SOBRE 
O CAMPO 
 
Uma vida cheia de sentido em todas as esferas do ser social, dada a 
multilateralidade humana, somente poderá se efetivar através da demolição de 
barreiras existentes entre tempo de trabalho e de tempo de não trabalho, de modo 
que a partir de uma atividade vital cheia de sentido, para além da divisão 
hierárquica que subordina o trabalho ao capital hoje vigente” e, portanto, sob bases 
inteiramente novas, possa se desenvolver uma nova sociabilidade. (ANTUNES, 
2011, p. 113). 
  
O estudo da relação entre educação e trabalho, não é novo no âmbito da educação. 
Muitas foram as produções que se dedicaram, tanto ao mapeamento do estado do 
conhecimento, quanto a análises mais profundas sobre dimensões específicas dessa relação. 
De uma forma ou de outra, são inegáveis as contribuições até aqui.  Assim, entendemos que a 
presente pesquisa não traz inovações significativas ao campo, mas também não deixa de 
conferir uma modesta contribuição, pois propõe um recorte que tende a subsidiar a 
compreensão da identidade do ensino médio regular. Antes de prosseguirmos com a discussão 
teórica sobre trabalho, revisitaremos importantes produções que viabilizaram o mapeamento 
preliminar do campo. 
Inicialmente destacamos a obra Educação e trabalho – O estado da questão de Kuenzer 
(1991). Trata-se de uma pesquisa que propôs a leitura contextualizada sobre as principais 
contribuições teóricas brasileiras em torno da relação “educação e trabalho”, ao mesmo tempo 
em que a pesquisadora buscava construir o próprio espaço, situando-se no debate. Em sua 
análise, diferenciou “educação e trabalho” de “escola e trabalho”, optando pela primeira 
orientação, com a justificativa de que a produção de conhecimentos dava-se no conjunto das 
relações sociais mais amplas, por meio da atividade humana, não se circunscrevendo, 
portanto, à instituição escolar. Com essa perspectiva, a autora atribuiu ao trabalho um lugar 
central na produção de conhecimentos e questionou a escola como única via de distribuição 
dos saberes, mas não deixou de qualificá-la como corresponsável por sua distribuição 
desigual. 
Em linhas gerais, a autora assinalou que, historicamente, a relação entre educação e 
trabalho no Brasil caracterizou-se por oscilações entre o “academicismo e a profissionalização 
estreita”, sobretudo no ensino médio (KUENZER, 1991, p. 18). Esse movimento pôde ser 
identificado a partir da análise das investigações sobre “educação e trabalho” realizadas ao 




interpretação possível acerca da produção teórica relativa à educação e trabalho, publicada de 
1960 à década de 1980, acenando para algumas tendências, sem a pretensão de fechar a 
síntese. 
  Kuenzer (1991) identificou que na década de 1960 foram proeminentes as produções 
que abordaram a Teoria do Capital Humano (THC), seja em sua defesa, seja refutando seus 
postulados. A autora destacou que a ênfase nessa teoria deveu-se a alguns fatores, dentre os 
quais, foram elencados: o momento político-econômico do país, demandas associadas ao 
desenvolvimento capitalista nos países centrais e a incipiente pesquisa em educação no Brasil, 
que contribuiu para que muitos pesquisadores buscassem formação no exterior, importando 
algumas teorias. Tendo em vista esse contexto, Kuenzer (Idem) mencionou alguns teóricos 
que abordaram direta ou transversalmente a TCH. Foram eles: Balogh e Streeten (1969), 
Malon e Wells (1975), Serra (1975), Lopes (1975) e Castro (1972-1973, 1974). 
Em 1970, também em consonância com a conjuntura político-econômica nacional, em 
que figuravam gradual abertura democrática e a busca de saídas para a crise econômica, 
Kuenzer (1991) identificou a disseminação de teorias crítico-reprodutivistas, muito bem 
representadas por Bourdieu e Passeron (1975), Baudelot e Establet (1971) e Althusser (1974). 
Inspiradas nessa orientação foram fecundas as críticas, no Brasil, à economia da educação, ao 
caráter classista da escola burguesa, ao uso da metodologia positivista nas pesquisas 
educacionais, entre outras. Kuenzer (1991, p. 40) elencou como principais representantes 
brasileiros da produção crítico-reprodutivista: Freitag (1971), Warde (1977) e Rossi (1978).   
Para Kuenzer (1991, p. 44)  
 
Os trabalhos desta fase representaram um significativo avanço ao 
desmistificar o caráter messiânico atribuído à educação, que a configurava como 
capaz de transformar por si só as relações sociais, sobrepondo-a aos fatores 
estruturais. Apoiados em Marx, os autores citados se contrapõem a esta concepção, 
demonstrando que a educação não é determinante, mas determinada pelas relações 
de produção, repondo a relação entre infra e superestrutura. 
 
 
  Para a autora, a preocupação com a dimensão transformadora da educação, para além 
do caráter reprodutivista, ficou mais evidente em trabalhos desenvolvidos a partir da década 
de 1980, que buscaram subsídios em Marx, Gramsci e Snyders para analisar a educação à luz 
de relações sociais mais amplas, conferindo atenção ao seu caráter contraditório e mediador, 
também ao seu potencial de transformação e de articulação com outros projetos, que não o 
burguês. Saviani foi elencado por Kuenzer (1991) como um dos principais representantes 




O posicionamento mais radical direcionado para a crítica ao caráter reprodutivista da 
escola pode ser encontrado na tese de Salm, redigida na década de 1980 e lembrada como um 
marco da negação das relações entre a educação e o capitalismo ou da subordinação da escola 
ao capital. 
 Para Kuenzer (1991), além das contribuições mencionadas, a criação do GT Educação e 
Trabalho da Anped, em 1981, e a ênfase conferida por alguns programas de pós-graduação 
em educação à temática, na mesma década, também contribuíram para que a discussão 
ganhasse fôlego e conquistasse seu espaço no campo.  
No âmbito das fecundas discussões desenvolvidas naquela década, para a autora, o 
trabalho de Frigotto (1983) A produtividade da escola improdutiva, resultante de sua tese de 
doutorado, constituiu-se como uma contribuição relevante sobre a relação entre as práticas 
educativas e as práticas sociais de produção da existência, pois supunha que a solução não 
repousava na negação do vínculo entre elas, tampouco na defesa de um vínculo linear, 
explicado pela reprodução. Isto porque Frigotto (1983) entendia que as práticas educativas 
eram mediadas, podendo se articular com diferentes projetos, inclusive com interesses da 
classe trabalhadora. 
O referencial de partida utilizado por Kuenzer (1991) para situar seu posicionamento 
teórico, à época, foi justamente a tese de Frigotto, porém, seu enfoque orientou-se para a 
investigação da apropriação de saberes pelo trabalhador no processo produtivo, valendo-se do 
conceito gramsciano de hegemonia. Suas contribuições residiram na análise do “processo 
pedagógico que ocorre no interior da fábrica, sua articulação com a escola e suas relações 
com as aspirações educacionais dos trabalhadores” (Kuenzer, 1991, p. 60). Nesse contexto, a 
escola foi apontada como um dos caminhos que possibilitam a superação do saberes 
fragmentados que os trabalhadores constroem na prática. Também foi destacada a produção 
de Noronha (1984) no âmbito da investigação dos conhecimentos produzidos por mulheres 
trabalhadoras no contexto produtivo, nesse caso, no corte de cana de açúcar.  
Apoiando-se em Machado (1984), Kuenzer (1991) foi consolidando seu esforço de 
sistematização e análise das contribuições relativas à educação e trabalho para, a exemplo da 
primeira, posicionar-se em favor de uma escola única, politécnica, que tem o trabalho como 
princípio educativo, com sólida formação geral inspirada na proposta socialista de educação, e 
não nas perspectivas liberais
 
 de unificação. De acordo com Kuenzer (Idem, p. 71), quando 
tentava clarificar as ideias marxianas que fundamentaram a concepção de escola única 




A proposta de Marx tem no trabalho, enquanto atividade material produtiva, 
o fundamento básico da concepção de educação, o que irá caracterizar a pedagogia 
socialista pela articulação entre educação e trabalho.  
 
Para Machado (1984), a tensão unificação/diferenciação social é característica do 
capitalismo e uma das expressões da divisão social do trabalho, sendo apropriada pelos 
sistemas escolares através da diferenciação e tipificação do ensino. 
Ainda no âmbito das produções da década de 1980, Kuenzer (1991) identificou 
investigações sobre educação e trabalho a partir do terreno da cidadania, cujos representantes 
mencionados foram Arroyo (1980) e Salgado (1981; 1984; 1987). Nas pesquisas de Salgado 
foi abordada a articulação entre educação, trabalho e cidadania no contexto das demandas de 
alunos do antigo 2º grau que, para ela, poderiam ser contempladas, dentre outras ações, 
através da criação de um currículo unitário e de políticas educacionais para esse nível de 
ensino. 
Outro enfoque identificado nas produções teóricas da década de 1980 foram pesquisas 
que se dedicaram à compreensão da relação entre educação e trabalho no ensino técnico. A 
autora destacou as pesquisas de Prescivalle et al. (1986) e de Franco (1983,1984, 1987). A 
primeira buscava identificar “o sentido político e significado social do ensino técnico e 
industrial de 2º grau na sociedade brasileira” (KUENZER, 1991, p. 83), com inclinações em 
direção à Teoria do Capital Humano, enquanto a segunda apontava para a necessidade de se 
considerar a diversidade característica do 2º grau e acenava para as vantagens do ensino 
profissionalizante, tanto para o ingresso no mercado, como para a continuidade dos estudos, 
em nível superior. Isso, desde que o ensino profissionalizante proporcionasse, para além do 
saber técnico, a formação geral. 
Outra pesquisa que fez um esforço de sistematização das discussões acerca da relação 
educação e trabalho e que trouxe contribuições no que diz respeito ao mapeamento do debate 
no país foi apresentada no ensaio A historicidade do percurso do G.T. Trabalho e Educação 
da Anped: uma análise para debate (TREIN e CIAVATTA, 2009). As pesquisadoras 
destacaram que até os anos 1970 foram proeminentes as investigações direcionadas para a 
economia da educação e para a formação profissional. Na década de 1980 predominaram os 
estudos críticos, embasados pela perspectiva materialista histórico-dialética, o que abriu 
caminho para pesquisas que deslocaram o trabalho ao centro do processo de produção de 
conhecimentos, ao concebê-lo como princípio educativo. 
Para Trein e Ciavatta (2009) essa discussão persistiu, com diferentes enfoques, até pelo 




trabalho voltaram a ser revisitados, mas agora para subsidiar a compreensão sobre a relação 
“trabalho e educação” à luz das problemáticas associadas à reestruturação produtiva, 
globalização e acumulação flexível. De 2002 a 2007, as produções enfatizaram desafios 
contemporâneos associados ao contexto de transformações. Envolveram-se com investigações 
nesse sentido: Tumolo (1996), Santos (1996), Leher (1996), Frigotto (1998 e 2001), Kuenzer 
(1998), Castro (1998), Markert (2000 e 2002), Bonfim, (2002), Nogueira (2001), Ferreira 
(2001), Araújo (2002), Tassigni (2005), Tropia (2007), entre outros. Para as autoras, no 
âmbito das discussões desenvolvidas por alguns desses estudiosos, foi retomada a 
problematização da escola unitária e da politecnia, bastante explorada na década de 1980, mas 
com um enfoque menos otimista. Por fim, elas fizeram alusão à escassez de trabalhos 
históricos, baseados em fontes documentais, sobre trabalho e educação, apontando-a como 
uma lacuna no campo. 
Deslocando o mapeamento do campo para o Ensino Médio, muitos foram os autores
2
 que 
desenvolveram discussões sobre as reformas nessa etapa da educação básica frente ao cenário 
de mudanças no mundo do trabalho, utilizando como pontos de partida a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Brasileira (LDB 9394/96), a Resolução CNE nº 03/98 e o Parecer 
CNE/CEB n°15/1998 (que dispôs sobre as Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio) e o 
Decreto nº 2208/97 (que ratificou a separação entre o ensino médio regular e a educação 
profissional). 
De acordo com Moelehcke (2012, p. 48), as análises sobre as reformas educacionais 
implementadas na década de 1990 detiveram-se, grosso modo, na discussão de três temáticas 
principais, quais sejam: a sujeição da educação ao mercado; a manutenção da cisão entre a 
formação básica e geral para o trabalho e as limitações das Diretrizes Curriculares Nacionais 
do Ensino Médio (DCNEM) em termos de implementação institucional e adesão.  Para a 
autora, a maioria dos trabalhos tinha a finalidade de identificar ideologias e contradições nos 
documentos oficiais e nas políticas públicas, prevendo, inclusive, a busca de associações entre 
as reformas educacionais e as recomendações de organismos internacionais. Houve ênfase na 
análise de alguns conceitos, trazidos à baila pelas DCNEM: contextualização, flexibilidade, 
interdisciplinaridade, habilidades e competências. Considerando esse contexto, Moelehcke 
(Idem, p. 47) apontou para a primazia das análises macroestruturais, que lançaram mão das 
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contribuições marxistas no delineamento do quadro teórico-metodológico, e assinalou para o 
número reduzido de trabalhos empíricos, voltados para os efeitos das DCNEM nas escolas e 
nos sistemas de ensino.   
A consulta realizada por nós, de trabalhos voltados para as reformas do ensino médio na 
década de 1990
3
 e para a relação entre educação e trabalho corrobora a análise de Moelehcke. 
Após a publicação do Decreto 5154/2004 e com a Lei nº 11.741/2008, que abriram 
possibilidades para a formação integrada entre o ensino médio e o técnico-profissional e, após 
a atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), 
instituídas através do Parecer n° 5/2011 e da Resolução nº 2/2012 CNE/CEB, percebe-se que 
as pesquisas atinentes à relação entre educação e trabalho direcionaram-se para as 
possibilidades de superação da dualidade histórica do ensino médio, reacendendo um debate 
de peso da década de 1980. Destaca-se, portanto, a efervescência de discussões em torno da 
uma educação politécnica, capaz de suplantar a cisão entre trabalho manual e intelectual e 
entre cultura geral e técnica, (MOURA, 2010, p. 4) em busca de uma formação humana 
integral. Esta perspectiva, sustentada por alguns autores
4
, supõe que trabalho, ciência, 
tecnologia e cultura são “dimensões indissociáveis da formação humana” (MOURA, 2010, p. 
6). 
Por fim, as principais fontes com as quais dialogamos a fim de buscarmos subsídios 
para a compreensão das raízes da dualidade no ensino secundário e para compreendermos a 
relação entre educação e trabalho a partir de uma perspectiva histórica foram basicamente as 
obras de Cunha (2000; 2005; 2005a), Moraes (2003), Weinstein (2000),  Nunes (1980) e 
Braghini (2005). Discorreremos sobre as referidas obras no bojo da discussão sobre as 
reformas do ensino secundário, que será realizada no capítulo seguinte. 
 Uma vez apresentado o campo, concluiremos essa exposição preliminar 
posicionando-nos ante as contribuições teóricas acumuladas que versam sobre a relação 
“educação e trabalho”. Pretendemos, com isso, clarificar nossa leitura acerca do tema, antes 
de ampliarmos o escopo do trabalho. 
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1.1. Definindo um lugar no campo 
 
Diante de tantas interpretações possíveis, concordamos com Frigotto (2006) quando 
defende que o vínculo entre educação e trabalho é mediado e tende a expressar diferentes 
interesses, inclusive antagônicos ao capital. Para o autor, a educação escolar e (não escolar) e 
as relações sociais de produção de existência são práticas sociais de natureza distinta que não 
podem ser equiparadas, seja através da redução da prática educativa a uma técnica orientada 
para a produtividade, seja negando seu vínculo com as relações sociais de produção 
capitalista. (FRIGOTTO, 2006, p. 223). 
Considerar que as relações são mediadas possibilita superar a concepção da educação 
escolar como mera reprodutora das relações sociais de produção ou ainda como aparelho 
ideológico do Estado (a despeito da importância dos referidos constructos teóricos) para 
concebê-la em sua historicidade, compreendendo-a como prática social que se relaciona 
dialeticamente com os modos de produção da existência.  
 Apoiando-nos em Antunes (2011) depreendemos que a análise das relações entre as 
práticas sociais “trabalho e educação” passam necessariamente pela problematização das 
relações capitalistas de produção, haja vista que o trabalho que estrutura o capital segue na 
contramão da humanidade, sendo o oposto igualmente verdadeiro.  Revisitando os clássicos, é 
válido lembrarmos que para Engels (2004, p. 11) o trabalho é “condição básica e fundamental 
de toda a vida humana” e para Marx “um processo em que o homem por sua própria ação, 
media, regula e controla o seu metabolismo com a Natureza”.  
 Oliveira (2006, p. 21) buscou subsídios nesta citação marxiana para explicar a 
definição, cujo sentido é frequentemente negligenciado, de que o homem é um ser social, com 
o argumento de que para Marx o trabalho nos faz “humanos”, por ser um ato consciente, 
direcionado para um fim e orientado pelas leis histórico-sociais. Trata-se de uma “dinâmica 
entre apropriação e objetivação do sujeito”, na qual o homem se “objetiva no produto do seu 
trabalho”, transforma a realidade, participa da construção do patrimônio cultural da 
humanidade, ao mesmo tempo em que compõe sua individualidade. Em outras palavras, o 
trabalho está na base da ontologia do ser porque implica no conhecimento e apropriação da 
natureza, para o atendimento das necessidades humanas, que também se modificam de acordo 
com o contexto histórico-social. 
Apoiando-nos em Oliveira (2006) que, por seu turno, buscou subsídios em Vigotski, 




individualidade humana se constrói na socialização, mediante a dinâmica de apropriação e 
objetivação que caracterizam a atividade humana, em sua relação com a natureza. Assim, não 
perderemos de vista ao longo da pesquisa que o ser social reside na transformação da natureza 
para o atendimento de suas necessidades e que uma das formas de realizá-lo consiste em sua 
participação nas práticas sociais, entre elas a educação. 
 Outrossim, concordamos com a autora quando afirma que não é possível compreender 
o homem sem analisar suas relações com o processo e o produto de seu trabalho, com os 
outros seres humanos e consigo mesmo, nas relações sociais concretas.  Para Oliveira (2006) 
a divisão social do trabalho e a apropriação privada dos meios de produção, associados a um 
período específico de expansão do capitalismo, “esvaziaram, o ser do homem” (Idem, p. 14), 
por tê-lo tornado estranho ao produto de sua atividade, estranho a si mesmo e à humanidade.  
Isso nos leva a pensar nos cuidados que o uso da categoria trabalho enseja e em sua 
dupla dimensão. Grosso modo, quando tomado em sua dimensão concreta, ontológica, está 
associado à produção de valor de uso. Quando associado à sua dimensão abstrata, orientada 
para a produção de valor de troca, o trabalho passa a ser “estranhado, fetichizado, e, portanto, 
desrealizador e desefetivador da atividade humana autônoma” (ANTUNES, 2011, p. 81).  
Considerando que a relação entre educação e trabalho é mediada, elegemos como 
parâmetro de educação aquele que não perde de vista a especificidade “política e técnica da 
prática educativa escolar na relação com as demais práticas sociais” (FRIGOTTO, p. 183) e 
que considera a importância de unificar desenvolvimento “intelectual, físico, a formação 
científica e tecnológica” com o trabalho produtivo (Idem, p. 189). Isto porque, nesse 
movimento pode residir, para além da busca por uma escola unitária, o encontro do homem 
com sua própria humanidade. 
A discussão que segue se configura como uma tentativa de apresentar momentos 
importantes associados a transformações nas relações do homem com o processo produtivo e 
com o produto do seu trabalho. Com isso, pretendemos situar nossa compreensão sobre essa 
categoria: o trabalho. 
 
1.2.Trabalho, violência e exclusão: facetas de sua transformação em fonte de 
riqueza 
Partindo da dimensão histórico-ontológica do trabalho Alves (2007) destaca que o 




pela interação social assumiu formas societais distintas ao longo da história, diretamente 
associadas ao desenvolvimento das forças produtivas.  
Problematizando esse movimento, Enguita (1989) também acenou para a historicidade 
da organização do trabalho, colocando em questão o suposto bem estar moral e psicológico 
associado ideologicamente ao desenvolvimento industrial e à expansão do capitalismo.  
Analisando as modificações do trabalho ao longo do tempo, o autor apontou que a Revolução 
Industrial ressignificou a atividade humana, degradando-a ao separar os espaços de produção 
e de consumo, ao destituir os trabalhadores do controle sobre o processo e o produto do 
trabalho e sobre sua intensidade, ao cadenciar o tempo e parcelar a produção de mercadorias 
e, sobretudo, ao submeter o trabalhador independente à venda de sua força de trabalho para os 
proprietários dos meios de produção. 
 Enguita (1989, p. 37) situou essas transformações à luz de antecedentes históricos 
nada idílicos
5
 que compreendiam, por exemplo, o trabalho infantil e ciclos pesadíssimos de 
atividade que muitas vezes se seguiam a períodos de ociosidade, com a ressalva de que “o 
trabalho podia ser interrompido a qualquer momento para comer ou beber, conversar com os 
companheiros ou rezar o ângelus (...)”. Enquanto para os camponeses “os ritmos sazonais e o 
trabalho ao ar livre” (Idem, p. 39) tinham suas vantagens, para os artesãos, dar o tom da 
própria atividade era sinônimo de autonomia e não podia ser facilmente trocado pelo trabalho 
aprisionante nas fábricas. 
A obra de Enguita (1989) é rica em exemplos que servem de argumento para 
demonstrar que o trabalho assalariado não era atrativo, posto que significava degradação, 
mesmo quando comparado a condições de trabalho que estavam longe da dignidade. Prova 
disso é que as fábricas não conseguiam recrutar camponeses e artesãos urbanos. Foram 
necessários mecanismos institucionais, tal como o trabalho forçado, cujas vítimas foram os 
pobres e desvalidos, crianças órfãs e os criminosos para movimentar as engrenagens das 
fábricas e oficinas inglesas entre os séculos XV e XIX. Nesse contexto, muitas leis 
promulgadas à época, não só na Inglaterra, mas em outros países europeus, “começaram com 
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 Analisando as formas histórico-societais do trabalho, Alves (2007, p. 77) ressalta que o trabalho pré-
capitalista comportava muitas formas de “cooperação social e de apropriação do produto social da atividade 
(...)”, que compreendiam, inclusive, a existência de mercado, de trocas comerciais e de trabalho estranhado (haja 
vista a situação dos párias). Ademais, apenas como ilustração, convém mencionar que a autonomia do artesão 
circunscrevia-se ao trabalho, não se estendendo para a vida política e social, o que sugere, de acordo com o 
autor, que o trabalho social era caracterizado por alguma hierarquia e que outras formas de alienação operavam 





fins assistenciais e terminaram por converter-se em uma agressiva política de mobilização da 
mão de obra” (Idem, p. 42). Para o autor, as legislações assistenciais não foram os únicos 
mecanismos institucionais que contribuíram para que a resistência ao trabalho fabril fosse 
minada. A gênese da escola de massas encontra forte relação com o processo de integração 
das pessoas ao processo produtivo, embora não tenha sido criada especificamente com essa 
finalidade. 
 Mas ninguém melhor que Marx (1996, p. 340) para denunciar a violência que 
caracterizou o processo de transformação de dinheiro e mercadoria em capital, o que só foi 
possível a partir do momento em que houve a separação entre trabalhadores e os meios de 
produção. Nas palavras do próprio autor: 
 
   (...) o processo que cria a relação trabalho-capital não pode ser outra coisa 
que o processo de separação de trabalhador da propriedade das condições de seu 
trabalho, um processo que transforma, por um lado, os meios sociais de 
subsistência e de produção em capital, por outro, os produtores diretos em 
trabalhadores assalariados. A assim chamada acumulação primitiva é, portanto, 
nada mais que processo histórico de separação entre produtor e meio de 
produção. 
 
Para Marx, a narrativa burguesa da história apresenta essa expropriação apenas como 
“libertação da servidão e da coação corporativa” (Idem, p. 341). De acordo com a 
interpretação marxiana, a servidão, que no final do século XIV na Inglaterra já havia se 
dissolvido, se configura como apenas uma das facetas dessa história, porque foi a partir da 
decomposição da sociedade feudal, que implicou o fim da servidão, mas também na perda das 
garantias de subsistência do servo junto a terra entre os séculos XV e XVI, que o trabalhador 
tornou-se livre para vender sua força de trabalho. Assim, a servidão é considerada pelo autor 
como a porta de entrada para o desenvolvimento de outras formas de sujeição e de exploração 
do homem pelo homem.  
 
1.3. De “mundos do trabalho” ao “mundo do trabalho” 
 
A proto-história dessa alienação começa com as formas primitivas de 
apropriação por outro do trabalho excedente, com a aparição do trabalho forçado; 
mas sua verdadeira história e, de qualquer forma, sua história recente é a do 
surgimento do trabalho assalariado e, sua evolução, a do processo de produção 





Para Antunes (2011) a partir do momento em que o trabalho foi subordinado ao 
capital, a força de trabalho converteu-se em mercadoria, modificando profundamente a 
relação entre o trabalho vivo e o conhecimento, o que não eliminou sua humanidade, mas a 
negou através do desenvolvimento de formas estranhadas, que se aprofundaram com a 
hegemonia do trabalho abstrato. Em outras palavras, o próprio trabalho, quando pensado em 
sua dimensão abstrata, converteu-se em algo estranho ao homem, a partir do momento em que 
deixou de ser a realização do ser social, para caracterizar-se como atividade forçosamente 
voltada à satisfação das necessidades da sobrevivência, limitando-se ao que comporta de 
instintivo e animal.  Para Alves (2007, p. 77) essa é a “contradição lancinante do sistema do 
capital”. 
Alves e Antunes (2004) elucidam que o melhor termo para explicar a relação entre 
trabalho e capital é a subsunção, porque exprime a transformação da força de trabalho em 
capital, mas mantém o seu caráter dialético, ao sugerir algo de conflituoso e de contraditório.  
Antunes (2011) observa que com o capitalismo, a multiplicidade de “mundos do 
trabalho” reduziu-se ao “mundo do trabalho”, cuja forma social passou a ser o trabalho 
abstrato, desenvolvido no âmbito do regime salarial. Para ele (2007, p. 85) “o trabalho 
abstrato enquanto elemento categorial de organização da produção social surgiu com o modo 
de produção capitalista. Ele é a fonte do valor e elemento constitutivo do mundo do trabalho 
na modernidade do capital”. O autor assinala que o trabalho abstrato metamorfoseou-se ao 
longo da história, em resposta a crises de diversas ordens, mas continua exprimindo a 
centralidade do trabalho na vida em sociedade, haja vista que “o salariato precário é a 
afirmação plena da categoria trabalho no sentido histórico de trabalho estranhado” (Idem, p. 
87). 
Ao analisar as metamorfoses da questão social, detendo-se, predominantemente à 
realidade francesa, Castel (1998)
6
 revisitou o cenário da modernidade liberal europeia quando 
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 Definindo trabalho como “suporte privilegiado de inscrição nas estruturas sociais”, Castel (1998, p. 24) 
abordou as mudanças associadas à restruturação produtiva, mas enfatizando em sua investigação a 
vulnerabilidade social, entendida como “zona intermediária, instável, que conjuga a precariedade do trabalho 
com a fragilidade dos suportes de proximidade” (Idem). Nesse sentido, para o autor, a crise capitalista e seus 
desdobramentos em relação ao trabalho contribuíram para que a situação de vulnerabilidade se ampliasse, 
resultando em desintegração e em desfiliação, o que, na concepção do autor, está na contramão da coesão social, 
tão cara à sociedade francesa. Apesar de válidas as contribuições de Castel para esta pesquisa, haja vista que a 
precariedade do trabalho é um dos eixos que sustentam sua análise sobre as metamorfoses da questão social, é 
importante situar seus escritos, e compreendê-los à luz da crise da sociedade salarial na Europa, mais 





o trabalho, antes entendido como estratégia de dever moral direcionada aos indigentes e como 
mecanismo de repressão dos vagabundos passou a ser compreendido como fonte de riqueza 
social. O autor analisou o interregno no interior do qual modos seculares de organização do 
trabalho foram ressignificados, perdendo a primazia para o trabalho livre no mercado, sujeito 
à lei da oferta e da procura, e sustentado pelo uso racional da força de trabalho. 
Esse novo sentido atribuído ao trabalho a partir do final do século XVII, não sem 
resistências, conflitos e repressão, evidenciou a vulnerabilidade de massa, contribuindo para 
que um número elevado de pessoas perdesse seus laços de pertencimento para viver de 
maneira precária, movido pela necessidade de encontrar um “trabalho livre” e à mercê de 
situações conjunturais que poderiam provocar fraturas ainda mais profundas no estado de 
indigência estrutural que se consolidou não apenas entre as franjas da sociedade, mas entre os 
“aptos para o trabalho”. Desenhava-se o que Castel denominou condição proletária, quando o 
trabalho se tornou condição imprescindível para assegurar a sobrevivência (CASTEL, 1998). 
Foi também naquele momento histórico que Castel (1998) identificou a emergência da 
questão social, mais precisamente no contexto da Revolução Industrial, quando a 
pauperização de massas emergiu como manifestação das mudanças nas relações de trabalho e 
da cisão entre o político e o econômico. A questão social impulsionou a criação e o 
refinamento de estratégias institucionais e regulativas orientadas para a prevenção de fraturas 
na coesão social, ameaçada pelos efeitos do processo desenfreado de industrialização.  Para o 
autor, o mercado e o contrato passaram “a ser operadores da passagem de uma ordem 
transcendente à imanência da sociedade a si mesma” (CASTEL, 1998, p.240), ou seja, sem o 
controle estrito de Deus e do Rei. Quanto ao Estado, que teve seu papel modificado, coube 
regulamentar a oferta de socorros aos inaptos para o trabalho, sem qualquer interferência em 
relação aos desequilíbrios atinentes à lei da oferta e da procura no mercado de trabalho, 
exceto pela condenação da vagabundagem. Revelava-se a incompatibilidade entre 
desenvolvimento econômico e social, realçando-se as contradições, inclusive no âmbito do 
Estado. 
Mais tarde, desde as primeiras décadas do século XX, as demandas econômicas e o 
incremento da industrialização provocaram mudanças profundas na organização do trabalho. 
Delineava-se paulatinamente o que Castel intitulou condição operária, caracterizada pela 
remuneração através do salário, pela regulamentação do trabalho e classificação dos 
trabalhadores de acordo com sua situação ocupacional, pela racionalização do processo de 




Conforme a compreensão de Castel (1998), o trabalho assalariado carregava consigo sua 
parcela de indignidade, pois foi ele mesmo fruto de “desagregação” e conduziu o trabalhador 
a uma situação de dependência. Todavia, a condição de assalariado, cuja representação nas 
relações pré-capitalistas era de descrédito, converteu-se na “principal fonte de renda e 
proteções” (CASTEL, 1998, p. 28). 
Ao mesmo tempo, a condição operária conferiu um status de identidade social aos 
trabalhadores e possibilitou a formação de uma consciência de classe (minada, ao menos em 
parte, pelos direitos sociais e pelas benesses do consumo) que carregou consigo a 
potencialidade histórica de transformação da ordem social, mas foi enfraquecida pelas 
beiradas, perdendo seu espaço e sua força na medida em que outros grupos passaram a ocupar 
a condição de assalariados, resultando na “concorrência entre diferentes pólos de atividades 
salariais” (CASTEL, 1998 p. 466) e na diversificação das atividades produtivas, 
especialmente através da expansão do setor terciário. Com o processo de hierarquização 
salarial, cujo topo foi ocupado pelos “altos” assalariados, a representação do operário na 
sociedade se modificou e a consciência de classe foi enfraquecida, até descaracterizar-se em 
relação à forma alcançada na condição operária. 
A sociedade salarial, que teve seu auge entre 1930 a 1970 em alguns países europeus, 
apoiava-se na ideia de que o desenvolvimento e o progresso possibilitariam, com o tempo, a 
ampliação de oportunidades e a melhoria das condições de vida para todos. Os desequilíbrios 
resultantes desse processo e as contradições que colocavam à prova a própria ideia de 
progresso foram nuançados pelas proteções sociais do Estado Providência, cuja potência 
integrativa baseada no trabalho e no pleno emprego sobreviveu até a crise capitalista nos anos 
1970, quando começou a se desenhar o contexto da reestruturação produtiva, enquanto 
estratégia de solução para a crise (CASTEL, 1998). 
Trata-se de um contexto em que a integração da sociedade a partir do centro, com 
acesso aos direitos e a proteções sociais, administração das oportunidades e consolidação da 
sociedade salarial foi realidade. Para Castel (1998, p. 580) “a sociedade salarial é a formação 
social que havia conseguido esconjurar, em grande parte, a vulnerabilidade
7
 de massa e 
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 Também é importante pontuar que Castel toma o conceito vulnerabilidade como distinto do conceito de 
pobreza, e não utiliza as classes sociais como categorias de análise em sua investigação. Também diferencia 
vulnerabilidade de exclusão, justificando a opção pela primeira por considerar que se trata de um conceito que 
contempla a complexidade dos processos e compreende o trânsito entre diferentes formas de inserção relacional 
(da integração à desfiliação, por exemplo). Para ele, exclusão remete a estado e não a processo, portanto, não 




assegurar uma ampla participação nos valores sociais comuns”.  É importante assinalar que 
quando Castel aponta para as transformações no caráter interventor do Estado, que, com a 
crise capitalista, perdeu o controle sobre as políticas de integração pelo trabalho e sobre 
garantias da cidadania social, tem como referência o Estado Providência
8
, que nunca esteve 
sequer em nossos horizontes. 
Alves e Antunes (2004) e Harvey (2008) também abordaram as transformações na 
relação entre capital e trabalho e a “perda das proteções’, mas sob a perspectiva do 
“Fordismo” e do “Toyotismo”, que, de acordo com a interpretação dos primeiros, são 
correlatos à subsunção formal e à subsunção real do trabalho ao capital, respectivamente
9
. 
De acordo com Harvey, (2008, p. 117) as inovações introduzidas por Ford na 
organização da produção industrial estavam em consonância com tendências que já haviam 
sido experimentadas com sucesso em outros setores desde o século XIX, como a 
racionalização do trabalho e “a forma corporativa de organização de negócios”. O diferencial 
na perspectiva fordista consistia no entendimento de que  
 
a produção de massa significava consumo de massa, um novo sistema de 
reprodução da força de trabalho, uma nova política de controle e gerência do 
trabalho, uma nova estética e uma nova psicologia, em suma, um novo tipo de 
sociedade democrática, racionalizada, modernista e populista (Idem). 
 
Porém, ao contrário do que Ford esperava, o poder corporativo por si só não se revelou 
suficiente para regulamentar a economia, sem contar que a linha de montagem e toda a 
racionalização atinente a esse modelo não foram aceitas facilmente pelos trabalhadores, o que 
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 Para aprofundar a compreensão acerca dos equívocos na identificação entre Welfare State e políticas 
sociais ler PEREIRA, Potyara. Política Social: temas e questões, São Paulo, Cortez, 2009. Para a autora, o 
Estado Providência (Welfare State) foi constituído a partir de uma conjunção de fatores, quais sejam, a 
Revolução Industrial, a eclosão da democracia de massas a constituição dos Estados-Nação, a preocupação com 
a questão social, as mobilizações sociais, o ideário da Revolução Francesa e a extensão da cidadania. Ela 
defende que o Welfare State teve suas raízes no século XIX, quando, em resposta à pauperização e às demandas 
sociais que se apresentavam em função do processo de industrialização, o Estado ampliou sua intervenção social 
através de ações menos paternalistas que as proteções experimentadas até então, ao mesmo tempo em que passou 
a ocupar um lugar central na regulação do processo de acumulação capitalista. Porém, não há consenso em torno 
do momento em que teria se iniciado o Welfare State. Misha, por exemplo, sustenta que o Welfare State “tem 
conotação histórica e normativa específica, que decorre do fundamento, dinâmica e institucionalidade próprios 
do perfil capitalista regulado que passou a vigorar após a Segunda Guerra Mundial” (apud Potyara, 2009, p. 26-
27), e não no século XIX. O que caracterizava o Welfare State para Misha, se comparado às políticas sociais, era 
o pleno emprego, que ruiu em fins de 1970 juntamente a outras estratégias de regulação econômica e social.  
9
 Para Alves e Antunes (2004), a subsunção formal ainda não compreendia a captura da dimensão 
subjetiva dos trabalhadores. Com o Toyotismo, ocorre uma “inserção engajada do trabalho assalariado na 
produção do capital” (Idem, p. 345), implicando na subsunção real do trabalho ao capital e, portanto, no 





estava associado, em certa medida, às tensões de classe, às ideologias correntes e às 
características da intervenção estatal à época. Na Europa, no mesmo período, a principal 
influência em termos de organização do trabalho provinha de Fayol, e a indústria 
automobilística voltava-se para a fabricação de automóveis de luxo, não para a produção em 
massa de veículos. 
 O Fordismo, como um sistema, foi se consolidando paulatinamente nos Estados 
Unidos apenas no pós-guerra e, na Europa, a partir dos anos 1950, como resultado de uma 
conjunção de fatores, tais como: desenvolvimento tecnológico industrial, crescimento 
econômico, expansão internacional do capitalismo, mudanças nos papeis do Estado (com a 
efetivação de políticas fiscais, sociais e intervenções na economia), transformações no 
trabalho organizado para atender aos mercados, “derrota dos movimentos operários radicais”, 
cooptação dos sindicatos etc. Para Harvey (2008, p. 125): 
o equilíbrio de poder, tenso mas mesmo assim firme, que prevalecia entre o 
trabalho organizado, o grande capital corporativo e a nação-Estado, e que  formou a 
base do poder da expansão de pós guerra, não foi alcançado por acaso – resultou de  
anos de luta.  
 
É importante ressaltar que esses fenômenos manifestaram-se de formas diferentes nos 
países capitalistas desenvolvidos. Ocorre que, paulatinamente, o Fordismo assumiu a 
envergadura de “um modo de vida total”, avançando para além de sua concepção como “mero 
sistema de produção em massa”. Esse processo se desenvolveu a custa de muita desigualdade 
mundo afora. Ademais, há que se considerar que as benesses do fordismo não atingiam a 
todos, mesmo no âmbito das realidades que vivenciaram, em maior ou menor medida, esse 
momento de intensa acumulação capitalista. (Harvey, 2008, p. 131). 
Ainda segundo o autor, o regime de acumulação fordista, repleto de problemas, 
revelou seu esgotamento a partir da década de 1960: 
a profunda recessão de 1973, exacerbada pelo choque do petróleo (...) pôs em 
movimento um conjunto de processos que solaparam o compromisso fordista. Em 
consequência, as décadas de 70 e 80 foram um conturbado período de reestruturação 
econômica e de reajustamento social e político” que podem indicar a transição para 
um regime de acumulação flexível. (HARVEY, 2008, p. 140). 
 
  A acumulação flexível, por sua vez,  
é marcada por um confronto direto com a rigidez do fordismo. Ela se apoia 
na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e 
padrões de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de setores de produção 
inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de serviços financeiros, novos 
mercados e, sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial, 





Analisando a crise do modelo fordista de desenvolvimento e as soluções toyotistas, 
Gounet (1992, p. 50) sustenta que as crises inerentes ao capitalismo são “problemas de 
rentabilidade” e expressões da “contradição entre as acumulações individuais e da sociedade 
em seu conjunto”. Assim, para ele, as tentativas de resolução visam à restauração da 
lucratividade das empresas e não à busca de transformações estruturais que toquem na raiz 
das contradições entre acumulação individual e desenvolvimento social. Apoiado nessa 
lógica, o autor se opõe a ideia de que todas as economias possam atingir um círculo virtuoso 
no sistema de produção capitalista e à tese da colaboração de classes orientada para “a 
prosperidade comum”.   
Refutando teses de dois teóricos pertencentes à escola francesa da regulação (Coriat e 
Lipietz), Gounet (1992) assevera que as experiências reformistas, como as sustentadas pelo 
Estado Providência, tiveram como finalidade última solucionar as crises inerentes ao 
capitalismo para garantir o aumento da acumulação, de modo que, no âmbito social, suas 
ações não avançaram para além da correção de distorções. Ou seja, através de medidas que 
não tocaram na propriedade privada dos meios de produção e nas contradições dos regimes de 
acumulação, medidas reformistas limitaram-se a administrar os aspectos institucionais e 
sociais que obstaculizavam a acumulação
10
.  Para tanto, lançaram mão de soluções que 
recaíram sobre o trabalhador, posto que as transformações “aceitáveis” comumente estavam 
associadas à criação de novas formas de organização do trabalho, vislumbrando o aumento da 
produtividade e a ampliação da mais-valia. Esse foi o movimento observado pelo autor 
quando problematizou as estratégias econômicas utilizadas para enfrentar a crise do 
Fordismo. 
Harvey (2008, p. 117) também fez referência aos autores pertencentes à escola da 
regulação (ou regulamentação), mas para investigar a tese de que, desde a década de 1970, 
tem havido “uma transição no regime de acumulação e no modo de regulamentação social e 
política a ele associado”. Na análise realizada, ele não desconsiderou as contribuições dessa 
escola, mas apontou para as suas limitações no que diz respeito à capacidade de explicar a 
fundo as transições referentes à passagem do fordismo ao regime de acumulação flexível.  
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  Para Lipietz (apud GOUNET, 1999, p. 57), o fordismo enquanto modelo de desenvolvimento supõe 
que três níveis estejam minimamente articulados: “um modelo de organização do trabalho” dentro e fora das 
empresas; “um regime de acumulação” e um “modo de regulação” que utilize formas institucionalizadas para 






Para dar conta dessa importante questão, Harvey (2008, p. 164) revisitou os 
constructos de Marx e, considerando que “a acumulação flexível ainda é uma forma de 
capitalismo” concluiu que os supostos marxianos possibilitam chegar a um nível mais 
profundo de explicação dos fenômenos que se desenham desde a década de 1970, posto que 
levam em conta a historicidade do capitalismo e suas contradições ao longo do tempo. 
Retomar a leitura de Marx viabilizou, portanto, que as transformações fossem interpretadas 
como uma transição para outra configuração do capitalismo, no âmbito da qual tem sido 
possível identificar, através diferentes expressões, novas manifestações de elementos que 
definiram o capitalismo em outros tempos, a saber: “a lógica inerente da acumulação 
capitalista” e (...) “suas tendências de crise” (Idem, p. 178), associadas a transformações 
profundas na experiência do tempo e do espaço. 
Utilizando a escola da regulamentação como ponto de partida, Harvey (2008, p. 117) 
assinalou que o “sistema econômico capitalista” e o seu regime de acumulação dependem de 
certa coerência entre algumas áreas. A primeira área assinalada pelo autor é o mercado de 
fixação de preços, que demanda “algum grau de ação coletiva”, como a regulação e a 
intervenção estatal e a pressão de outras instituições, para que possíveis distorções ou 
desmesuras sejam corrigidas ou mantidas em um nível minimamente equilibrado. A segunda 
relaciona-se com os mecanismos organizacionais, sociais e subjetivos que envolvem a 
submissão dos trabalhadores a processos produtivos altamente exploradores. 
Para o autor, entre 1945 e 1973, foi possível identificar alguma coerência entre essas 
áreas, no âmbito do que ficou conhecido como modelo fordista-keynesiano. Porém, na altura 
do primeiro choque do petróleo esse modelo começou a ruir.   
Discorrendo especificamente sobre as metamorfoses no mundo do trabalho, associadas 
à crise capitalista nos países desenvolvidos na década de 1970, Antunes (2011) acenou para 
tendências que têm se estabelecido desde a década de 1980 através de mudanças nas formas 
de inserção produtiva, como flexibilização da produção, deslocamento e desconcentração 
industrial, de mudanças na gestão da força de trabalho e da constituição de cadeias produtivas 
globais.  
Para o autor, as principais consequências desse processo têm sido a precarização 
estrutural do trabalho e da remuneração, com um complexo cenário caracterizado pela 
retração dos direitos, pela feminização da mão de obra, pela exclusão dos jovens e dos idosos 






 e pelas alterações profundas nas formas de representação sindical e política. Apesar 
de não significar um fenômeno passível de generalização, algumas características desse 
processo se estendem por vários países, em diferentes níveis de desenvolvimento 
(ANTUNES, 2011).   
Para Alves (2007) o desenvolvimento do capitalismo no Brasil apenas aumentou o fosso 
entre trabalhadores protegidos por direitos trabalhistas e trabalhadores “invisíveis”, em 
condição precarizada. Nos estudos sobre os efeitos da mundialização do capital e da 
acumulação flexível no Brasil, sobretudo a partir da década de 1990, o autor apontou para o 
aprofundamento da precarização no âmbito do trabalho informal e para o inchaço do setor. 
Também destacou o desemprego de longa duração, os impactos não menos desestabilizantes 
da precarização entre os trabalhadores formais, a feminização da mão de obra e a dificuldade 
de acesso dos jovens ao primeiro emprego. 
 Para Alves (2007, p. 262) não é possível abordar a “nova precariedade” do trabalho 
no Brasil, que se desenha no contexto neoliberal, sem fazer referência à precariedade 
estrutural que caracteriza a formação capitalista no país, moldada por caminhos coloniais-
escravistas, “de cariz autocrático-burguês e dependente aos interesses dos centros financeiros 
internacionais” (ALVES, 2007, p. 262).  
Em consonância com essa ideia, o sociólogo Adalberto Cardoso (2010) defende que 
sociabilidade capitalista no Brasil foi estruturada pelas desigualdades, especialmente pelas 
disparidades identificadas nas oportunidades de vida. Ao ser caracterizado pela desigualdade, 
pela violência privada e estatal, e pelo favor, o desenvolvimento do capitalismo no país 
contribuiu para a construção paulatina da ética da desvalorização do trabalho e para o 
rebaixamento das expectativas dos pobres. 
Para o autor, em um horizonte de expectativas rebaixadas, após a revolução de 1930, a 
perspectiva de estar incluído nas vantagens da cidadania regulada, caracterizada como uma 
das estratégias da era Vargas, constituiu-se a utopia necessária para que “pré-cidadãos” 
reivindicassem o lugar de trabalhadores. (CARDOSO, 2010). 
De acordo com Wanderley Guilherme dos Santos, na cidadania regulada, “a cidadania 
está embutida na profissão e os direitos dos cidadãos restringem-se aos direitos do lugar que 
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ocupa no processo produtivo, tal como reconhecido em lei” (SANTOS apud CARDOSO 
2010). Podemos concluir que se a cidadania foi atributo para poucos, as oportunidades de vida 
continuaram desiguais. 
Entendemos que, em detrimento da desfiliação, que supõe um cenário anterior de 
integração (cujo paradigma foi o Estado Providência) a dialética exclusão/inclusão
12
 é a 
interpretação que melhor caracteriza a realidade brasileira, porque concebe a exclusão como 
“processo sutil e dialético, pois só existe em relação à inclusão e como parte constitutiva dela” 
(SAWAIA, 2000, p. 09), o que possibilita a inclusão no sistema, mesmo que desigualmente. 
Essa ideia vai ao encontro do que Kuenzer (2005, p. 77-95) denominou “exclusão 
includente” e “inclusão excludente”. A primeira compreende estratégias que destituem o 
trabalhador dos seus direitos e garantias, lançando-os para fora do mercado formal, ao mesmo 
tempo em que se incentiva a inclusão no mundo do trabalho, de forma precarizada. A 
segunda, que está “dialeticamente relacionada” com a exclusão includente, compreende as 
estratégias de inclusão precarizada na educação. Nas palavras da própria autora,  
através dos processos de inclusão excludente, a educação escolar e não 
escolar se articula dialeticamente aos processos de exclusão includente existentes no 
mundo do trabalho, fornecendo ao cliente – o capital – a força de trabalho 
disciplinada técnica e socialmente, na medida de suas necessidades, como reza a boa 
cartilha do toyotismo. (Idem, p. 93). 
 
Veremos abaixo algumas implicações das discussões realizadas até aqui para a 
educação. 
 
1.4. Educação, trabalho e reestruturação produtiva 
 
A Teoria do Capital Humano (TCH), segundo a qual a qualificação potencializa 
trabalho e renda, é uma das heranças do fordismo. Tendo como base a concepção harmônica 
de sociedade, a TCH está em consonância com a ideia da concorrência perfeita e, a despeito 
de ter suas raízes na economia neoclássica e na corrente positivista, foi no período pós-guerra, 
sobretudo a partir de 1950, que a teoria em questão encontrou o contexto mais propício para o 
seu refinamento ideológico e difusão, além de um cenário bastante favorável para que a 
escolarização se configurasse como promessa de acesso ao trabalho e à renda. (FRIGOTTO, 
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2006). Isto porque, nos países capitalistas centrais a conjuntura no período histórico 
mencionado era de pleno emprego e de significativo crescimento econômico. 
 De acordo com Gentili (2005), com a crise capitalista da década de 1970 a chamada Era 
de Ouro (solo onde se desenvolveu a TCH) ruiu e, no âmbito da relação entre educação e 
trabalho, assistiu-se a “desintegração da promessa integradora”. Se antes a educação estava 
associada à geração de renda individual e à produção de riqueza social no âmbito das 
demandas do crescimento econômico nos países capitalistas centrais, com a crise 
enfraqueceu-se a correlação entre desenvolvimento social e produção de riqueza, 
intensificando-se o papel e a responsabilidade do indivíduo na busca pela integração no 
mercado de trabalho. Ou seja, a partir do momento em que a “promessa integradora” perdeu a 
legitimidade, coube ao indivíduo investir no desenvolvimento de habilidades, saberes e 
competências para tornar-se empregável, sem qualquer garantia de que essa trajetória 
resultasse em inserção, quiçá em integração.  
Gentilli (2005 p. 55) compreende que a busca dos indivíduos pelas condições de 
empregabilidade e as políticas educacionais orientadas para a escola de massas enquadram-se 
no processo de “revalorização do papel econômico da educação”, o qual tem demonstrado que 
a relação entre educação e desenvolvimento econômico é complexa e extremamente 
contraditória, haja vista que a expansão educacional não mantém correlação direta com o 
crescimento econômico, tampouco com a superação de desigualdades. Para o autor, o Brasil 
não deixa de se configurar como um exemplo nesse sentido.   
Analisando esse contexto, Frigotto (1995, p. 196) sustentou a tese de que no bojo da 
reestruturação produtiva configura-se uma tendência de rejuvenescimento da teoria do capital 
humano, expressa “mediante as perspectivas da sociedade do conhecimento (...) e pelas 
perspectivas da crise da sociedade do trabalho”, que encontram expressão na incorporação das 
premissas neoliberais no campo educativo, através da defesa da formação de um trabalhador 
polivalente, adaptado à flexibilidade e, ao mesmo tempo participativo.  Porém, não podemos 
perder de vista que, conforme assinalou Antunes (2007) ao analisar as metamorfoses no 
mundo do trabalho e a heterogeneização da classe trabalhadora, apenas uma parcela reduzida 
de trabalhadores ocupa funções que exigem alta qualificação e que demandam a 
intelectualização das atividades. Aos demais, oferta-se a ocupação de postos desqualificados, 





Para Ramos (2006) a hipótese de atualização da teoria do capital humano não é 
suficiente para explicar a reordenação das relações sociais de trabalho e de educação no 
contexto da acumulação flexível. A autora entende que houve um deslocamento conceitual da 
qualificação para a noção de competência, que teria enfraquecido as dimensões social e 
conceitual da primeira, supervalorizando sua dimensão experimental.  Em outras palavras: 
 
A relação entre os registros conceituais das atividades profissionais 
formalizados por meio de títulos e diplomas reconhecidos socialmente e a inserção 
profissional fazia da qualificação um código de comunicação entre categorias 
profissionais e trabalhadores. Com base nesse código construíam-se normas e regras 
de acesso e permanência no emprego, carreira e remuneração. À medida que essa 
relação se dissolve, é a competência que passa a ser esse código. Com isso, as 
negociações e os contratos que se baseavam em normas e regras pactuadas e 
aplicadas coletivamente, passam a se processar com base em normas e regras que, 
mesmo pactuadas coletivamente, aplicam-se individualmente” (Idem, p. 282-283).  
 
 
 De acordo com Ramos (2006, p. 284), a noção de competência
13
 passou a ordenar as 
relações de trabalho e as relações educativas, fundando um profissionalismo baseado no 
preparo dos sujeitos para a “mobilidade permanente entre diferentes ocupações numa mesma 
empresa, entre diferentes empresas, para o subemprego ou para o trabalho autônomo”, ou 
seja, para a empregabilidade. O correlato dessa lógica na educação se exprime através do 
“desenvolvimento de mecanismos adaptativos do comportamento humano ao meio material e 
social”, que se legitimam através do desenvolvimento de competências cognitivas e sócio-
afetivas e naturalizam a divisão social do trabalho e a sociedade de classes (Idem, p.290). 
Com isso, vai se compondo um cenário em que “a flexibilização econômica vem 
acompanhada da estetização da política e da psicologização da questão social” (Ibid, p. 291). 
No Brasil, essa realidade tende a ser ainda mais expressiva, conforme demonstrou 
Segnini (2000), quando investigou a relação entre educação, trabalho e desenvolvimento no 
Brasil. A pesquisadora distinguiu de antemão os caminhos do desenvolvimento econômico 
brasileiro, onde não houve a experiência de integração através do trabalho, característica dos 
cenários europeu e norte americano, nos quais o pleno emprego associado a crescimento 
econômico possibilitaram a vivência de uma Era de Ouro.  
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Baseada nos estudos de Pochmann (1998), a autora assinalou que entre 1940 e 1980 
ampliou-se no Brasil o acesso ao mercado formal de trabalho, contudo, em percentagem bem 
inferior ao observado nos países capitalistas centrais no mesmo período. Além do que, 
destacou que entre os brasileiros o desenvolvimento econômico associado à industrialização 
não resultou na superação da desigualdade, da concentração de renda e da convivência do 
trabalho formal com uma massa de trabalhadores informais e em condições precarizadas. 
Mesmo com a conquista de alguns direitos sociais, observou-se no Brasil, a partir de 
1989, um decréscimo na taxa de assalariados com registro em carteira, acompanhado, por 
outro lado, pelo aumento do percentual de trabalhadores assalariados sem registro e inseridos 
em relações de trabalho precarizadas. Para Pochman (1998), esse movimento está associado 
ao declínio da industrialização brasileira, à inserção do Brasil no processo de globalização e 
às políticas econômicas adotadas, conforme destacou Segnini (2000). 
A pesquisadora observou que, no âmbito do processo de reestruturação produtiva no 
país, cuja precarização no mercado de trabalho não pode ser configurada totalmente como 
uma novidade, senão como um aprofundamento de situações associadas às mediações que 
caracterizaram o desenvolvimento do capitalismo no Brasil, o desemprego entre os 
escolarizados, especialmente os mais jovens, desestabiliza teses que se apoiam na qualificação 
(e no desenvolvimento do fator humano) como caminho certo para o acesso ao mercado de 
trabalho.  
Contudo, mesmo sem garantias, a sociedade do conhecimento tem alcançado êxito em 
fazer da qualificação um “fetiche”, conforme assinalou Segnini (2000), o que tem alimentado, 
entre jovens e trabalhadores, a promessa de reconhecimento da escolarização pelo mercado de 
trabalho. Considerando a qualificação como uma relação social, a autora pontua que o cálculo 
que consiste em esperar que os “saberes” acumulados convertam-se necessariamente em valor 
de troca nos processos produtivos é arriscado, já que a qualificação “expressa relações de 
poder” e “implica também o reconhecimento que escolaridade e formação profissional são 
condições necessárias, mas insuficientes, para o desenvolvimento social” (Idem, p. 79). 
Considerando o exposto, concordamos com Frigotto (1995, p. 186), quando, 
posicionando-se contra o neoconservadorismo na educação e em favor de uma escola unitária, 
democrática e pública, que se relacione com a realidade social, supere dualismos e dicotomias 
e que conduza à omnilateralidade, entende que mercado e atendimento dos direitos como os 




 Diante deste cenário, convém questionarmos: qual o sentido de vincular a formação 
escolar de adolescentes à profissionalização? Ou ainda: qual a vantagem de manter a 
educação no ensino médio público, tal como está, orientada para a universalidade e expansão, 
mas desqualificada e vazia de sentido para os que dela participam?   
Esperamos que a discussão sobre as reformas do ensino secundário, atreladas ao 
contexto em que foram formuladas/efetivadas e à identificação de tendências na relação entre 
educação e trabalho nesta etapa da educação básica possam subsidiar a formulação de 




























2. ENSINO MÉDIO E TRABALHO: o que tem a História a nos dizer sobre seus 
encontros e desencontros? 
 
“As reformas educacionais possuem alcance limitado também porque a 
autonomia da escola em relação à sociedade é uma autonomia relativa. Mas, 
contraditoriamente, é em face dessa autonomia, ainda que relativa, que a escola não 
responde de maneira espelhada aos enunciados das reformas” (SILVA, 2003, p.266) 
   
A socialização do trabalhador livre no Brasil aconteceu no bojo do processo de 
industrialização que floresceu no contexto de uma tradição escravocrata e com base no capital 
acumulado pela economia agrário-exportadora, sem que o trabalhador livre tivesse vivenciado 
a transição do artesanato para a manufatura e desta para a indústria (MORAES,2003, p.21-
22). O emprego de escravos em atividades artesanais contribuiu, ao longo do Império, para 
que se forjasse uma concepção negativa do trabalho manual, entendido como desqualificado e 
aviltante, o que por muito tempo desestimulou os trabalhadores livres a desenvolverem 
atividades afins (Idem, p.40-41).  
Com o processo de urbanização e de industrialização do país, gerou-se urgente 
demanda pela qualificação da força de trabalho (mulheres, crianças, imigrantes e 
trabalhadores nacionais, em diferentes momentos) e pela socialização do trabalhador 
assalariado, que viria a ser um ator fundamental na sociedade de classes que estava em 
construção. Era necessário formar um “mercado” de trabalhadores livres e, ao mesmo tempo, 
impedir que controlassem o processo produtivo, e que acessassem a propriedade da terra, 
conforme assinalou Moraes (2003, p. 44).  
Durante a Primeira República, a escola funcionou como mediadora do processo de 
socialização dos trabalhadores livres, a partir da atualização de interesses dos grupos 
dominantes, que foram se transformando ao longo do tempo, na medida em que economia, 
política e sociedade exigiam novos arranjos, em consonância com o desenvolvimento do 
capitalismo no país. As transformações paulatinas na educação escolar com a padronização do 
ensino, a divisão do trabalho docente, a profissionalização do magistério e a utilização de 
mecanismos de classificação dos alunos, entre outros, expressavam a conexão da educação 
com projetos civilizatórios harmonizados com a construção da ética do trabalho. 
Não à toa, em São Paulo, onde houve uma confluência de fatores, como capital, 
mercado consumidor, disponibilidade de mão de obra e ocupação da burocracia estatal pelas 
elites dominantes, algumas iniciativas voltadas à formação de trabalhadores conseguiram se 




mercado, caminhando paulatinamente rumo à organização racional do trabalho como veremos 
a seguir. Por esse motivo, destacaremos a situação do Estado de São Paulo na próxima seção. 
No cenário de centralização do poder e de reforma administrativa do governo Vargas, 
as unidades federativas perderam a primazia, mas, apesar dos embates que caracterizaram esta 
reacomodação do poder, a racionalização do trabalho (tão cara à elite paulista) e o reformismo 
estadonovista de Vargas encontraram um ponto pacífico sobre o qual ambos se debruçaram, 
cada um do seu modo: assistia-se à harmonização entre capital e trabalho (WEINSTEIN, 
2000). 
 Considerando este contexto, não nos causa espanto a configuração dual do ensino 
secundário no âmbito da Reforma Capanema, que previa percursos distintos para a formação 
de elites condutoras e de trabalhadores, tampouco a participação acessória do, então ministro 
da educação, na definição dos rumos do ensino industrial. Isto porque a escola, à qual coube, 
entre outras funções, socializar o trabalhador livre e disciplinar as multidões no final do 
Império e na Primeira República, passou a mediar outros processos em meados da década de 
1930, consoantes com o cenário de irradiação da industrialização e de substituição de 
importações. Assim, teve um papel fundamental na reprodução das relações de produção e na 
consolidação de uma sociedade de classes. 
 A seguir, discutiremos especificamente a participação da educação profissional no 
início do processo de socialização dos trabalhadores livres no Brasil. Depois, tentaremos 
identificar aproximações e distanciamentos desta com o antigo ensino secundário e o médio, à 
luz das transformações e reformas que culminaram na democratização dessa etapa da 
educação que, durante longos anos esteve circunscrita à formação das elites. 
 
2.1. Um olhar sobre a socialização de trabalhadores livres: do ensino de ofícios 
para desvalidos ao início da formação de quadros para o atendimento da demanda 
econômica 
No final do Império, a instrução popular na Província de São Paulo estava orientada 
para o ensino das primeiras letras. O ensino de ofícios subsidiado pelo governo, por sua vez, 
era direcionado aos pobres e desvalidos. Com caráter assistencialista, o “Instituto de 
Educandos Artífices”, voltado para o atendimento de meninos, e o “Seminário da Glória”, 
voltado para meninas, vislumbravam tornar úteis à sociedade os “desfavorecidos da sorte”, e 




 O primeiro foi criado em 1874 e tinha como público-alvo os meninos órfãos, crianças 
oriundas de famílias pobres e filhos de militares e guardas nacionais, que tivessem entre dez e 
catorze anos de idade e que apresentassem boas condições de saúde. Funcionava em regime 
de internato, com organização e disciplina militares, no que se refere ao controle do tempo, 
dos corpos, e à vigilância constante sobre os educandos artífices. No local, previa-se que os 
meninos fossem instruídos nas primeiras letras, em geometria e aritmética; que tivessem 
atividades artísticas, voltadas para a música e desenho; atividades para disciplinar o corpo, 
como ginástica, natação e jogos de armas; além do ensino de ofícios propriamente ditos, como 
o de sapateiro e serralheiro, por exemplo (Idem). 
Contudo, na prática, o “Instituto de Educandos Artífices” funcionava como um 
depósito de crianças, que, frente às atividades propostas, atingia apenas o seu objetivo 
disciplinar e moralizante, posto que a disponibilidade de recursos orçamentários para o 
desenvolvimento das oficinas era escasso, irregular e incerto.   Em 1881, o seminário foi 
extinto, depois de sofrer denúncias de maus tratos em relação aos internos, além de críticas 
relativas à falta de recursos e à insalubridade do ambiente (Ibid). 
O “Seminário da Glória”, por sua vez, atendia meninas pobres, com o intuito de 
prevenir depravações e vícios, através do ensino de prendas domésticas, de leitura, escrita, 
aritmética, de princípios morais e religiosos e de práticas disciplinares. Nas últimas décadas 
do Império, o Seminário recebia subvenção integral do governo da Província. As meninas 
deixavam o local com 15 ou 20 anos de idade, aptas para o trabalho ou para o casamento.  
Algumas alunas ainda eram encaminhadas para ministrar o ensino das primeiras letras, 
quando se identificava aptidão para tanto. A exemplo do “Instituto de Educandos Artífices” 
havia críticas relativas à insalubridade e à exposição das internas a enfermidades e epidemias, 
mas também foi apontada, à época, a incapacidade da instituição no tocante à formação de 
“moças para a vida moderna” (MORAES, 2003, p. 65). 
De acordo com Cunha (2005, p. 113), “de 1840 a 1865 foram criadas dez casas de 
educandos e artífices no país, orientadas para o atendimento de órfãos e expostos, cada qual 
funcionando numa capital da província”, mantidas integralmente pelo Estado. A primeira 
iniciativa desse tipo foi criada no Pará em 1842 e funcionou, inicialmente, mais como uma 
espécie de corporação de ofício, onde se aprendia no próprio local de trabalho, passando, com 
o tempo, a explorar outros ambientes de formação. Em São Paulo, a primeira casa de 




No Rio de Janeiro, a instituição mais importante com essa finalidade foi o “Asilo de 
Meninos Desvalidos”, criado em 1875, cujo público-alvo eram meninos entre 6 e 12 anos de 
idade em situação de rua e mendicância. Apesar de valorizar o aspecto disciplinar e religioso, 
a instituição conseguia, em certa medida, ir além dos objetivos moralizantes e correcionais no 
trabalho com os meninos (CUNHA, 2005). Não apenas os órfãos pobres e expostos foram 
atendidos por instituições que aliavam assistencialismo e o ensino de ofícios, mas também os 
cegos, os surdos e os filhos de escravos libertos. 
No caso de São Paulo, muitas das críticas a estas instituições que acolhiam órfãos, ao 
mesmo tempo em que pretendiam formar força de trabalho, emanavam das sociedades civis, 
grupos plurais politicamente, pertencentes aos setores dominantes da sociedade paulista dos 
fins do século XIX: fazendeiros, comerciantes e membros da burocracia estatal. Estes 
personagens afirmavam o seu poder e defendiam seus interesses, atuando diretamente em 
diferentes setores da sociedade, inclusive com iniciativas relacionadas ao ensino de artes e 
ofícios. Preocupados com a constituição de um mercado de trabalho livre, esses grupos 
criticavam o caráter beneficente das iniciativas governamentais de assistência aos desvalidos, 
e propunham o ensino de ofícios a este público, mas com foco no atendimento das demandas 
econômicas (MORAES, 2003). 
Com esta perspectiva, sociedades civis criaram a colônia orfanológica na Fazenda São 
Paulo das Cachoeiras (1877) e a Sociedade Protetora da Infância Desvalida- Instituto Anna 
Rosa (1874), mas ambas as iniciativas tiveram o mesmo caráter assistencial, disciplinar e 
moralizante que o ensino de ofícios voltado para crianças pobres, protagonizado pelo 
governo. A diferença é que, nas iniciativas particulares, as oficinas de fato aconteciam, muitas 
vezes respondendo a demandas de encomendas externas, com o uso de mão de obra barata 
dos meninos (Idem) 
 Também datam do período final do Império o Liceu dos Salesianos (1885) e as 
Escolas Noturnas da Maçonaria.  Algumas escolas maçônicas criadas à época também 
ofertaram cursos orientados para a preparação de mão de obra, como, por exemplo, o de 
escrituração mercantil, mas não priorizaram a profissionalização em seus empreendimentos. 
(Ibid). 
De acordo com Cunha (2005), nem todas as iniciativas de instrução profissional 
durante Império tiveram conotação assistencialista. Esse foi o caso da Academia de Belas 
Artes (com cursos estruturados a partir de 1855), cujas atividades eram direcionadas para a 




status de escola superior, voltada para o atendimento das elites, e não do povo, mas não era 
tão exigente, em termos de acesso, quanto outros cursos superiores, como o de medicina, por 
exemplo. Com o tempo, a Academia de Belas Artes pendeu mais para a formação de artistas 
que de artífices. 
Os “Liceus de Artes e Ofícios”, frequentemente comparados às Academias de Belas 
Artes, foram criados por sociedades civis em algumas províncias, com portas relativamente 
abertas, porque eram previstas restrições de acesso aos escravos, por exemplo. O Liceu do Rio 
de Janeiro foi inaugurado em 1858, por iniciativa da “Sociedade Propagadora de Belas Artes”, 
com o intuito de ofertar aos nacionais e aos estrangeiros o estudo de belas-artes, vislumbrando 
sua aplicação aos ofícios e indústrias (CUNHA, 2005, p. 122).  Apesar de se configurar como 
uma ação dos “particulares”, o liceu contava com financiamento público (descontínuo) de 
maneira direta ou indireta. Por falta de recursos, apesar de criado em 1858, as primeiras 
oficinas da referida escola tiveram início apenas em 1889, em concomitância com a 
República. 
Para Moraes (2003), o Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo, criado em 1883 pela 
“Sociedade Propagadora da Instrução Popular”,
 
inaugurou uma nova etapa no ensino 
profissional da Província. Isto porque visava à preparação de trabalhadores livres para atender 
as demandas do mercado. Pertenciam à “Sociedade Propagadora da Instrução Popular” alguns 
conservadores, liberais, republicanos, intelectuais, fazendeiros, banqueiros, acionistas de 
estradas de ferro, entre outros atores, que se acreditavam incumbidos da reorganização da 
sociedade e da socialização dos trabalhadores no contexto urbanizado e complexo que se 
desenhava. 
 Assim como no Rio de Janeiro, em São Paulo o liceu apresentava dificuldades para a 
execução das aulas práticas, dependendo, algumas vezes, das instalações do “Instituto de 
Educandos Artífices”. Com a Proclamação da República, a situação do liceu paulista 
melhorou, visto que muitos dos membros da “Sociedade Propagadora” passaram a ocupar 
cargos importantes na burocracia estatal, angariando recursos e subsídios para a 
implementação do projeto classista de educação (MORAES, 2003). 
Para as elites, a acepção de liberdade inerente ao “trabalho livre” não poderia admitir o 
questionamento das relações capitalistas de produção por parte dos trabalhadores. Assim, a 
educação se encarregaria de impor os limites a esta liberdade. Nas palavras de Cunha (2005, 




desenvolver a produção para transformar a sociedade sem ‘quebrar suas molas’ foi talvez, o 
núcleo de todo o pensamento elaborado no Brasil imperial sobre o assunto”. 
Apesar de Liberato Barroso e de Rui Barbosa acenarem à época com propostas de 
profissionalização no secundário para as elites, a instrução profissional no final do Império e 
início da República manteve-se associada à formação e disciplinamento de trabalhadores 
livres, principalmente dos pobres e desvalidos. Portanto, quando estava relacionada a alguma 
modalidade de ensino, a profissionalização aproximava-se mais da instrução primária, posto 
que ambas sustentavam objetivos civilizatórios voltados,  grosso modo, para a distribuição 
adequada das multidões que se acotovelavam nos centros urbanos, bem como nos espaços de 
trabalho e de lazer (MONARCHA, 1990). 
Para Cunha (2000, p. 4), o legado do Império à República, no que se refere ao ensino 
de ofícios manufatureiros foi, sobretudo, ideológico, pois visava a inibir a disseminação de 
ideias opostas à política vigente e formar trabalhadores livres, não só qualificados, mas 
disciplinados, sem perder de vista a importância de despertar o interesse pelo trabalho. 
Não podemos esquecer que as mudanças econômicas e políticas no Brasil no final do 
século XIX e início do XX foram acompanhadas por inúmeras transformações sociais, 
especialmente demográficas.  Nesse contexto, a imigração teve um importante papel nas 
alterações qualitativas das relações de trabalho, no desenvolvimento da consciência de classe 
junto ao operariado e na estruturação dos movimentos socialista e anarquista de diferentes 
matizes (NAGLE, 1974). 
Apesar de todas estas transformações e das greves que pululavam nos centros urbanos 
em pleno cenário de inquietação social, Nagle (1974) defende que até o final da Primeira 
República, o ensino profissional público no Brasil continuou com sua natureza 
assistencialista, mesmo após o decreto nº 7.566, de 1909, baixado durante o governo Nilo 
Peçanha, que criava, nas capitais dos Estados, as “Escolas de Aprendizes e Artífices”, para o 
ensino profissional primário e gratuito. À época, o ensino profissional estava subordinado ao 
Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, e justificava-se pela crescente urbanização, 
pela necessidade de preparar técnica e intelectualmente os filhos dos desfavorecidos da 
fortuna e afastá-los da “ociosidade ignorante, escola do vício e do crime” (BRASIL, 1909).  
Para Kuenzer (1991, p. 7), o atendimento à demanda por mão de obra qualificada 
mediante o ensino profissional emergiu apenas na década de 1940, através da “Lei Orgânica 




enquanto “sistema nacional de aprendizagem custeado pelas empresas para atender às suas 
próprias necessidades”. 
 Cunha (2000), por seu turno, pontuou que a Primeira República foi o momento de 
expansão e diversificação das instituições de ensino profissional, o que resultou em iniciativas 
públicas e privadas, religiosas e laicas, que sustentavam tanto propostas assistencialistas, 
quanto ações direcionadas efetivamente para a qualificação do trabalhador. 
 A iniciativa confessional que alçou maior destaque, em termos de ensino profissional 
naquele período, foram os liceus salesianos (principalmente o de São Paulo) voltados para o 
ensino das artes, ofícios e comércio. Fundados no final do século XIX em algumas cidades 
brasileiras, viveram seu auge até aproximadamente 1910 e sofreram muitas transformações no 
transcorrer República, como tentativa de adequação frente às pressões econômicas e políticas 
no país. Os liceus salesianos não se dedicavam apenas ao ensino profissional, mas também ao 
primário e secundário. Curiosamente, a oferta de ensino secundário atraía a matrícula de 
alunos para o ensino profissional, contudo, a convivência entre os dois grupos de alunos 
contribuía para que os últimos almejassem as aspirações e os valores dos primeiros, o que 
resultava no esvaziamento do ensino profissional (CUNHA, 2000, p. 58). A falta de 
articulação das escolas com o mercado de trabalho também depôs em favor da decadência das 
iniciativas educacionais salesianas. Na década de 1940, com a identidade deformada em 
comparação à sua proposta inicial, as escolas salesianas sobreviventes passaram a atender 
crianças e adolescentes do Serviço de Assistência ao Menor, mediante ínfimo subsídio pago 
por cabeça. 
 A principal iniciativa pública relativa ao ensino profissional durante a Primeira 
República, sem dúvida, foi constituída pelas já mencionadas Escolas de Aprendizes e 
Artífices, criadas durante o governo de Nilo Peçanha, enquanto “barganha tácita entre o 
Governo Federal e os governos estaduais” e “mecanismo de cooptação política” (CUNHA, 
2000, p. 86). Em 1910, dezenove destas escolas entraram em funcionamento. Para o autor, 
inicialmente elas não trouxeram inovações sob o ponto de vista ideológico e pedagógico, mas, 
de certa forma, constituíram “o primeiro sistema educacional de abrangência nacional” (Idem, 
p. 66). 
 Além de críticas em relação à localização das escolas, que, por motivos políticos nem 
sempre coincidia com as regiões demandantes de mão de obra, houve inúmeras críticas a 
respeito da distância entre as propostas de oficinas e sua efetivação. Ou seja, se, em tese, as 




para a manufatura e para a indústria, na prática, o ensino não avançava para além do 
artesanato, salvo algumas exceções, como a escola de São Paulo, por exemplo.  
Com o tempo, as escolas de aprendizes e artífices foram se complexificando à luz do 
desenvolvimento da racionalização do trabalho: houve uma preocupação com a padronização 
dos conteúdos ministrados nas unidades pelo país; criou-se uma escola específica para a 
formação de professores para o ensino industrial
 14
, que conciliava as técnicas dos ofícios com 
os conhecimentos pedagógicos; criaram-se regulamentos; e foram elaborados diagnósticos, 
até que, na década de 1920, sob o comando da Comissão Luderitz
 15
, o ensino profissional foi 
submetido a uma remodelação, quando, aprofundou-se a fiscalização do Estado sobre as 
escolas. O Serviço de Inspeção do Ensino Profissional Técnico, uma das criações da 
“remodelação” foi extinto durante o governo provisório, mas outros órgãos de fiscalização 
foram criados em seu lugar, mantendo os mecanismos de controle. 
 Apesar da complexificação do ensino profissional durante a Primeira República, 
Nagle (1974) apontou que aquele se manteve desarticulado em relação aos outros níveis de 
ensino, reforçado, sobretudo, por um recorte de ordem social.   
Em relação às iniciativas particulares relevantes à época, voltadas para o ensino 
profissional, convém destacar o Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo que, como foi 
mencionado anteriormente, encontrou uma confluência de fatores favoráveis para 
desenvolver-se significativamente ao longo da Primeira República, tais como: capital, 
mercado consumidor, infraestrutura, contingente de trabalhadores disponíveis e, de certa 
forma, subsídios públicos. De acordo com Moraes (2003) o Estado e a burguesia paulista 
partilhavam de um projeto comum de educação, qual seja, a educação classista, 
complementando-se em seus objetivos, visto que muitos membros da burocracia estatal 
coincidiam com a burguesia que definia os caminhos do Liceu. Para Moraes (idem, p. 202) o 
Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo 
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 De acordo com Cunha (2000, p. 82-83) a Escola Normal de Artes e Ofícios Venceslau Brás foi criada em 1917 
pela prefeitura do DF, com o intuito de “preparar professores, mestres e contramestres para estabelecimentos de 
ensino profissional, assim como professores de trabalhos manuais para as escolas primárias da municipalidade”. 
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 Comissão Luderitz: Comissão liderada pelo engenheiro João Luderitz, que em 1920 foi contratado pelo 
Ministério da Agricultura e Comércio , que tinha como objetivo remodelar  o ensino profissional técnico. De 
acordo com Costa Oliveira e Rocha (2011, p. 105) “O relatório desta comissão foi apresentado ao Ministro da 
Agricultura, Indústria e Comércio em 1924 e tinha recomendações para que a educação profissional formasse 
nos indivíduos provenientes das classes menos favorecidas as habilidades necessárias para ser a mão-de-obra 
apropriada ao desenvolvimento industrial no país. As recomendações deste relatório serviram de referência para 






     parece fazer parte de um projeto mais amplo de modernização econômica 
empreendido pela fração mais poderosa do setor dominante paulista, cujos 
representantes irão compor, no primeiro período republicano, as diferentes forças 
políticas do único partido oligárquico então existente: o Partido Republicano 
Paulista. Entre os diretores associados do Liceu de Artes e Ofícios encontram-se 
tanto expressões do situacionismo perrepista, como das principais dissidências e, 
entre elas as que vieram a se constituir , na década de 20, no Partido Democrático. 
  
Em decorrência de todos estes fatores, o Liceu reordenou-se, assumindo 
paulatinamente o caráter de oficina-escola, o que lhe possibilitou acompanhar os processos e 
as demandas da diversificação produtiva atinentes à urbanização e à industrialização, e 
assumir sua feição capitalista, participando da divisão social do trabalho. 
Nesse sentido, é importante destacar o envolvimento do Liceu paulista no processo de 
urbanização de São Paulo, através do estreitamento de relações com a Escola Politécnica, cujo 
corpo docente coincidia. Ademais, quando o engenheiro Ramos de Azevedo assumiu a 
direção do Liceu, orientou os trabalhos à formação de mão de obra para o atendimento das 
demandas da construção civil, com as quais ele estava bem familiarizado. 
 Outra parceria importante do Liceu paulista foi a criação da Escola Profissional 
Mecânica, em 1923, como resultado de um acordo entre o Liceu e a Estrada de Ferro 
Sorocabana, a São Paulo Railway, a Companhia Paulista de Estradas de Ferro e a Companhia 
Mogiana de Estradas de Ferro
16
. Dirigida por Roberto Mange, a experiência contribuiu para 
que os aprendizes-operários se apropriassem das inovações na metalurgia, mas acima de tudo, 
para que fossem apresentados sistematicamente à racionalização do trabalho. Isto foi 
realizado mediante a aplicação de séries metódicas de trabalho em graus crescentes de 
complexidade e através da introdução da psicotécnica, com vista encontrar o “trabalhador 
certo para o trabalho certo” (CUNHA, 2000, p. 133). 
Não só articulado com a área da construção civil e com a metalurgia, mas também 
com outros setores dinâmicos da economia, à época, as oficinas do Liceu paulista tinham 
atuação no mercado, com status de empresa. Assim, as oficinas ofertadas acompanhavam a 
complexificação da economia e contribuíam para a reprodução do capital. Em outras palavras, 
elas “contratavam obras, aceitavam e fabricavam encomendas, além de “fabricarem 
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 Em 1930, a Estrada de Ferro Sorocabana criou sua própria estratégia de formação de trabalhadores para 
abastecer a demanda por mão de obra, resultando no Serviço de Ensino e Seleção Profissional (SESP). Mais 
tarde, as companhias ferroviárias de São Paulo associadas criaram o Centro Ferroviário e Ensino e Seleção 
Profissional (CFESP), ofertando cursos relativos à infraestrutura e logística ferroviária para filhos de 




manufaturas para o comércio corrente” (MORAES, 2003, p. 360), abarcando, em diferentes 
momentos da história do Liceu e de São Paulo, o artesanato, a manufatura, as obras de arte e a 
produção em série. 
O contraponto do Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo foi a Escola Profissional 
Masculina, criada em 1911, em atendimento a uma lei federal que incumbia às unidades da 
federação, da oferta de formação profissional.  Dirigida por Aprígio Gonzaga, a “Escola 
Profissional Masculina” funcionava segundo a perspectiva de formação integral do 
trabalhador, contrapondo, portanto, o posicionamento de Roberto Mange à frente do Liceu, 
que defendia a formação especializada do trabalhador, com base na racionalização fabril 
(WEINSTEIN, 2000). 
Longe de ser o único ponto de discórdia em relação ao ensino profissional na Primeira 
República, os posicionamentos de Mange e de Aprígio expressam uma tensão que, com outras 
roupagens, se atualizou em momentos posteriores da história, principalmente quando o ensino 
profissional se acercou do ensino secundário já massificado.  
Concordando com Weinstein (2000), é importante ressaltar que, a despeito da 
relevância de outros posicionamentos, a concepção de Mange sobre ensino profissional 
predominou no Brasil, encontrando na Era Vargas, um solo fecundo para a sua realização. Isto 
porque o governo Vargas dirigiu, principalmente durante o Estado Novo, a construção de uma 
convergência entre a racionalização defendida pelos industriais e a “valorização do 
trabalhador” nacional, harmonizando habilidosamente a relação entre capital e trabalho, em 
pleno contexto de substituição de importações e de expansão industrial.  Aos industriais 
paulistas compensou, enquanto o contexto político manteve-se favorável, aceitar a 
convivência do racionalismo com o “sentimento reformista”, pois puderam associar, no plano 
ideológico, “a produtividade e eficiência com a promoção de bem estar”, o que mais tarde 
contribuiu para legitimar a utilidade do SENAI e do SESI, mesmo entre os industriais. (Idem, 
p. 75).  
Ao mesmo tempo em que fortalecia sua política corporativista, Vargas assimilou as 
temáticas e discussões que mobilizaram trabalhadores durante a Primeira República, 
disciplinando-as dentro de um organizado aparato ideológico e definindo-lhes um lugar no 
sistema de regras do regime (GOMES, 1999, p. 56). A reestruturação da educação brasileira 
através do Ministério da Educação e Saúde não se isentou de fazer a sua parte neste processo, 




condutoras, no sistema educacional, e sobre aqueles indicados aos trabalhadores pertencentes 
a outras camadas da população. 
Conhecer a história do ensino secundário é fundamental para compreendermos como 
essa dualidade foi legitimada e qual foi a trajetória percorrida até que estivesse no horizonte 
sua desconstrução. Trata-se ainda de um importante recurso para subsidiar a análise das 
relações entre ensino médio e trabalho, haja vista que teremos a oportunidade de revisitar seus 
encontros e os proeminentes desencontros.  É o que pretendemos desenvolver a seguir. 
 
2.2. O ensino secundário no Brasil: uma leitura possível sobre sua trajetória 
2.2.1. Colônia e  Império 
O ensino secundário inaugurou-se no Brasil com a vinda dos jesuítas, através da 
criação de colégios sustentados por ordens religiosas, cujo ensino, direcionado para a 
formação de elites, tinha tradição humanista e seguia o Ratio Studiorum, um plano de estudos 
que compreendia as humanidades, a gramática média, superior e a retórica, além dos valores 
eclesiásticos, tais como o “disciplinamento, autoridade, hierarquização, uniformidade e 
formalidade” (BORBA, 2011, p. 51). Para a pesquisadora, que apoia seu argumento em 
Luzuriaga (1969), a educação jesuítica orientou-se predominantemente ao ensino secundário, 
“cumprindo uma função orgânica naquela sociedade, que se erigia em conformidade com a 
doutrina católica, ao preparar os jovens para a vida sociopolítica” (BORBA, 2011, p. 51). 
Após a expulsão da Companhia de Jesus, algo equivalente ao ensino secundário 
passou a ser ofertado predominantemente por meio de aulas avulsas distribuídas pelas 
províncias, mas sob a égide do ensino público e secularizado, em consonância com a Reforma 
Pombalina que, na prática, pouco avançou em relação ao cenário anterior. De acordo com 
Borba (2011, p. 54) “no período colonial pombalino prevalece o ensino primário para crianças 
pobres, e não todas, e o ensino secundário “enciclopédico”, destinado aos jovens provenientes 
das elites, formada basicamente por burocratas e aristocratas rurais”, de forma bastante 
precária.  
Mais tarde, durante o Império, foram criados os liceus com a finalidade de formar, 
sobretudo, quadros ilustrados para o Estado enquanto caberia ao ensino elementar, além de 
ensinar as primeiras letras e a contar, trabalhar pela moralização de seu público (Idem). 
De acordo com Haidar (2008, p. 13)  
 
somente a partir do Ato Adicional principiou-se a alterar a feição dos estudos 




aparecimento dos liceus provinciais a partir de 1835, e a criação do Colégio Pedro II 
na Corte, representam, no campo do ensino público, os primeiros esforços no 
sentido de imprimir alguma organicidade a esse ramo do ensino. 
 
Com o ato adicional de 1834, as províncias ficaram incumbidas de promover o ensino 
primário e o secundário. Neste contexto, despontava entre os liceus provinciais em 
funcionamento (e em meio às aulas avulsas que ainda engrossavam o ensino público 
secundário, não raras vezes justapostas em liceus) o Colégio Pedro II, criado em 1837 pelo 
município da corte, inspirado em escolas secundárias francesas, com o objetivo de “formar a 
elite intelectual, econômica e religiosa brasileira” (VECHIA; CAVAZZOTTI, 2003, p. 27), 
condicionando os demais liceus a seguirem seus planos de estudo. Ao longo do Império, o 
plano de estudos do secundário modernizou-se ao englobar as ciências físicas e naturais, 
história e geografia para além dos saberes “enciclopédicos” e clássicos (HAIDAR, 2008, p. 
233). 
Apesar do esforço em se padronizar o ensino secundário, tendo como paradigma o 
Pedro II, os exames parcelados obrigatórios, que possibilitavam o acesso aos cursos 
superiores esvaziaram o sentido do secundário, que passou a direcionar os planos de estudo ao 
conteúdo requerido pelos exames. Além do que, passar pelo secundário não era requisito para 
o acesso ao superior, o que contribuía para que fosse pouco atrativo. Esse cenário favoreceu 
as iniciativas particulares e os defensores da liberdade de ensino, que tinham a seu favor a 
capacidade de atrair um grande público, movido pela possibilidade de preparar-se 
exclusivamente para os exames. Ademais, não eram reconhecidos os “graus oferecidos pelos 
liceus locais”, apenas dos que estivessem em total conformidade com o colégio modelo 
(HAIDAR, 2008, p. 234). Cabe ressaltar ainda que o ensino secundário não constituía o foco 
do investimento público, orientado, à época, para o ensino elementar. Assim, ainda que 
tivessem o interesse, nem todos os liceus tinham condições de acompanhar a estrutura e o 
funcionamento do Pedro II. 
 
Conforme ressaltou Haidar : 
 
Os estudos seriados, regulares e de razoável duração, e os graus conferidos 
pelos liceus locais eram desnecessários ao bom êxito nos exames parcelados que 
abriam as portas das Academias. Por outro lado, o estudo do grego e das ciências 
físicas e naturais, conhecimentos não exigidos em tais exames, afigurava-se aos 






 Nem mesmo o Pedro II esteve isento de reformas que culminaram em sua 
descaracterização, como a Paulino de Souza (1870)
17
 e a reforma Leôncio de Carvalho 
(1878)
18
. Sem contar a tentativa frustrada de Couto Ferraz em 1854 que vislumbrava a 
articulação do Colégio Pedro II com especializações técnicas, e os cursos secundários 
especiais propostos em 1882 por Rui Barbosa.  
Posicionando-se contra a descaracterização dos “estudos regulares e orgânicos” no 
secundário, Rui Barbosa em 1889 via na instituição do “exame único de madureza” a 
possibilidade de combater o sistema parcelado, em meio ao esforço de valorização do ensino 
secundário (HAIDAR, 2008, p. 240-241).  Mas foi Benjamin Constant quem empreendeu a 
primeira reforma educacional da República, contemplando o exame de madureza, como 
veremos na próxima seção. 
 
2.2.2.  Primeira República e as reformas no ensino secundário: apesar das 
mudanças, o mesmo propósito 
Muitos fatores contribuíram para o fim do Império no Brasil. Além de ser a única 
Monarquia entre Repúblicas na América do Sul, internamente, a disputa entre elites 
divergentes, as tensões entre a Igreja e o Estado, os conflitos entre o Estado e o Exército, a 
ausência de um herdeiro do sexo masculino para a sucessão de D. Pedro II e a abolição da 
escravatura foram apontados por Fausto (2007) como os principais elementos que solaparam 
o Regime. Ou seja, paulatinamente, a Monarquia foi perdendo suas bases sociais de apoio, 
enquanto a República, ainda que incipiente como movimento, configurava-se como uma 
opção à época. 
A questão da escravidão começou a causar desconforto no Império desde a Lei do 
Ventre Livre (1871). A partir de 1880, ao mesmo tempo em que o movimento abolicionista 
crescia, algumas províncias deixaram de apoiar-se no sistema escravista, que não mais se 
sustentava sob vários aspectos. Outros grupos mais resistentes, sobretudo os barões do Vale 
do Paraíba renderam-se com o tempo, mas não sem custos para as relações entre os 
proprietários rurais e o Império. 
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 Reforma que “admitiu matrículas avulsas” no Pedro II, possibilitando a inscrição em exames de conclusão por 
disciplina em equivalência com os exames gerais (HAIDAR, 2008, p. 238), além de simplificar o plano de 
estudos. 
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Quanto ao exército, após a Guerra do Paraguai, conseguiu organizar-se como 
corporação. Intervindo nas questões políticas e movidos crescentemente por ideias 
republicanas, em junho de 1887, os oficiais organizaram o Clube Militar, cujo presidente era 
Marechal Deodoro, com o objetivo de defender politicamente os interesses militares. 
Mas o ideário Republicano não foi difundido apenas no seio do exército. Sua base 
social foi constituída esparsamente por profissionais liberais e jornalistas que propagavam as 
ideias, mas não representavam poder político organizado. Com a criação do Partido 
Republicano Paulista (1870) composto por membros da elite cafeeira paulista, e, mais tarde a 
criação do Partido Mineiro, a República fortaleceu-se como movimento e, sobretudo como 
opção ao Regime Monárquico. 
Embora com divergências entre si, lideranças republicanas paulistas, gaúchas e 
militares passaram a reunir-se desde 1887, com o intuito de derrubar a Monarquia (FAUSTO, 
2007). Porém, o episódio que marcou o fim do Império em 15 de novembro de 1889 foi 
apontado pelo mesmo autor como controverso, visto que Deodoro, membro do grupo de 
oposição, mas amigo do imperador, marchou em direção ao Ministério da Guerra com suas 
tropas, possivelmente para derrubar o Ministério e não o Regime. Mas apesar das 
controvérsias, o resultado da ação militar sob liderança do Marechal foi o exílio da família 
real e a Proclamação da República. 
A mudança de Regime não foi caracterizada, portanto, por revolução social ou por 
mobilização popular. Para José Murilo de Carvalho (2013) o povo, que em consonância com 
o ideário republicano deveria estar no centro das transformações, assistiu aos acontecimentos 
como bilontras, sem envolvimento. O autor, que circunscreveu sua obra às transformações 
ocorridas no Rio de Janeiro no início da Primeira República acenou para: a indiferença do 
povo no tocante à participação política através dos mecanismos representativos; a dificuldade 
da elite em definir a relação entre o cidadão e o Estado e para o espírito associativo e 
manifestações populares contra o governo em outras esferas, que não a política oficial.  
De acordo com Nagle (1974), a despeito da mudança de regime, não houve 
rompimento da relação entre os poderes públicos e o coronelismo. As oligarquias regionais se 
fortaleceram com a política dos governadores, demarcando fraca centralização do governo 
federal, e a primazia dos estados, sobretudo de São Paulo e Minas Gerais. Através do voto, 
restrito a um número reduzido de eleitores e controlado pelos coronéis, o candidato oficial era 
eleito com a quase totalidade dos votos. Com isso os governadores dos Estados tornaram-se 




composição de poder e desestimulando a formação de fortes partidos políticos.  Contudo, o 
mesmo autor chamou atenção para a composição, ainda que incipiente, de oposições que se 
organizaram sobretudo contra a alternância de Minas Gerais e São Paulo na presidência da 
República, e para a difusão, entre as elites, da preocupação em torno do voto e da 
representação política.  
Monarcha (1990) reforça a ideia de conservação ao constatar que o Brasil permaneceu 
atrasado, inculto, conservador e oligárquico após a Proclamação da República. Assim, a 
ficção liberal em torno de interesses comuns e de projetos universais foi confrontada com um 
Estado que se confundia com as oligarquias regionais, com uma série de interesses 
contraditórios no tecido social, com a crescente divisão de classe e com uma ordem social 
instável. 
Sob a perspectiva econômica, a Primeira República foi caracterizada pelo início da 
transição de um sistema agrário-comercial para o urbano e industrial, impulsionada pela 
acumulação de capital gerado pela economia cafeeira, resultando na mudança de papéis no 
interior da classe aristocrática, agora composta por empresários do café, e pela emergência de 
camadas médias, favorecidas pelos processos de industrialização e urbanização, bem como 
pelo crescimento da burocracia estatal. Também foram significativas as alterações 
demográficas quantitativas e étnicas e o incremento do número de desocupados, bem como a 
precarização das condições de vida da população (Nagle, 1974). 
Devemos destacar ainda a efervescência de novas orientações ideológicas no país, a 
emergência de valores característicos da civilização urbano-industrial e significativa 
inquietação social. A imigração teve um importante papel nestas transformações, 
principalmente no tocante às alterações qualitativas das relações de trabalho, no 
desenvolvimento da consciência de classe junto ao operariado e na estruturação do 
movimento anarco-sindicalista. Neste contexto de transformações, alguns movimentos 
ganharam corpo na Primeira República, enquanto outros redefiniram suas posições com o fim 
do Império: socialismo, anarquismo e maximalismo; nacionalismo; catolicismo; tenentismo; 
modernismo e integralismo (Idem). 
Também merece realce a difusão do nacionalismo após a Primeira Guerra Mundial. 
Embora com diferentes inclinações, e com posicionamentos ora progressistas, ora 
conservadores, as diferentes “ligas” nacionalistas trouxeram ao cenário político importantes 
discussões sobre a propagação da educação popular e sobre o combate ao analfabetismo. 




propagar o ideário do Regime, a função de reinterpretar o Brasil. Nessas narrativas a educação 
ocupava um lugar estratégico, e não menos contraditório que a própria realidade. 
Diante do que Monarcha (1990, p. 42) denominou “dissonância entre os padrões cultos 
burgueses e o atraso nacional”, as elites identificaram a necessidade de regenerar a República, 
através da revisão das instituições políticas e das funções do Estado, e mediante o 
reordenamento da sociedade.  Em meio aos ânimos reformistas da época, significativa 
importância foi atribuída pela burguesia à instrução pública do povo, como instrumento de 
reorganização da sociedade e de integração do Brasil no mundo industrializado. Substituindo 
os meios coercitivos, cabia à educação dar o direcionamento político à Nação, a partir de um 
projeto de “normalização do social e da produção da ordem urbano-industrial (Idem, p. 63)”.  
Nesse contexto Nagle (1974) identificou duas tendências, às quais denominou 
entusiasmo pela educação e otimismo pedagógico. A primeira foi caracterizada pela forte 
crença na educação enquanto caminho para equacionar os problemas nacionais, expressa em 
manifestações, movimentos, nas produções discursivas e em reformas protagonizadas pelo 
governo federal e pelos governos estaduais entre 1910 e 1920 aproximadamente. A segunda, 
que teria encontrado condições de sustentação a partir da década de 1920, consistiu, para o 
autor, em uma reinterpretação da educação sob a perspectiva técnica, a partir de um 
deslocamento discursivo e práxico dos intelectuais, e da disseminação do escolanovismo. 
Embora concordemos com Marta Carvalho (2011, p. 231), quando destoa de Nagle ao 
entender que os argumentos dos intelectuais na Primeira República não poderiam ser tomados 
apenas como técnicos, há que se considerar a relevância das contribuições do pesquisador 
para o entendimento do campo. 
De qualquer forma, o que nos interessa aqui é que este “estado de espírito” (NAGLE, 
1974) caracterizado pelo entusiasmo e pelo otimismo resultou em discussões sobre a 
educação e em inúmeras reformas, que passavam pela modificação das instituições escolares e 
dos padrões de ensino, em diferentes níveis e modalidades. (Idem p. 100). Para Nagle (1974, 
p. 143) de Benjamin Constant a Maximiliano optou-se por muitos caminhos: “exame de 
madureza, equiparação, exame vestibular, exames preparatórios – num processo que oscila 
entre o regime de oficialização e desoficialização”. 
Durante a Primeira República  foram cinco as reformas educacionais, a começar pela  
Reforma Benjamin Constant
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 que praticamente não se efetivou. Como Ministro da Instrução, 
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Correios e Telégrafos em 1890, Constant instituiu, enfim, o exame de madureza (BORBA, 
2011, p. 59). A aprovação no referido exame, que tinha como intuito verificar se o aluno 
dispunha da “cultura intelectual necessária” (BRASIL, 1890) era pré-requisito para o acesso 
ao ensino superior e dependia de aprovação prévia nos exames finais. É importante pontuar 
que o decreto de 1890 também dividiu o ensino primário em 1º e 2º graus, inserindo-os como 
pré-requisitos para o acesso ao secundário. 
A Reforma que sucedeu o decreto de 1890 foi a de Epitácio Pessoa (Decreto nº 3.890, 
de 1º de janeiro de 1901), a qual aprovou o Código dos Institutos Oficiais de Ensino Superior 
e Secundário (dependentes do Ministério da Justiça e Negócios Interiores), criando 
instrumentos “de fiscalização das escolas estaduais públicas e privadas” (BORBA, 2011, p. 
60) e consolidando “o regime da equiparação” (Nagle, 1974, p. 144). Tratava-se de uma 
estratégia de padronização do ensino secundário, que mantinha como modelo o colégio Pedro 
II. Embora o curso seriado estivesse previsto nessa reforma, não se efetivou. 
A Reforma seguinte, Rivadávia Correa (Lei Orgânica do Ensino Superior e 
Fundamental aprovada pelo Decreto 8659/1911), “desoficializou o ensino”, “reformou o 
currículo do colégio Pedro II” e “criou o vestibular como requisito único para acesso ao 
superior”, esvaziando o sentido do ensino secundário (BORBA, 2011, p. 61). Ou seja, 
colocou-se a perder a equiparação prevista na legislação anterior. De acordo com Nagle 
(1974, p.145) “o ensino oficial, uniforme, do sistema de 1901, cede lugar, então, a um ensino 
livre, diversificado e flexível, a realizar-se em estabelecimentos autônomos”. 
Aproximadamente quatro anos mais tarde Carlos Maximiliano reoficializou o ensino através 
Decreto nº 11.530, de 18 de Março de 1915, reorganizando os ensinos superior e secundário. 
Borba (2011, p. 61) destacou que, com a referida reforma, Maximiliano  
impõe limites rigorosos à equivalência entre as escolas, restaura a 
obrigatoriedade do certificado de conclusão do ensino secundário para a matrícula 
no ensino superior, mantendo o vestibular e, tal qual os ministros que o 
antecederam, reforma o currículo do ensino secundário. 
 
 Para Nagle (1974), apesar da postura disciplinadora do Estado na instrução pública, não 
houve excessos em relação à interferência do governo federal no âmbito da reforma 
Maximiliano, o que possibilitou aos estabelecimentos de ensino secundário que tivessem uma 
autonomia relativa. Prova disto é que houve a reativação da “duplicidade de regime no ensino 
secundário: o seriado para os alunos do Colégio Pedro II e dos ginásios equiparados e o 




Rocha Vaz fechou a sequência de reformas educacionais através do Decreto nº 16.782 
A, de 13 de Janeiro de 1925, tornando obrigatória a seriação, assim como a frequência escolar 
no secundário, além de alterar o currículo novamente.  Para Nagle (1974) a reforma de 1925 
não só ampliou o alcance da reforma anterior como preparou o terreno para a sistematização 
do ensino secundário e para que este fosse alçado à condição de ensino regular durante a 
gestão de Francisco Campos e de Gustavo Capanema, já na Era Vargas. 
Ressaltamos ainda que foram muitas as iniciativas reformistas protagonizadas pelos 
estados durante a Primeira República, em se tratando de educação. Fausto  
(2007, p. 337) destacou as ações no Ceará com início em 1922 sob iniciativa de Lourenço 
Filho; “na Bahia, com destaque para Anísio Teixeira (1924); em Minas e no Distrito Federal, 
promovidas respectivamente por  Mário Cassanta e Fernando de Azevedo (1927)”. Essas 
iniciativas refletiam, de certa forma, o poder político das oligarquias, o que viria a modificar-
se radicalmente com o governo Vargas, em sua condução a partir do centro, como veremos a 
seguir. 
Apesar do prognóstico de mudanças, ao final da Primeira República o propósito do 
ensino secundário mantinha-se inalterado, ou seja, circunscrevia-se à formação de elites. De 
acordo com Nagle (1974, p. 291) em 1929 havia apenas 2589 alunos matriculados em seis 
escolas secundárias federais; 5301 alunos em 24 escolas estaduais; 1305 alunos em 10 escolas 
secundárias municipais. A maioria, 73.995 alunos, estava matriculada nos 1090 
estabelecimentos particulares de ensino secundário, a custos elevadíssimos. Nem mesmo as 
camadas médias que nasciam com as transformações na estratificação social tiveram acesso 
pleno ao ensino secundário da época. 
Considerando o histórico elitista do ensino secundário no país e o desprestígio do 
trabalho manual enquanto herança da sociedade escravocrata, fica claro o motivo pelo qual, 
por muito tempo, o ensino voltado para a formação de trabalhadores não esteve diretamente 
associado ao secundário, a despeito de propostas e experiências que ensaiaram conexões (não 
necessariamente democráticas e inclusivas)
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 Liberato Barroso, que foi ministro do Império, por exemplo, propunha que o ensino profissional fosse 
desenvolvido sequencialmente à educação primária, sugerindo uma espécie de nível médio que se dividisse em 
dois ramos: um voltado para o acesso ao ensino superior, com formação clássica, e outro que associasse o ensino 
propedêutico ao preparo de gerentes de produção para a indústria e o comércio. Tratava-se, portanto, de uma 
proposta de ensino profissional no secundário, voltada para a adequação das elites à modernização da economia. 
Rui Barbosa, também durante o Império, propôs a inclusão de cinco cursos profissionais no currículo do Colégio 
Pedro II: finanças, agrimensura, máquinas, relojoaria e industrial. Ele destacava que a educação técnica ou 




ramos diferentes, e excludentes, as duas modalidades de ensino através da Reforma 
Capanema, reforçando uma dualidade que já vinha se desenhando. Este é um marco que 
fazemos questão de enfatizar. 
 
2.2.3. Era Vargas: dualidade a céu aberto no ensino secundário 
Ao assumir o poder após a Revolução de 1930, Vargas iniciou um processo de 
centralização, através de uma reforma administrativa sem precedentes que burocratizou e 
profissionalizou o Estado.  
De acordo com Diniz (1999, p. 27), o caráter reformador do Governo Vargas 
encontrou maior expressão no plano institucional, com a “centralização e fortalecimento da 
burocracia estatal”; com “a expansão dos poderes legislativos do Executivo”; com a 
implantação da “estrutura corporativa de intermediação de interesses” e com a desarticulação 
das oligarquias regionais. Ou seja, sob a sua liderança, nacionalizou-se e burocratizou-se o 
processo decisório, debilitando a estrutura representativa, principalmente a partidária.  De 
1930 a 1934 Vargas esteve à frente do Governo Provisório; de 1934 a 1937 foi o período em 
que foi legitimado no poder através de eleições indiretas, governando sob a égide de uma 
Constituição e, de 1937 até sua deposição esteve em vigência o Estado Novo, período mais 
autoritário da Era Vargas cujo golpe consolidou várias propostas que estavam em pauta na 
“revolução” de 1930. O Estado Novo foi desarticulando-se a partir de 1942, até a deposição 
de Getúlio Vargas em 1945 (PANDOLFI, 1999). 
Os anos de 1930 e 1940 foram caracterizados pela implementação de legislações 
trabalhistas, previdenciárias, sindicais, de políticas públicas e de instituições voltadas para a 
valorização do trabalho e para a sua regulamentação
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, o que interferiu direta e 
                                                                                                                                                        
 
proposta de Rui Barbosa para o ensino primário, a profissionalização estava circunscrita à oferta do curso de 
desenho, o que reforçava o recorte social. Convém relembrar a já mencionada experiência dos Liceus Salesianos, 
que tentou conciliar em um mesmo estabelecimento o ensino profissional e o secundário, mas foi impactada pela 
pressão “das famílias abastadas por ensino secundário e de boa qualidade para seus filhos” (CUNHA, 2000, p. 
55) e pela evasão no ensino de ofícios, explicada, em parte, pelo interesse de seus alunos em migrar para o 
prestigiado e promissor secundário.  Ou seja, a tensão frente aos caminhos duais estava posta. 
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 Durante o Estado Novo, em função do desemprego urbano, as políticas públicas de trabalho orientaram-se 
para a nacionalização do trabalho e da propriedade, com o intuito de disciplinar o êxodo rural e as migrações 
internas e de priorizar o trabalhador nacional, em detrimento à absorção dos imigrantes nas ocupações urbanas. 
Vislumbrava-se, portanto, “corrigir o desequilíbrio entre o ruralismo e o urbanismo” (GOMES, 1999, p. 70). A 
Justiça do Trabalho, criada a partir de inspiração fascista em 1934, mas instituída efetivamente no coração do 
Estado Novo como órgão do Executivo, completava este cenário de regulação do trabalho pela via legislativa, 
reforçando a ênfase corporativista do governo e desmantelando as manifestações da luta de classes, associadas à 




intencionalmente na redefinição dos papéis e das representações acerca do trabalhador 
nacional. A emergência da relação entre trabalho e riqueza, e entre trabalho e cidadania no 
discurso político aconteceu pari passu com a discussão da questão social, posto que a pobreza 
era compreendida como entrave ao desenvolvimento do país e precisava ser superada, ao 
menos no plano ideológico, com a valorização do trabalho. Assim, as políticas sociais 
estavam em consonância com o estreitamento das relações entre trabalho e cidadania 
(GOMES, 1999). 
A valorização do trabalho foi tecida ideologicamente pela propaganda estadonovista 
no âmbito da justiça social e de sua potência civilizadora. Essa valorização, que adentrou 
artificialmente até mesmo o circuito da arte popular, estava associada à ideia de dignificação 
do homem. Importante materialização da institucionalização do trabalho foi a criação do 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e do Ministério da Educação e Saúde. 
Enquanto o primeiro estava voltado para ações previdenciárias e socioassistenciais 
direcionadas para a proteção à saúde do trabalhador, o segundo tinha um enfoque preventivo, 
ou seja, entendendo que a disponibilidade da força produtiva estava associada às condições de 
vida, o Estado atuava na “satisfação das necessidades básicas do homem”, como alimentação, 
moradia e educação e à proteção da família. Os equipamentos voltados para o atendimento 
dessas demandas eram também veículos da propaganda governamental e de difusão de 
concepções ideológicas.  
Fausto (2007, p. 340) identificou duas correntes que pleiteavam participação na 
definição dos rumos das políticas educacionais durante o Governo Provisório: o catolicismo e 
o reformismo liberal. Enquanto os católicos defendiam o ensino religioso e educação 
diferenciada, de acordo com o gênero, os liberais reivindicavam “o ensino público e gratuito, 
sem distinção de sexo”, além de laico. Os principais representantes do reformismo liberal na 
educação foram, sem dúvida, os signatários do Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova 
(1932). 
O referido Manifesto, que carregava o estandarte de luta contra a tradição
22
, denunciou 
a dualidade do secundário, propondo, através da concepção “escola do trabalho”, a unificação 
da escola nova, tendo o trabalho como elemento organizador que permearia todos os níveis de 
ensino porque 
                                                 
 
22
 Para Monarcha (1990) o liberalismo escolanovista tentou superar o próprio pensamento esclarecido, com 
vistas a ampliar o exercício de poder (p.121), projeto para o qual era preciso eliminar a ameaça urbana, 




De fato, o divorcio entre as entidades que mantêm o ensino primário e 
profissional e as que mantêm o ensino secundário e superior, vai concorrendo 
insensivelmente, como já observou um dos signatários deste manifesto "para que se 
estabeleçam no Brasil, dois sistemas escolares paralelos, fechados em 
compartimentos estanques e incomunicáveis, diferentes nos seus objetivos culturais 
e sociais, e, por isto mesmo, instrumentos de estratificação social(Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova, 2006, p. 197). 
 
O documento sugeria a articulação entre os níveis de ensino e a democratização do 
secundário, propondo três anos de formação comum neste nível, para que fosse realizada, 
posteriormente, a opção por um ramo de formação predominantemente humanística ou por 
um caminho orientado para a profissionalização.  Para os signatários do Manifesto, a oferta de 
educação científica e técnica instrumentalizaria os homens para a transformação do ambiente, 
possibilitando a superação da postura simplesmente adaptativa. 
Para Anísio Teixeira, que esteve à frente da educação no Distrito Federal e que também 
foi um representante de peso entre os liberais, o secundário e o profissional deveriam 
articular-se, “unificando seus propósitos educativos” (CUNHA, 2000, p. 42) para que o 
primeiro perdesse o seu caráter seletivo e rígido, passando a ofertar programas diversos, que 
atendessem as diferenças individuais dos adolescentes em geral. Assim, propunha um ensino 
primário único e a criação de escolas técnicas secundárias que não se circunscrevessem à 
oferta de oficinas práticas. Mais que justaposição, tratava-se de uma mudança conceitual na 
articulação entre os dois níveis de ensino.  
As escolas técnicas secundárias criadas em 1932 a partir da iniciativa de Anísio 
Teixeira, então diretor de Instrução Pública no Município do Rio de Janeiro, deram 
materialidade a este conceito, “permitindo entre os seus ramos transferências razoáveis de 
alunos, o que viria a oferecer às diferentes classes (e ocupações) uma equivalência e 
identidade de prestígio social” (NUNES, 2000, p. 51). Esta iniciativa foi alvo de inúmeras 
críticas, principalmente por parte da imprensa, e depois, por Francisco Campos, ministro da 
educação durante o Governo Provisório. Não foi à toa que Anísio Teixeira foi demitido do 
cargo em 1937. As escolas técnicas secundárias por sua vez, transformaram-se em cursos 
intensivos de treinamento profissional para as classes menos favorecidas, sendo inteiramente 
descaracterizadas (NUNES, 1980). 
De acordo com Fausto (2007), a despeito da mobilização em torno do Manifesto dos 
Pioneiros, o Ministério da Educação e da Saúde durante a gestão de Francisco Campos 




mencionado Anísio Teixeira, restou a perseguição, embora alguns tenham sido cooptados, 
como foi o caso de Lourenço Filho.  
Com a criação do Ministério da Educação e da Saúde e com a cooptação de intelectuais 
de peso para o setor, a estrutura administrativa da educação passou por um processo de 
depuração em seus quadros, ao mesmo tempo em que se aperfeiçoaram os mecanismos de 
fiscalização, padronização e tipificação das ações. Pouco ou nenhum espaço restava para 
outras iniciativas: estava tudo sob controle, seja pela cooptação, seja pela repressão! 
 Dallabrida (2009) sustenta que a primeira reforma modernizadora do ensino secundário 
aconteceu ainda durante a gestão de Francisco Campos, à frente da educação durante o 
Governo Provisório. Para o autor,  
 
A chamada Reforma Francisco Campos (1931) estabeleceu oficialmente, em 
nível nacional, a modernização do ensino secundário brasileiro, conferindo 
organicidade à cultura escolar do ensino secundário por meio da fixação de uma 
série de medidas, como o aumento do número de anos do curso secundário e sua 
divisão em dois ciclos, a seriação do currículo, a frequência obrigatória dos alunos 
às aulas, a imposição de um detalhado e regular sistema de avaliação discente e a 
reestruturação do sistema de inspeção federal (DALLABRIDA, 2009, p. 185). 
 
 
 Dallabrida (2009) avalia que, em termos de estrutura, o ensino secundário construído 
pela Reforma Francisco Campos manteve-se até a década de 1960. Para o autor, a Lei 
Orgânica do Ensino Secundário (1942), promulgada sob a gestão de Capanema, teria 
realizado apenas alguns rearranjos em relação a esse nível de ensino, conferindo relevância 
aos conteúdos humanístico e nacionalista. Ou seja, “não alterou substancialmente os seus 
propósitos e a sua estrutura” (Idem, p. 190). Com a Reforma Francisco Campos, o secundário 
passou a ter duração de sete anos, dos quais cinco anos seriam destinados ao fundamental, 
cujo currículo seriado era direcionado a uma formação geral e dois anos dedicados ao 
complementar, que tinha caráter propedêutico para o ensino superior, fazendo-se obrigatório 
para quem desejasse seguir esse caminho. 
Para Borba (2011, p. 68) trata-se de: 
(...) outra reforma elitista que busca a legitimação das desigualdades sociais 
porque não cria condições efetivas para beneficiar os estudantes das camadas 
populares: mesmo o curso fundamental, que não objetiva a continuidade dos 
estudos, demanda grande dedicação de tempo, além de cultura prévia, requisitos que 
a maioria da população por não dispor era eliminada. A dualidade do ensino 
secundário, institucionalizada através da Reforma Francisco Campos é consolidada 
pela Constituição de 1937. O fim último das escolas de Aprendizes Artífices, cuja 
presença se fez notória nessa Carta Constitucional, é a formação para o mercado 





 Durante o Estado Novo, Gustavo Capanema, à frente do Ministério da Educação e da 
Saúde, organizou o ensino através de outra reforma, batizada com o seu nome, no âmbito da 
qual lançou um conjunto de leis orgânicas
23
 que versavam, separadamente, sobre o ensino 
primário, secundário, normal e os técnicos industrial, comercial e agrícola. Cunha (2005, 
p.23) acenou para o uso inaugural do termo “técnico” utilizado “na legislação educacional em 
sentido estrito”. O diagrama abaixo, proposto pelo mesmo autor permite a visualização de 




Fonte: Cunha (2005 a, p. 39) – Articulação entre os níveis de ensino segundo as “leis orgânicas”, 1942-
1946. 
 
 Borba (2011, p. 69) explica que, com a Reforma Capanema o curso primário, com 
duração de quatro anos, passou a ter como sequência o ensino médio de sete anos que, por seu 
turno, foi dividido verticalmente em dois ciclos: o ginasial (com quatro anos de duração) e o 
colegial (com três anos de duração). Horizontalmente, o ensino médio foi dividido em ramos, 
conforme ilustra a figura, sistematizando e reafirmando os caminhos duais da educação 
brasileira, através da oferta de percursos diferentes para as elites condutoras e para a classe 
trabalhadora. Enquanto os primeiros passariam do primário ao ginásio (após aprovação em 
tenso exame de admissão), em seguida, para o superior, aos demais, o caminho mais provável 
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 Decreto-Lei nº 4.073/1942, referente ao ensino industrial; Decreto-lei nº 4.244/1942, referente ao ensino 
secundário; Decreto-lei nº 6.141/1943, referente ao ensino comercial; Decreto-lei nº 8.529/1946, referente ao 
ensino primário; Decreto-lei nº 8.530/1946, referente ao ensino Normal; Decreto-lei nº 9.613/1946 referente ao 
ensino agrícola. Acrescente-se aos documentos mencionados o Decreto-Lei nº 4.048/1942, que instituiu o 




era do primário à formação profissional no secundário. Caso avançassem para o superior, os 
alunos poderiam matricular-se apenas em cursos correlatos à sua formação técnica, dentro de 
um universo restrito de possibilidades. Cabe-nos lembrar que até mesmo as leis orgânicas 
referentes a cada nível de ensino foram difundidas em separado. 
De acordo com Cunha (2005, p. 7) 
Reforçando a dualidade escolar, a política educacional do Estado Novo erigiu 
uma arquitetura educacional que ressaltava a sintonia entre divisão social do 
trabalho e estrutura escolar, isto é, entre ensino secundário, destinado “às elites 
condutoras”, e os ramos profissionais do ensino médio, destinados às “classes menos 
favorecidas”, embora os alunos desses ramos devessem ser selecionados. Ou seja, a 
pobreza ou o “menor favorecimento” poderia ser condição conjuntural, mas não era 
suficiente para o ingresso num curso profissional. 
 
Com isso, o autor desconstrói a ideia de que a dualidade no ensino médio se resumia à 
divisão entre trabalho manual e intelectual com a justificativa de que “apenas o 1º ciclo dos 
ramos profissionais estava destinado a formar trabalhadores propriamente manuais” 
(CUNHA, 2005 a, p. 42), enquanto o ensino posterior ao primário, mesmo o 2º ciclo dos 
ramos profissionais, ainda que não fosse propedêutico para o ensino superior ou voltado para 
a formação de “elites dirigentes”, também compreendia, de certa forma, o trabalho intelectual. 
Ou seja, mesmo no âmbito do ensino voltado para a formação de trabalhadores estavam 
instauradas divisões, coerentes com a divisão social do trabalho e com a sociedade de classes 
que se desenhava. 
De acordo com Cavalcanti (1999, p. 180) o projeto do Ministério da Educação e 
Saúde, em consonância com os ditames do Estado Novo, não estava circunscrito à educação, 
mas ao compromisso com a construção do novo homem brasileiro. Por isso, Capanema e 
outros intelectuais também imprimiram marcas na gestão cultural, nas ações educativas da 
propaganda política estadonovista, na arquitetura, e nas questões concernentes à juventude. 
Considerando esse contexto, Bomeny (1999) destacou que o ensino secundário tinha 
função estratégica na formação da mentalidade do homem novo. Assim, ao lado da 
Nacionalização do Ensino, a Lei Orgânica do Ensino Secundário (1942) estava em total 
conformidade com o ethos estadonovista. Como a matriz clássica humanista prevaleceu no 
secundário, a oferta de ensino profissional e técnico encontrou expressão na criação 
estratégica do SENAI, SENAC, SESI
24
. 
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 Para aprofundamento dos estudos acerca do SENAI e SESI ler WEINSTEIN, B. (Re)formação da classe 





Apesar de emprestar seu nome à Reforma, a autonomia do ministro Capanema foi 
limitada no tocante à definição dos rumos da formação profissional para a indústria. As 
primeiras legislações voltadas para a formação profissional, como o Decreto 1238/39, foram 
confiadas aos técnicos do Ministério do Trabalho e do Ministério da Educação, mas aos 
poucos, em consonância com a preocupação de Vargas (e dos industriais) com a formação 
célere de operários especializados ante o processo de industrialização, os industriais 
suplantaram os técnicos do Ministério da Educação, em termos de espaço de interlocução 
junto ao governo. Curiosamente, os mesmos personagens que lutaram contra o governo 
central em 1932, na Revolução Constitucionalista, e que resistiram inicialmente ao caráter 
intervencionista de Vargas, utilizavam, com propriedade, o discurso estadonovista para 
construir os seus argumentos em favor da formação de mão de obra para o atendimento das 
demandas da economia capitalista. Legitimados pelo próprio Vargas, ao menos em relação a 
esta matéria, os industriais paulistas deram o tom da formação de trabalhadores para a 
indústria. A configuração do SENAI e do SESI enquanto “organizações criadas pelo Estado, 
financiadas pelos industriais e controladas por associações de industriais” ilustra esta tese 
(WEINSTEIN, 2000, p. 358). 
Como vimos até aqui, a demarcação de trajetórias duais na educação antecedem, em 
muito, a Reforma Capanema, haja vista que, desde muito cedo em nossa História foram 
previstos caminhos diferentes para a formação de classes dirigentes e para a formação de 
trabalhadores. Aos primeiros era reservado um ensino capaz de garantir a formação de 
“individualidades condutoras, isto é, dos homens que deverão assumir as responsabilidades 
maiores dentro da sociedade e da nação, dos homens portadores das concepções e atitudes 
espirituais que é preciso infundir nas massas (...)” (BRASIL, Decreto-Lei Nº 4.244, de 9 de 
abril de 1942) enquanto às classes menos favorecidas foi legado, por força de lei, “o ensino 
pré-vocacional profissional” (BRASIL, 1937, art. 129). 
 
2.2.4. O ensino médio de 1945 aos dias atuais 
Em uma conferência proferida em 1953, Anísio Teixeira lembrava a falta de 
identidade do ensino secundário no “passado”, quando funcionava, na prática, como 
preparatório para o ensino superior, ou nas palavras do próprio intelectual, quando não visava 
a dar “nenhuma educação específica para ensinar a viver ou a trabalhar, ou a produzir (...)” 




Entendemos que o que garantia o contraste entre a posição sustentada pelo intelectual 
e o ensino secundário “do passado” é que, à época em que proferiu a conferência, Anísio 
Teixeira tinha à sua frente um contexto de plena transformação da escola secundária, haja 
vista que de 1933 a 1954 o número de matrículas nesta modalidade de ensino cresceu 490%, 
em virtude das exigências econômicas pelo aumento da escolarização, do crescimento 
demográfico e do prestígio do secundário enquanto meio de ascensão social e de acesso ao 
ensino superior, conforme assinalou Nunes (2000), a partir de informações de Jayme Abreu. 
Visualizando um caminho sem volta em direção à expansão da escola secundária, seja 
em número de estabelecimentos, seja na crescente demanda por matrículas, Anísio 
posicionava-se naquele momento em favor de uma escola múltipla, heterogênea e 
diversificada que atendesse aos objetivos do público que a procurava, colocando em questão, 
portanto, as tradições elitistas do ensino secundário. Aliás, Nunes (1980) considera que o 
intelectual tenha sido um dos precursores em se tratando de inovação no ensino secundário 
ainda na década de 1930, quando protagonizou a experiência das Escolas Técnicas 
Secundárias no Distrito Federal. 
 Teixeira não foi o único a questionar o ensino secundário nas décadas de 1950 e 1960, 
período em que as discussões sobre a renovação desse nível de ensino se intensificaram em 
diferentes contextos, esbarrando na rigidez dos decretos varguistas. Em 1945, conforme 
assinalou Nunes (1980), não só a transformação do secundário, mas também a valorização do 
ensino técnico passaram a compor os debates nos encontros, conferências e seminários 
educacionais.   
Porém, a autora entende que a efervescência dessa temática não estava circunscrita aos 
representantes das alas conservadoras e progressistas da burocracia estatal que atuavam na 
Divisão do Ensino Secundário e na Divisão do Ensino Industrial ou aos encontros 
educacionais. Ou seja, não se tratava de uma questão interna e setorial, mas fortemente 
atrelada ao contexto de desenvolvimentismo, à consolidação do capitalismo industrial (que 
não se deu sem crise), à ambiguidade da política populista e ao avanço do capitalismo norte 
americano, que lançou mão de influências diretas em países latino-americanos após a II 
Guerra Mundial
25
.  Essa influência, no caso do ensino secundário, traduzia o esforço de 
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 Um dos acordos de cooperação internacional, firmados entre o MEC e os Estados Unidos (United States 
Operations Mission to Brazil) em 1956 previa a criação de um centro-piloto no Rio de Janeiro, com os objetivos 
de aperfeiçoar os professores que atuavam no ensino secundário, de preparar materiais didáticos e de flexibilizar 




convencimento da juventude e de disseminação da ideologia capitalista entre o público jovem 
que, por seu turno, estava associado aos objetivos dos países capitalistas centrais de 
“recuperar o prestígio da ideologia liberal-democrática desgastada pelos conflitos 
internacionais e ameaçada pelo crescimento da influência das ideologias a ela opostas” 
(NUNES, 1980, p. 36).  
Ademais, 
O ensino secundário era visto como um problema internacional, na medida 
em que sua expansão, a mudança de sua clientela e a necessidade e reorientação de 
seus programas de estudo nos países capitalistas periféricos tornaram-se fatores 
marcantes pela exigência do desenvolvimento da industrialização que neles ocorria. 
(NUNES, 1980, p. 36). 
 
Em linhas gerais, a expansão do ensino secundário no país entre 1940 e 1960 foi 
impulsionada por fatores econômicos e demográficos, pela expansão do ensino primário e 
pela pressão das camadas médias da população por vagas no ensino médio público. Percebia-
se que esse público demandava predominantemente o secundário, em detrimento do ensino 
profissional, pois, além de viabilizar o acesso ao ensino superior, era reconhecido como 
garantia de mobilidade social. Além do que, embora não fosse direcionado para a inserção no 
mercado, o secundário garantia um corpo de conhecimentos que possibilitava a absorção do 
aluno em determinadas atividades laborais, o que harmonizava com as crescentes demandas 
associadas ao avanço da industrialização no país, com a complexificação das atividades 
econômicas e com as promessas sustentadas pelos discursos populistas (NUNES, 1980, p. 
45). 
De acordo com Nunes (1980), a expansão do ensino secundário, tal como se 
desenrolou inicialmente no Brasil, merece algumas observações, elencadas adiante: 
- ocorreu de forma desordenada, seja através do aumento do número de 
estabelecimentos de ensino, seja através da abertura de novos turnos em colégios existentes; 
- a falta de corpo docente para o atendimento da demanda resultou em programas de 
treinamento emergencial, que trouxeram prejuízos à qualidade do ensino; 
- ocorreu desigualmente entre as regiões brasileiras, posto que estava associada, em 
linhas gerais, ao “nível de desenvolvimento econômico-social” da região (NUNES, 1980, p. 
48), além do que foi um fenômeno urbano; 
                                                                                                                                                        
 
pelo MEC e pelo Inter- American Educational Foundation, que resultou na criação da Comissão Brasileiro-
Americana de ensino Industrial, a qual, de acordo com Nunes (1980) formou lideranças entre 1950 e 1960 que 




- a expansão do ensino secundário não foi suficiente para o atendimento do público 
que o demandava e não conseguiu atender as necessidades da indústria; 
- houve altas taxas de evasão no ensino secundário, sobretudo no segundo ciclo, além 
de reprovações, explicadas, em parte, pelo formato academicista dos planos de estudo. Já as 
evasões se justificavam em parte pela necessidade que alguns alunos tinham de antecipar a 
entrada no mercado de trabalho, por razões socioeconômicas ; 
- a iniciativa privada foi proeminente em relação ao processo de expansão do ensino 
secundário até meados da década de 1960. 
Para a autora em epígrafe, a turbulência dos anos que antecederam o golpe militar foi 
um dos elementos que compôs o cenário onde alçaram destaque diferentes propostas de 
mudanças no ensino secundário, algumas orientadas, de acordo com Nunes (NUNES, 1980, p. 
83) para a “manutenção da ordem” e outras para a “transformação social”, em meio à tensa 
correlação de forças no interior do Ministério da Educação e na sociedade.  
Destacamos aqui a proposta de Lauro de Oliveira Lima
 
que versava sobre a criação de 
ginásios populares de base profissional
26
, a qual foi alvo de muita resistência, tanto entre os 
defensores dos colégios particulares, como entre aqueles ligados ao SENAI e SENAC, 
passando por significativas transformações, em consequência da correlação de forças que se 
instaurava entre a Diretoria do Ensino Secundário e a Diretoria do Ensino Industrial do MEC 
(NUNES, 1980, p. 100). Não nos causa surpresa a reprodução de tensões sociais no interior 
do próprio Ministério da Educação que, neste caso, manifestou inclinação pelos chamados 
ginásios modernos
27
, já bastante distanciados da proposta inicial de Lima. Os ginásios 
populares de base profissional e o ginásio vocacional, experiência paulista, configuravam-se, 
de acordo com a perspectiva de Nunes (idem) como propostas orientadas para a mudança 
social, ao contrário dos ginásios industriais e dos, já mencionados, ginásios modernos 
propostos por Gildásio Amado, que alinhavam o secundário à “política de dominação norte-
americana”, aliando formação profissional para impulsionar o desenvolvimento econômico à 
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 Previa-se nessa proposta um formato de ensino secundário que promovesse o exercício da liderança dos 
alunos; o aproveitamento da mão de obra; o treinamento para o trabalho; que fosse voltado à libertação do povo 
e à justiça social (NUNES, 1980). 
27
 Apesar de a proposta pertencer à Diretoria de Ensino Secundário, os ginásios modernos tiveram como 
paradigma a atualização dos ginásios industriais, que aconteceu no âmbito da Diretoria de Ensino Industrial.  
“Os ginásios industriais modernos nasciam da proposta da secundarização do ginásio industrial e pretendiam 





contenção de conflitos sociais. Apesar das diferentes orientações, o que havia de comum entre 
as propostas que surgiam antes do golpe militar era a crítica ao academicismo da escola 
secundária, a busca pela ampliação de seu acesso às “camadas populares” e a “introdução de 
práticas de trabalho no currículo escolar” (NUNES, 1980, p. 83).  
Também é importante ressaltar que até que o ensino secundário fosse reformulado, 
várias estratégias competiram para que, paulatinamente a rigidez das leis orgânicas de ensino 
fosse pulverizada. Minar a herança centralizadora varguista foi um dos caminhos explorados 
através, por exemplo, da criação de inspetorias seccionais “que se espalharam por todo o país 
e descentralizaram gradativamente os serviços da Diretoria do Ensino Secundário”, mediante 
a Campanha de Aperfeiçoamento e Difusão do Ensino Secundário (CADES), instituída em 
1953, para “tornar a educação secundária mais eficaz, em termos de corresponder às 
possibilidades dos estudantes e do meio” e mediante a criação do Fundo Nacional do Ensino 
Médio que “veio consolidar o sistema de inspeção inaugurado com as Inspetorias Seccionais, 
dando força à descentralização que se fazia à margem da Lei Orgânica” (NUNES 1980, p. 57-
59). 
 Já as classes experimentais, criadas a partir de 1959 em São Paulo, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Ceará, Espírito Santo, Pernambuco e Guanabara, inspiradas 
nas classes nouvelles francesas
 28
, contribuíram para que fossem testados “novos currículos, 
métodos e processos de ensino” na escola secundária, a despeito das inúmeras críticas que 
acenavam para o seu caráter elitista e pouco representativo em termos de experimentação 
(Idem, p. 61). A influência da Divisão do Ensino Industrial sobre a Divisão do Ensino 
Secundário, a criação dos Centros Cooperativos de Treinamento Agrícola
29
 e os 
posicionamentos do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos também competiram para a 
dissolução de algumas resistências em relação à transformação do ensino médio. 
Nesse contexto, ressalte-se a importância das Leis da Equivalência
30
, fundamentais 
para a flexibilização do ensino secundário, pois  
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 As classes nouvelles tiveram como precursor na França Gustavo Monod e, de acordo com Steindel, Dallabrida 
e Araújo (2013, p.9), assentavam-se em quatro princípios, quais sejam: “orientação positiva, uma equipe 
educativa, uma educação ativa e um ensino global”.  A implementação de classes experimentais de ensino 
secundário no Brasil foi uma influência do modelo francês. 
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 Objetivava a formação de lideranças. 
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 Lei nº 1.076/1950; Lei nº 1.821/1953; Lei nº3.104/1957 e lei nº50.362/61, que alterou a segunda Lei de 




(...) articulavam legalmente o ensino secundário com os demais ramos, 
abrindo a possibilidade de transferência do aluno de um tipo de ensino a outro, 
mediante exame de adaptação ou de um ciclo de estudo a outro mediante exame de 
complementação (NUNES, 1980, p. 76). 
 
 
 A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB foi promulgada 
em 1961, não sem tensões, após treze anos de tramitação e, em relação à Reforma Capanema, 
tornou menos engessado o percurso ao ensino superior. A educação nacional foi estruturada 
em três graus: o grau médio foi organizado em dois ciclos (ginasial e colegial), que incluíam 
tanto cursos propedêuticos (como os secundários) quanto cursos profissionalizantes técnicos e 
o normal. Ao garantir a equivalência entre “todos os cursos do mesmo nível sem a 
necessidade de exames” (...), a LDB “colocava, formalmente, um fim na dualidade de 
ensino”, o que não aconteceu na prática (MOURA, 2007, p. 11). 
No âmbito das mudanças políticas, econômicas e sociais
31
 associadas ao golpe militar 
de 1964 e aos anos que se seguiram, foram criados os ginásios orientados para o trabalho, 
mais tarde denominados ginásios polivalentes ou pluricurriculares, que significavam, grosso 
modo, uma atualização dos ginásios modernos, mas agora como ponto nevrálgico no projeto 
de desenvolvimento do país, em consonância com as demandas econômicas de atendimento às 
necessidades de mão-de-obra qualificada e com o processo de despolitização do contexto 
educacional, direcionando a ênfase para a técnica. 
Sobre esse assunto Nunes (1980, p. 152) assinalou que: 
 
Os Ginásios Orientados para o Trabalho, os ginásios polivalentes e os 
ginásios pluricurriculares surgiram em decorrência dos interesses políticos e 
exigências econômicas do capitalismo periférico, que pressionavam no sentido da 
modernização do sistema educacional. Foram incentivados pelos acordos de 
cooperação, dentro de um governo centralizador, interessado na formação do 
trabalhador ajustado à ordem capitalista, despolitizado o suficiente para não 
questionar o sistema de produção ou a política salarial e trabalhista. 
 
 
De acordo com Guiraldelli Jr. (2006), o Ministério da Educação sustentava a 
concepção de que o ensino secundário deveria atender à maioria da população, contemplando 
conteúdos mais práticos, enquanto o ensino superior ficaria circunscrito às elites.  Nesse 
sentido, para Cunha (2005a) a reforma ginasial fracassou porque não atingiu nenhum de seus 
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 Caracterizadas pela alta taxa de desigualdade social e concentração de renda; pelas contradições no processo 
de consolidação do capitalismo industrial; autoritarismo e centralização político-administrativa; perda de direitos 
políticos e das liberdades civis; inflação; crescimento demográfico nos centros urbanos; pressão popular pela 




objetivos iniciais: continuou atraindo, sobretudo as camadas médias da sociedade, e não 
atendeu às demandas do mercado de trabalho, como se esperava. 
Mais tarde, com uma função de contenção (CUNHA, 1977, p. 144) do acesso das 
camadas médias ao ensino superior e com a expectativa de “forçar” a entrada dos “concluintes 
do ensino médio” no mercado de trabalho (Idem, p. 156) foi promulgada a Lei nº 5.692/71 
que sucedeu a primeira LDB e reestruturou os níveis de ensino, reunindo no 1º grau o antigo 
primário e a 1º etapa do secundário. A segunda etapa do secundário foi incorporada no 2º 
grau. A referida lei introduziu o ensino médio profissionalizante (junção do secundário com o 
profissional), o que significou, para Cunha (2005a, p. 182) “a vitória de uma corrente de 
pensamento que propugnava, dentro do MEC, pela profissionalização universal e 
compulsória, numa especialização estrita dos estudantes conforme as ocupações existentes no 
mercado”. O 2º grau, de acordo com a referida lei tornou-se integralmente profissionalizante: 
mais de 100 habilitações técnicas poderiam ser adotadas pela escola, contribuindo para a 
descaracterização do ensino propedêutico que favorecia o acesso à universidade 
(GUIRALDELLI JR., 2006). 
Após muitas críticas à Lei nº 5692/71, enunciadas por diferentes atores sociais e vários 
ensaios de reinterpretação, na tentativa de atenuá-la, foi promulgada a lei 7044/82 que 
substituiu o termo qualificação para o trabalho pelo termo preparação para o trabalho, o que 
na prática significou a desvinculação do segundo grau da profissionalização obrigatória 
(GUIRALDELLI Jr, 2006). 
Para Cunha (2005 a, p. 206): 
 
A preparação para o trabalho poderia ser entendida de modo tão lato que 
estaria plenamente atendida por uma escola de 2º grau, especializada na preparação 
para os exames vestibulares, que oferecesse aos alunos informações sobre os cursos 




A partir de 1975, durante o governo Geisel, principia-se a abertura política que, 
conforme Fausto (2007, p.491) “combinou medidas liberalizantes com medidas repressivas”. 
Começava a desmontar-se a ditadura militar no Brasil em um processo complexo, fortemente 
marcado pela participação dos movimentos sociais, que culminou com a Constituição Cidadã. 
Em 1988, em pleno contexto de redemocratização do país, a Constituição Brasileira, 
em um capítulo bem conhecido, reconheceu que a educação seria direito de todos e dever do 




desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho”. (BRASIL, 1988).  
        Enquanto a “Constituição Cidadã”, que havia incorporado muitas demandas oriundas 
de movimentos sociais comemorava seu primeiro ano de promulgação, o presidente Fernando 
Collor de Mello empreendia uma “modernização conservadora” no país (FRIGOTTO, 
CIAVATTA, RAMOS, 2012, p.12), que foi sucedida por inúmeras reformas, já durante o 
governo Fernando Henrique Cardoso, voltadas ao ajuste econômico baseado na 
desregulamentação, na flexibilização e na privatização (Idem). Essas medidas econômicas 
tiveram seu correlato na educação através de reformas educacionais alinhadas às demandas do 
processo de reestruturação produtiva.   
Oito anos depois da Carta Magna, foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) n° 9394/1996, enfatizando que a educação escolar deveria 
vincular-se com o mundo do trabalho e com a prática social. Perdia a batalha na arena política 
outro projeto de LDB, apresentado pelo, então deputado, Antônio Elísio, que preconizava “a 
formação profissional integrada à formação geral nos seus múltiplos aspectos humanísticos e 
científico-tecnológicos” (FRIGOTTO, CIAVATTA, RAMOS, 2012, p. 25). Esse projeto foi 
objeto de ampla discussão, assim como seu substitutivo (Jorge Hage), mas ambos foram 
preteridos em relação ao projeto apresentado por Darcy Ribeiro, que foi a base da lei nº 
9394/1996.  
O trabalho foi concebido na LDB 9394/1996 como uma das finalidades da educação, 
ao lado do desenvolvimento pleno do educando e do seu preparo para o exercício da cidadania 
(BRASIL, 1996). Ao dispor sobre o Ensino Médio, o legislador inseriu como finalidade da 
última etapa da educação básica a preparação do educando para o trabalho, com vistas a 
continuar aprendendo e a adaptar-se às condições de ocupação. Para Moretti (2007, p. 54) a 
Lei de Diretrizes e Bases, assim como os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio (PCNEM), as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio de 1998 
(DCNEM) e o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) foram expressões da incorporação 
da pedagogia das competências pelo Ministério da Educação e do conceito de competências 
“como organizador do currículo”. 
  A preparação básica e a preparação geral para o trabalho tiveram tratamento 
diferenciado na LDB: enquanto caberia ao Ensino Médio Regular subsidiar tanto o exercício 
da cidadania, quanto o preparo para o acesso ao mundo produtivo e o prosseguimento dos 




ficariam a cargo da Educação Profissional, que não foi caracterizada à época sequer como 
nível de ensino, conforme observou Moura (2007).  
Embora estivesse prevista a possibilidade de articulação entre formação básica e geral 
para o trabalho, na prática, foram desenhados dois caminhos, que não deixavam de sustentar 
algo em comum: a centralidade no desenvolvimento de competências. É importante ressaltar 
que, apesar de a escolha pelas “competências” ter sido reiteradamente asseverada no discurso 
oficial, não havia consenso e clareza em relação à definição desse conceito, indicando que sua 
incorporação pelas políticas educacionais brasileiras foi ambígua (SILVA, 2003). Para a 
autora, “a polissemia” e a “fluidez” da noção de competências e suas “afiliações teóricas”
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favoreceram a consolidação “de uma perspectiva de educação escolar que, 
contraditoriamente, promete e restringe a formação para a autonomia” (idem, p.257). 
A cisão entre a formação básica e a formação geral para o trabalho no ensino médio, já 
prevista na LDB e a adoção da noção de competências foram ratificadas pelo Decreto nº 
2208/1997, cuja lógica foi incorporada pela primeira versão das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio: o Parecer nº15/1998 e a Resolução nº 03/1998 (DCNEM). 
Frigotto, Ciavatta e Ramos (2012, p.13) pontuaram que o Decreto nº 2208/1997 “restabelece 
o dualismo” e “assume o ideário pedagógico do capital ou do mercado – pedagogia das 
competências para a empregabilidade”.  
Para Silva (2003, p.254) a proposta de um currículo para o ensino médio centrado nas 
competências visava a adequar a escola “às mudanças do mundo do trabalho”. Essa ideia 
estava presente no Parecer CNE/ CEB nº 15/1998, quando previa que a preparação para o 
trabalho no Ensino Médio deveria considerar as mudanças no mercado de trabalho e o 
público-alvo, ou seja, tanto os que já estavam inseridos no mercado quanto os que viriam a 
buscar esta inserção em curto prazo.  
Com isso, o documento preconizava uma “base para a formação de todos e para todos 
os tipos de trabalho” (BRASIL, 1998), indicando uma preocupação com a empregabilidade, 
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 Silva (2003) analisou em sua tese de doutorado as bases epistemológicas das “competências”, 
encontrando influências do construtivismo de Piaget, da teoria da sintaxe de Chomsky e do condutismo 
(tecnicismo e pedagogia por objetivos). Para a autora, as três teorias ignoram a dimensão histórico cultural da 
realidade, enfatizam aspectos instrumentais da formação e a adaptação, delegando ao indivíduo a 
responsabilidade pelo desenvolvimento das próprias competências. Na justificativa para a adoção das 
competências nos documentos oficiais a autora encontrou influências de Perrenoud, sobretudo no tocante à 
escolha da estratégia de superação do fracasso escolar por intermédio da diversificação dos percursos de 
formação. (Idem, p. 260). Para Silva, a noção de competências no Brasil estava em consonância com o 
alinhamento das políticas internas às “determinações das agências internacionais como o Banco Mundial e o 




segundo a qual “reside no indivíduo “a capacidade (ou a competência) de tornar-se apto a 
conquistar/permanecer no emprego” (SILVA, 2003, p. 117). Para a autora, empregabilidade e 
competência definem-se mutuamente, uma é condição para a outra” (Idem). 
A estratégia encontrada nas primeiras Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino 
Médio, para dar conta de educar a todos para todos os tipos de trabalho, foi o direcionamento 
do enfoque para a aprendizagem, contemplando as dimensões do conhecer, do fazer, do 
conviver e do ser
33
. Ou seja, passou a ter maior importância, em detrimento dos conteúdos 
disciplinares, o desenvolvimento de habilidades e competências, como criatividade, 
autonomia e capacidade de resolver problemas e de trabalhar em equipe.  
Esta ideia nos remete ao deslocamento da qualificação para as competências no mundo 
do trabalho, cujo correlato na educação foi a ênfase nos saberes, em detrimento da categoria 
conhecimento (TROJAN, 2005, p. 117). De acordo com a autora, há uma expectativa de que 
os indivíduos saibam agir, transpondo os saberes adquiridos formalmente ou através da 
experiência profissional para diferentes situações e que saibam ser, ou seja, que adaptem suas 
disposições subjetivas às necessidades do contexto (Idem, p. 118).  
Trojan (2005) acenou para o fato de que o Relatório Jacques Delors “Educação: um 
tesouro a descobrir”, da UNESCO, disseminou essa perspectiva dos saberes no campo da 
educação, quando definiu um corpo de aprendizagens esperadas, que ficaram conhecidas 
como os quatro pilares da educação. São elas: aprender a aprender, aprender a fazer, aprender 
a conviver e aprender a ser.  Para a autora, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio (Parecer nº 15/1998) incorporaram três dos quatro pilares em seus princípios 
axiológicos (“estética da sensibilidade”, “política da igualdade” e “ética da identidade”), 
negligenciando o aspecto cognitivo, que foi pulverizado ao longo do documento: 
  
Dado que as novas competências de caráter intelectual não são necessárias 
para todos, considerando a inclusão de formas precarizadas de trabalho no sistema 
de redes produtivas, a pedagogia das competências revela-se como uma 
propaganda enganosa que visa a constituição de instrumentos simbólicos para 
interpretar a realidade e de meios de adaptação às condições instáveis de vida das 
pessoas e, ao mesmo tempo, reafirmaram a concepção liberal de mundo, ou seja, 
como ideologia esconde os interesses dominantes na reprodução das relações de 
produção e as diferenças de classe social: a) pela polarização das competências, por 
meio de um discurso que justifica a extensão da escolarização para todos como uma 
exigência do trabalho reestruturado; b) pela impossibilidade de realizar-se no espaço 
escolar, mesmo para poucos, descolada da práxis produtiva; c) pela radicalização do 
individualismo e do mito do talento inato (predisposição, dom, gênio) ou adquirido 
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(esforço, iniciativa, força de vontade), porque implica trajetos diferenciados que 
garantem a desigualdade e a valorização diferenciada do trabalho e da educação 
(como responsável pela proposta pedagógica de formação do trabalhador e do 
cidadão) (TROJAN, 2005, p. 226). 
 
  
É importante ressaltar que, em consonância com a pedagogia das competências, o 
Parecer CNE/CEB nº15/1998 reforçou a possibilidade de múltiplos arranjos institucionais e 
currículos inovadores, já mencionados na LDB, possibilitando a adoção de “diferentes formas 
de organização do ensino médio, integradas internamente, diversificadas nas suas formas de 
inserção no meio sociocultural, para atender a um segmento jovem e jovem adulto cujos 
itinerários de vida serão cada vez mais imprevisíveis” (BRASIL, 1998).  
Foi encorajada a diversificação curricular para que fossem contempladas as 
necessidades locais, as características dos alunos, a participação dos professores e dos 
familiares.  Aos estabelecimentos de ensino abriu-se a possibilidade experimentar diferentes 
estratégias de organização pedagógica, espacial e temporal, além de articulações e parcerias 
com instituições públicas ou privadas para formular políticas de ensino focalizadas nessa 
faixa etária, que contemplassem a formação básica e a formação geral para o trabalho  
(BRASIL, 1998). Nesse sentido, foi prevista uma base nacional comum e uma parte 
diversificada que deveria levar em conta o contexto e as características locais. Tanto a base 
nacional comum quanto a parte diversificada deveriam tratar, além de outras temáticas, do 
contexto do trabalho “como meio de produção de bens, de serviços e de conhecimentos”. 
(Idem, 1998). Para Silva (2003, p. 257) esse processo trata formalmente as diferenças, 
enquanto padroniza e integra o indivíduo, ao condicionar a formação humana “aos 
imperativos do mercado”.  
Considerando a hegemonia das competências nas políticas educacionais brasileiras da 
década de 1990, não podemos deixar de sinalizar como um marco a revogação do Decreto nº 
2208/1997, a aprovação do Decreto nº5154/2004
34
 e a tímida atualização das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM) e para a Educação Profissional 
Técnica que ocorreu em 2005. Essa atualização, efeito do Decreto de 2004, apenas alterou a 
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 É importante ressaltar que o Decreto nº5154/2004 sofreu algumas alterações, por força de outro Decreto, o de 
nº 8.268/2014, o qual incluiu como premissas da educação profissional “a centralidade do trabalho como 
princípio educativo”, “a indissociabilidade entre teoria e prática” (art.2º, incisos III e IV). Também passou a ser 
permitida “a proposição de projetos de cursos experimentais, com carga horária diferenciada para os cursos e 
programas organizados” (art.3º, parágrafo 3º) “por regulamentação do MEC em trajetórias de formação que 




redação das DCNEM n° 03/1998 no tocante a articulação entre a Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio e o Ensino Médio, passando a abarcar as seguintes possibilidades de 
articulação entre ambos: “de forma integrada, no mesmo estabelecimento de ensino, contando 
com matrícula única para cada aluno; concomitante, no mesmo estabelecimento de ensino ou 
em instituições de ensino distintas, aproveitando as oportunidades educacionais disponíveis 
ou mediante convênio de intercomplementaridade; e subsequente, oferecida somente a quem 
já tenha concluído o Ensino Médio” (BRASIL, 2005). 
Mais tarde, em consonância com as mudanças introduzidas pelo Decreto nº 
5154/2004, a Lei nº 11741/2008 alterou alguns dispositivos da Lei 9394/96, com o intuito de 
“redimensionar, institucionalizar e integrar as ações da educação profissional técnica de nível 
médio, da educação de jovens e adultos e da educação profissional e tecnológica” (BRASIL, 
2008). 
Para Frigotto, Ciavatta e Ramos (2012, p. 37) o movimento em direção à revogação do 
Decreto nº 2208/1997 e a aprovação do Decreto nº 5154/2004 tentaram “restabelecer as 
condições jurídicas, políticas e institucionais que se queria assegurar na disputa da LDB na 
década de 1980”, não sem contradições, haja vista que o documento exprimiu a correlação de 
forças entre diferentes lastros sociais. As principais críticas levantadas pelos autores em 
relação ao Decreto nº5154/2004 (e ao contexto de sua elaboração) referem-se ao hibridismo 
do documento (que contemplou em seu conteúdo diferentes interesses), à forma (pois 
novamente reformou-se por decreto) e ao fato de não ter sido inserido no debate nenhuma 
mudança estrutural.  Por outro lado, esse decreto reacendeu as discussões acerca da 
possibilidade de concretizar, no ensino médio “a formação básica unitária, centrada no 
trabalho, na ciência e na cultura, numa relação mediata com a formação profissional 
específica que se consolida em outros níveis de ensino” (Idem, p. 44).   
Antes de prosseguirmos, cabe aqui uma definição do que entendemos por politecnia e 
por educação unitária. A ideia de politecnia está fundamentada no pensamento marxiano e 
prevê a integração entre a educação e o trabalho, atribuindo-se ao último um caráter 
formativo, como caminho para a superação da alienação, da dicotomia entre indivíduo e 
sociedade, da divisão social do trabalho, da cisão entre teoria e prática. Para Gadotti (2012, p. 
62) “o ensino politécnico tem por finalidade fazer compreender e viver a estrutura econômico-
social, a partir de sua inserção na atividade de produção, e intensificar assim suas capacidades 
de ação”. Para Marx e Engels, a educação deveria ter um compromisso com a 




superação do homem dividido, alienado, especializado, e a mudança radical de um cenário 
caracterizado pela coexistência da “superintectualização das elites” e do “embrutecimento 
crescente das classes trabalhadoras” (Idem, p. 67).  
A formação unitária, por seu turno, é uma ideia fundamentada no pensamento 
gramsciano, segundo o qual a superação da dualidade escolar (uma escola para as elites e 
outra para os trabalhadores), repousaria, inicialmente, na criação de uma escola unitária para 
todos, que estivesse centrada no desenvolvimento de sólida cultura geral e que fosse 
“desinteressada do trabalho” (NOSELLA, AZEVEDO, 2012, p. 27). Para Nosella e Azevedo 
(Idem)  
uma escola desinteressada do trabalho é aquela cujos conteúdos e métodos 
abordam profundamente e com rigor científico a problemática moderna do mundo 
do trabalho, objetivando entendê-lo em suas raízes históricas e em suas 
potencialidades técnicas. 
 
Entendendo que a dualidade escolar é uma das expressões da sociedade de classes e 
partindo do pressuposto de que na educação e na cultura reside a possibilidade de 
transformação social, posto que formam, informam, provocam reflexões, constroem consenso, 
Gramsci vislumbrava a “compenetração sincrônica” entre o projeto pedagógico e o projeto 
político geral (NOSELLA e AZEVEDO, 2012, p. 25-28).  Atribuía, portanto, à 
superestrutura, um papel fundamental na produção de contra-hegemonias e na articulação de 
uma revolução molecular.  
Considerando a vinculação da politecnia e da escola unitária com um projeto 
societário que visava à superação da sociedade de classes, resta claro que o Decreto nº 
5154/2004 e sua alteração mais recente (Decreto nº 8.268/2014), caracterizados pelo 
hibridismo e pela conciliação entre diferentes discursos, não aludiram a uma proposta 
socialista de educação, mas não deixaram de tensionar o discurso hegemônico das 
competências e de introduzir outros conceitos no debate.  
A revogação das Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio de 1998 
(DCNEM) e a apresentação do Parecer nº 5/2011 CNE/CEB e da Resolução nº 2/2012, (que 
atualizaram as DCNEM) exprimem esse movimento, como veremos no próximo capítulo.    
Convém adiantarmos que as Diretrizes vigentes conceberam o trabalho como eixo integrador 
de conhecimentos, ao lado da ciência e da cultura e conferiram ênfase a outras temáticas 
como participação, direitos humanos e sustentabilidade, aproximando a educação do eixo da 
cidadania (BRASIL, 2011), ao menos aparentemente. Será possível afirmar que houve uma 
escolha pela superação da dualidade histórica nas DCNEM de 2012? E o que dizer acerca dos 




Considerando o percurso sinuoso do ensino médio brasileiro em sua relação com o 
trabalho e com outras práticas sociais, procuraremos respostas para essas perguntas através da 
identificação de possíveis tendências expressas por alguns documentos oficiais em relação ao 
ensino médio regular contemporâneo, à luz da possibilidade de integração do ensino médio e 
da educação profissional aberta pelo Decreto nº 5154/2004 e do contexto de reestruturação 
produtiva. 
A identificação dessas tendências passará necessariamente: pelo mapeamento das 
concepções de trabalho, de educação e de juventude sustentadas pelos documentos oficiais a 
serem investigados; pela análise da relação entre formação geral e básica para o trabalho; 
pelas aproximações e distanciamentos entre as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio, Propostas Curriculares Estaduais e Documentos-Base de programas e projetos 
dos Estados da Região Sudeste, voltados para o ensino médio regular, e pela identificação das 
parcerias exploradas pelos documentos. 
Entendemos que as “Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio” se 
configuram como um importante documento para comparação com os demais, pois, como 
veremos a seguir, concilia as possibilidades de integração entre cultura geral e técnica aberta 
pelo decreto nº 5.154/2004 com as demandas da reestruturação produtiva, lançando as bases 


















3. Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (Parecer CNE/CEB nº 
5/2011 e Resolução CNE/CEB nº 2/2012): contexto, processo, sujeitos e conteúdo. 
As regulamentações na educação sempre cumpriram a finalidade de obtenção de 
consentimento dos governados, seja diretamente, pela coerção, seja desta revestida de 
hegemonia (CIAVATTA, M; RAMOS, M, 2012, p. 33). 
Este capítulo, que se propõe a analisar as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio (DCNEM) está dividido em quatro partes. Na primeira parte, apresentaremos 
alguns aspectos relativos à situação do ensino médio no país na década de 2000, ou seja, nos 
anos que antecederam a aprovação das DCNEM. Na segunda, discorreremos sobre o processo 
de construção das DCNEM e sobre os sujeitos envolvidos na elaboração do Parecer 
CNE/CEB nº 5/2011 e Resolução CNE/CEB nº2/2012, que o normatizou. Na terceira parte 
analisaremos o conteúdo do Parecer CNE/CEB nº 5/2011 e, por fim, na quarta parte, 
apresentaremos um quadro sistematizando alguns dados oriundos da investigação das 
categorias de análise no texto das DCNEM.   
 3.1.  Situação do Ensino Médio no Brasil na década de 2000  
Lima (2011, p. 268) destacou que de 1990 a 2004 ampliou-se de forma significativa o 
número de matrículas no ensino médio. O pesquisador entendeu esse movimento, ao menos 
em parte, como resultado da “democratização do acesso ao ensino fundamental” que 
aconteceu por força da Emenda Constitucional nº 14 de 1996, a qual instituiu o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 
(FUNDEF)
35
, e da Lei nº 10.172/2001, que instituiu o Plano Nacional de Educação 2001-
2011
36
, o qual previa até 2006 o “atendimento de toda a clientela do ensino fundamental” 
(BRASIL, 2001). Vale dizer que esta meta não foi alcançada integralmente, mas ao atingir 
limiares quantitativamente próximos da universalização das matrículas do público de 7 a 14 
anos, competiu para que se delineasse uma preocupação em torno dos egressos do ensino 
fundamental e com o acesso à etapa subsequente da educação básica. Para Lima (2011, p. 
275), a despeito dos problemas atinentes à ampliação do acesso ao ensino fundamental (em se 
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 Cuja vigência foi até 2006. 
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 O Plano Nacional de Educação (2001-2011) tinha como metas para o Ensino Médio o aumento da oferta de 
vagas, a redução da repetência e da evasão, a promoção de “padrões mínimos nacionais de infraestrutura, 






tratando de qualidade) foram evidentes “a melhoria do fluxo escolar dos alunos e o aumento 
do número de concluintes”. 
Ao analisar as características do público que passou a acessar o ensino médio durante 
o início da década de 1990, Lima (2011) acenou para a inadequação idade-série, ou seja, 
verificou que número expressivo de matrículas tinha como público alunos com idade superior 
a 17 anos, cenário este que superava o número de matriculados que tinham idade apropriada. 
Tendo em vista o comportamento dos dados, o pesquisador concluiu que: 
dada a grande quantidade e jovens que foram absorvidos pelo ensino 
fundamental nos anos 1990, é possível que  estes, com o contemporâneo aumento do 
número de concluintes do ensino obrigatório, tenham ingressado na escola média já 
com idade defasada ( LIMA 2011, p. 277). 
 
 Lima (2011) observou ainda que as matrículas realizadas no ensino médio durante a 
década de 1990 denotaram desequilíbrio entre as séries, com proeminência das matrículas na 
1º série, seguido de redução na 2º série e de percentual ainda inferior na 3º série. Esse 
descompasso, de acordo com o pesquisador, revela um movimento que se deu na contramão 
do fluxo considerado adequado no âmbito de um “sistema educacional seriado”, pois 
sinalizava, de alguma forma, para o abandono dos estudos. 
 No início dos anos 2000 a taxa de matrículas no ensino médio continuou crescente no 
país, porém em menor ritmo que na década anterior.  O pesquisador acenou para o fato de que 
as matrículas no ensino médio no transcorrer da década de 2000 indicaram melhora na 
adequação idade-série, atendendo mais alunos com idade apropriada para o nível de ensino. 
Mesmo assim, as taxas de distorção idade-série em 2009 eram de 38,1 % na primeira série, de 
32,9 % na segunda série e de 42, 5% na terceira série do ensino médio (Idem, p. 281). 
Sposito e Souza (2014) também identificaram o crescimento do número de alunos 
matriculados no ensino médio entre 1991 e 1999, de 3,7 milhões para 7,7 milhões, porém, 
verificaram que a partir de 2000, houve um movimento de retração nas matrículas que 
encontrou seu pico em 2007. A partir de 2008 até 2011, retomou-se o crescimento, porém, 











Gráfico nº 1 – “Evolução das matrículas no Ensino Médio” 
 
Fonte: SPOSITO, Marilia Pontes e SOUZA, Raquel. Desafios da Reflexão sociológica para análise do 
ensino médio no Brasil. In: KRAWCZYK, Nora (org). Sociologia do Ensino Médio. Crítica ao economicismo na 
política educacional. São Paulo: Cortez, 2014, p.46. A elaboração do gráfico é nossa. 
  
 Corbucci (2009, p. 7) destacou que “entre 1991 e 1999, a taxa média de crescimento 
anual das matrículas no ensino médio regular foi da ordem de 9,5%”, decrescendo para 
aproximadamente 3,4% ano entre 2000 e 2005, período a partir do qual passaram a ser 
“registrados índices negativos” até que fosse retomado em ritmo lento o crescimento. Para o 
pesquisador, esses dados funcionam como um convite à reflexão, pois insurgem em um 
contexto de vigência das metas voltadas para a “progressiva extensão da obrigatoriedade e 
gratuidade ao ensino médio” (Idem). Em meio à tentativa de compreender o que motivou o 
decréscimo, Corbucci
 
(2009) observou que a redução das matrículas não foi um fenômeno 
equilibrado entre as regiões brasileiras e chamou atenção para o fato de que a Região Sudeste, 
seguida pelo Sul capitaneou a inflexão nas matrículas no ensino médio, o que contrastou com 
o aumento das matrículas nas Regiões Norte e Nordeste, ao passo que na Centro-Oeste os 
números mantiveram-se relativamente estáveis
37
. Também observou que a inflexão das 
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 De acordo com Moehlecke (2012, p. 42) “De 1991 a 2000, as matrículas dobraram nas Regiões Sul e Sudeste, 
onde sua cobertura já era maior, e alcançaram um crescimento de 131% na Região Nordeste e 183% na Região 
Norte. Desde então o ritmo diminuiu. De 2000 a 2007, a matrícula no ensino médio cresceu 32% e 29% nas 































matrículas foi maior no período noturno, concentrou-se nas duas séries iniciais do ensino 
médio e entre o público com faixa etária entre 18 e 29 anos. O pesquisador destacou ainda a 
queda significativa na taxa de matrículas nas instituições privadas.  
Corbucci (2009) encontrou as tendências supramencionadas estudando a evolução das 
matrículas no ensino médio brasileiro entre 2000 e 2006, através da análise dos seguintes 
fatores: “perfil demográfico”, “número de concluintes do ensino fundamental”, “adequação 
idade série” e “matrículas na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA)”. Dessa 
análise resultaram as seguintes observações: 
- a redução das matrículas entre o público de 18 a 29 anos foi associada à melhoria na 
adequação idade-série e à absorção do público em questão no ensino superior; 
- houve redução do número de concluintes do ensino fundamental regular no período 
analisado, acompanhada pelo aumento da procura pela Educação de Jovens e Adultos, o que 
pode ter impactado na redução das matrículas no ensino médio regular, sinalizando ainda para 
importante inadequação idade-série; 
- houve mudanças no perfil demográfico da população entre 15 e 29 anos, dentre elas a 
diminuição da população de 15 a 17 anos, porém o pesquisador não encontrou correlação 
entre esse índice e a diminuição das matrículas no ensino médio, haja vista que “houve um 
aumento do total de pessoas desta faixa etária que passaram a frequentar o ensino médio 
regular” (CORBUCCI, 2009, p. 17); 
- durante o período analisado aumentou a taxa de frequência líquida entre o público de 
15 a 17 anos. 
A partir dessas observações, o pesquisador concluiu que (Idem, 2009, p.17) 
as tendências identificadas apontam para uma possível saturação da demanda 
por este nível de ensino, devida principalmente aos baixos índices de conclusão do 
ensino fundamental e ao fato de parcela considerável destes concluintes encontrar-se 
em idade avançada. 
 
 É importante ressaltar que Corbucci (2009) descartou possível associação entre a 
redução das matrículas no ensino médio e a insuficiência de financiamento voltado para a 
última etapa da educação básica. Também descartou que os números revelassem possível 
incentivo por parte dos estados às matrículas em telecursos para o atendimento ao público do 
ensino médio na modalidade Educação de Jovens e Adultos com formato “mais econômico”.  
A interpretação relativamente otimista de Corbucci (2009) está longe de ser a única a 
respeito da redução das matrículas no ensino médio na década de 2000, haja vista que não há 




exemplo, verificamos que o Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais (INEP) trabalhava 
com hipóteses contrastantes com aquelas sustentadas por Corbucci, encontrando na “queda no 
crescimento populacional” e no “aperfeiçoamento no sistema de levantamento de dados” a 
explicação para a redução das matrículas no ensino médio em nível nacional. 
(MOELEHCKE, 2012, p. 42).  
Igualmente atenta às tendências observadas em relação ao ensino médio nas décadas 
de 1990 e 2000, Krawczyck (2011, p. 755) acenou para o fato de que: 
A expansão do ensino médio, iniciada nos primeiros anos da década de 1990 
não pode ser caracterizada ainda como um processo de universalização, devido às 
altas porcentagens de jovens que permanecem fora da escola, à tendência ao declínio 
do número de matrículas desde 2004 e à persistência dos altos índices de evasão e 
reprovação. 
 
Para a autora, a evasão sinaliza para: 
uma crise de legitimidade da escola, que resulta não apenas da crise 
econômica ou do declínio da utilidade social dos diplomas, mas também da falta de 
outras motivações para os alunos continuarem estudando. 
 
         Além de possível falta de sentido na escola, a autora mencionou outros aspectos que 
tendem a desestimular a permanência dos alunos de ensino médio, tais como “a dificuldade 
para pensar no mundo do trabalho a partir da escola e para conseguir trabalho” 
(KRAWCZYCK, 2011, p. 756). 
Abordando a temática do trabalho entre os jovens, a pesquisa do IPEA intitulada 
“Juventude e Políticas Sociais no Brasil” (CASTRO, AQUINO, ANDRADE, 2009) apontou 
que a taxa de desemprego entre os jovens no Brasil cresceu durante os anos 1990 e manteve-
se alta, principalmente entre as mulheres. O acesso ao mercado de trabalho tornou-se mais 
difícil e a taxa de desemprego entre os jovens aumentou, se comparada ao percentual 
verificado entre a população adulta (30 a 59 anos). 
Em relação à concomitância entre escola e trabalho, o relatório do IPEA destacou, 
através da pesquisa com jovens entre 15 e 29 anos, realizada por Camarano, Kansol e Mello 
que entre 1980 e 2000, a idade média de saída da escola elevou-se de 15,5 para 17,9 
(mulheres) e de 15,4 para 18,1 (homens) no país. Porém a idade média de entrada no mercado 
de trabalho variou pouco, de 15,1 para 15,8 anos entre os homens e de 15,6 para 15,9 anos 
para as mulheres. Depreende-se que o aumento da escolarização não adiou o acesso dos 
jovens ao mercado de trabalho no período analisado. A pesquisa apontou ainda que a 
concomitância entre escola-trabalho foi maior entre os adolescentes com idade entre 15 e 17 




O IPEA (2009) verificou, através de dados do IBGE, que em 2007 era expressiva a 
proporção de adolescentes entre 15 e 17 anos que não estudavam nem trabalhavam, 
principalmente entre o público masculino. Este dado foi associado ao desemprego e às 
dificuldades de permanência no emprego, sinalizando tanto para restrições no mercado de 
trabalho formal, quanto para deficiências na escolarização.   
 A pesquisa concluiu ainda que a transição escola-trabalho distinguia-se conforme o 
contexto socioeconômico, ou seja, quando a renda per capita familiar era maior, aumentava a 
probabilidade de os jovens dedicarem-se exclusivamente aos estudos, especialmente aqueles 
situados na faixa etária entre 15 e 17 anos. Em relação à qualidade dos postos de trabalho, o 
IPEA (2009) verificou que a inserção dos jovens no mercado de trabalho era precária, 
sinalizando que a trajetória dos mesmos se iniciava em ocupações sem registro em carteira e 
paulatinamente transitava para ocupações que garantiam os direitos trabalhista e 
previdenciário. Neste cenário, o acesso a um direito torna-se sinônimo de promoção no 
trabalho.  (CASTRO, AQUINO, ANDRADE, 2009). 
De acordo com as pesquisas da Pesquisa Nacional de Amostra Domiciliar (PNAD), 
tendo como base o intervalo 2001-2011 (período que sucede o intervalo analisado pelo IPEA) 
decresceu o número de adolescentes que estudavam e trabalhavam, ao passo que aumentou o 
percentual de estudantes entre 15 e 17 anos que só estudavam. A PNAD apontou ainda para a 
redução da participação dos adolescentes de 15 a 17 anos no mercado de trabalho entre 2001 e 


















Gráfico nº 2: Aspectos da relação trabalho-educação entre adolescentes de 15 a 17 anos 
no Brasil. 
 
Fonte: SPOSITO, Marilia Pontes e SOUZA, Raquel. Desafios da Reflexao sociológica para análise do 
ensino médio no Brasil. In: KRAWCZYK, Nora (org). Sociologia do Ensino Médio. Crítica ao economicismo na 
política educacional. São Paulo: Cortez, 2014, p. 48. A elaboração do gráfico é nossa. 
 
O gráfico abaixo indica que entre os jovens de 18 a 24 anos a situação é bem diferente: 
a maioria dedica-se apenas ao trabalho.  
 Gráfico nº3 - Aspectos da relação trabalho-educação entre jovens de 18 a 24 anos no 
Brasil. 
 
Fonte: SPOSITO, Marilia Pontes e SOUZA, Raquel. Desafios da Reflexão sociológica para análise do 
ensino médio no Brasil. In: KRAWCZYK, Nora (org). Sociologia do Ensino Médio. Crítica ao economicismo na 
política educacional. São Paulo: Cortez, 2014, p.48. A elaboração do gráfico é nossa. 
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A efervescência de pesquisas sob diferentes enfoques acerca do ensino médio e de seu 
público corroboram, de certa forma, a observação de Nosella (2009, p. 1) de que os anos que 
antecederam a atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio foram 
caracterizados pela intensificação das discussões relativas à última etapa da educação básica, 
com a participação de diferentes sujeitos: “políticos, legisladores empresários e educadores”. 
De acordo com o cenário que apresentamos até aqui, verifica-se que o debate sobre o 
ensino médio antes da Resolução nº 2/2012 compreendia preocupações com a identidade, com 
as estratégias para a melhoria do desempenho dos estudantes do ensino médio e para a 
redução da evasão e do abandono escolar e com as relações entre educação e trabalho. 
Também foram relevantes, à época, as discussões sobre financiamento e formação de 
professores para a última etapa da educação básica. 
Algumas das discussões em torno dessas problemáticas resultaram em ações, tais 
como a instituição do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
(FUNDEB) através da Emenda Constitucional nº 53/2006, com a previsão da destinação de 
parte dos recursos do salário-educação para o financiamento da última etapa da educação 
básica e a Emenda Constitucional nº 59/2009 que estendeu a obrigatoriedade e a gratuidade 
do ensino para toda a educação básica, que compreende o público com faixa etária entre 04 e 
17 anos, instituindo como meta a universalização do acesso ao ensino médio até o ano de 
2016.  Para Moelehcke (2012, p. 44) o Programa “Brasil Profissionalizado” (Decreto nº 
6.302/2007), que integrava o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE)
 
 e o Programa 
“Ensino Médio Inovador” (2009) também indicaram preocupação com  “a redefinição e o 
fortalecimento do ensino médio”, através do fomento à “oferta do ensino médio integrado à 
educação profissional”.  
  Para Krawczyck (2009, p. 755), “as políticas de expansão do ensino médio 
respondem não somente às aspirações das camadas populares por mais escolarização, mas 
também à necessidade de tornar o país mais competitivo internacionalmente”. Para a autora, a 
extensão da obrigatoriedade escolar aos estudantes de 6 a 17 anos indica uma resposta do 
Brasil “às pressões do Fundo das Nações Unidas para a Infância” e o “acompanhamento a 
uma “tendência regional”. Ciavatta e Ramos (2012, p. 12) também apontaram para a 
“tendência global à regulação curricular que articula as reformas internas da educação com as 
reformas internacionais” ao tecerem um debate sobre a “era das diretrizes”. Esse é um aspecto 
que não pode ser desconsiderado, haja vista que, em pesquisa realizada nas páginas 




publicações e documentos (entre 2000 e 2015) que fizeram recomendações diretas ou 
indiretas à educação brasileira
38
, algumas específicas para o ensino médio.   
Sem a pretensão de encontrar consenso, discorremos até aqui sobre alguns aspectos 
referentes à situação do ensino médio que considerávamos relevantes para a compreensão do 
contexto em que foram atualizadas as DCNEM.  Apresentaremos, a seguir, os principais 
sujeitos envolvidos na construção do Parecer CNE/CEB nº 5/2011 e da Resolução CNE/CEB 
nº2/2012, bem como aspectos relevantes do processo de elaboração dos documentos. 
 
3.2. Processo e sujeitos 
Para Moehlecke (2012, p. 52) o debate em torno da necessidade de atualização das 
DCNEM teve início logo após a definição das primeiras diretrizes em 1998, porém, o debate 
passou a adquirir consistência por volta de 2003, por ocasião de discussões que resultaram no 
Seminário Nacional “Ensino Médio: Construção Política”. A autora considera que a 
publicação das “Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio”, em 2006, como 
resultado da revisão dos “Parâmetros Curriculares Nacionais” para a referida etapa da 
educação básica, foi um marco importante para o processo de atualização das DCNEM. 
Garcia (2013, p. 52-53) também considera um marco o “Seminário Nacional de Educação 
Profissional”, que ocorreu em 2003 em Brasília (um mês após o “Seminário Nacional do 
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Seguem os dados das mencionadas publicações: UNICEF. “10 desafios do Ensino Médio no Brasil – para 
garantir o direito de aprender de adolescentes de 15 a 17 anos” Brasília, 2014; CARNOY, Martin. A educação 
na América Latina está preparando sua força de trabalho para as economias do século XX1? Brasília: 
UNESCO Brasil, 2004; BRICS: Construir a educação para o futuro – prioridades para o desenvolvimento 
nacional e para a cooperação internacional. Brasília: UNESCO, 2014; UNESCO. Declaração de Cochabamba. 
Bolívia, 2001; UNESCO. Educação de qualidade para todos- um assunto de Direitos Humanos. Brasília, 2008; 
UNESCO. Relatório de monitoramento da Educação para Todos no Brasil. Educação para todos em 215; 
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Ensino Médio”), no qual “disputas por projetos diferentes de sociedade, e, consequentemente, 
de educação, apareceram com mais evidência”. Para a autora, alguns desses embates 
resultaram na revogação do Decreto nº 2.208/97 que teve em seu lugar o Decreto nº 5.154 de 
2004, um importante, embora não suficiente, passo para a integração do ensino médio com a 
educação profissional. 
Verificamos que entre as Diretrizes Curriculares do Ensino Médio (DCNEM)  
definidas em 1998 e aquelas definidas em 2012, o Conselho Nacional de Educação publicou 
sete Pareceres e quatro Resoluções relativas ao Ensino Médio. Analisando os referidos 
documentos, observa-se que a partir de 2004 as DCNEM passaram a ser revistas em função 
da necessidade de adequação do documento às possibilidades de oferta de Ensino Médio e da 
Educação Profissional Técnica de Nível Médio de forma integrada (além da concomitante e 
subsequente) em conformidade com o Decreto nº 5154/2004. Esse foi o objeto dos Pareceres 
CNE/CEB nº 39/2004 e 20/2005 e das Resoluções CNE/CEB nº 1/2005 e nº 4/2005 que 
resultaram em atualizações nas DCNEM de 1998. É importante assinalar que o Decreto nº 
5.154/2004 também provocou alterações nos documentos relativos à Educação Profissional de 
Nível Técnico
39
 e na Educação de Jovens e Adultos
40
, levando-se em conta a possibilidade de 
integração entre o ensino médio regular e a educação profissional. 
 Outra alteração importante nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
entre 1998 e 2012 ocorreu por força da obrigatoriedade das disciplinas sociologia e filosofia 
no currículo, temática tratada pelos Pareceres CNE/CEB nº 38/2006 e nº 22/2008, que 
culminou na Resolução CNE/CEB nº 1/2009, definindo-se as condições para a 
implementação da mudança. Em 2006 a Resolução CNE/CEB alterou o art. 10 das DCNEM, 
em função da necessidade de adequá-lo à obrigatoriedade de oferta das disciplinas sociologia 
e filosofia no ensino médio, mesmo que as propostas pedagógicas das escolas não previssem a 
organização curricular por disciplinas.  
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 Parecer CNE/CEB nº 39/2004 “Aplicação do Decreto nº5154/2004 na Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio e no Ensino Médio; Resolução CNE/CEB nº 1/2001 “Atualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais 
definidas pelo Conselho Nacional de Educação para o Ensino Médio e para a Educação Profissional Técnica de 
Nível Médio e no Ensino Médio às disposições do Decreto nº 5.154/2004”. 
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 Parecer CNE/CEB nº 20/2005 “Inclusão da Educação de Jovens e Adultos prevista no Decreto 5.478/2005, 
como alternativa para a oferta de Educação Profissional Técnica de Nível Médio de forma integrada com o 





O Parecer CNE/CEB nº 18/2007, também apresentado entre 1998 e 2012 e relativo ao 
Ensino Médio, prestava esclarecimentos sobre a obrigatoriedade da Língua Espanhola nessa 
etapa da educação básica, em observância à Lei nº 11.161/2005. Verifica-se que as DCNEM 
atualizadas em 2012 incorporaram as matérias tratadas por essa e por outras legislações 
específicas
41
 ao considerar a obrigatoriedade de alguns conteúdos (com tratamento direto ou 
transversal) no campo “organização curricular”, como a Educação Espanhola, por exemplo. 




Concluindo a enumeração das Resoluções e Pareceres do Conselho Nacional de 
Educação sobre o ensino médio, apresentados entre as duas DCNEM, verificou-se que em 
junho de 2009 foi emitido mais um Parecer, o CNE/CP nº 11/2009, relativo à proposta de 
experiência curricular inovadora do Ensino Médio e, finalmente em maio de 2011, foi exarado 
o Parecer CNE/CEB nº 5/2011, que propunha mudanças nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
do Ensino Médio, seguido da Resolução CNE/CEB nº 2/2012 que, com base no Parecer de 
2011, definiu as novas DCNEM. 
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 Esse foi o caso da Língua Espanhola, da educação alimentar e nutricional (Lei nº 11.947/2009), da 
valorização do idoso (Lei nº 10.741/2003), da educação ambiental (Lei nº 9.795/99) da educação para o trânsito 
(Lei nº 9.503/97) e educação e direitos humanos (Decreto nº 7.037/2009). 
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A título de exemplo das disputas em torno do currículo, acenamos para o fato de que, em consulta à 
página da Câmara dos Deputados circunscrita aos anos de 2011 (quando foi aprovado o parecer CNE/CEB Nº 
5/2011) e 2012 (quando foram definidas as DCNEM), encontramos 12 referências às Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Ensino Médio, incluindo notícias e discursos dos parlamentares, seja empreendendo críticas ao seu 
conteúdo, seja sugerindo acréscimos e modificações pontuais, que propunham, com diferentes justificativas, a 
inclusão de conteúdos como empreendedorismo, noções de direito e cidadania, direito constitucional, entre 
outros, na última etapa da Educação. Verificamos que, em 28 de junho de 2011, o deputado Ângelo Agnolin 
(PDT/TO) sugeriu que houvesse uma indicação ao Ministério da Educação e Cultura para a inclusão do 
empreendedorismo nas Diretrizes Curriculares da Educação Básica como tema transversal nos ensinos 
fundamental e médio, podendo, na última etapa “ser objeto de componente curricular específico optativo”. Dois 
dias depois, o Deputado Sandro Mabel (PR/GO) sugeriu que fossem incluídas nas Diretrizes Curriculares do 
Ensino Médio noções de direitos e garantias fundamentais, conforme estabelecido no artigo 5º da Constituição 
Federal. Em 05 de julho de 2011,o parlamentar Arthur Lira (PP/AL) defendeu a inclusão de noções básicas de 
direito constitucional no documento em questão. Em 14 de setembro de 2011 o deputado Rubens Bueno (Bloco 
PPS/PR) apresentou à Câmara uma proposta sugerindo que fossem incluídas no currículo do ensino médio 
noções gerais de direito e cidadania. Ele justifica que o combate à corrução passa necessariamente pela educação 
para a cidadania e pela transparência na gestão pública. Em seu discurso, o parlamentar destaca que o “ensino 
médio é visto como a etapa mais problemática da educação básica no Brasil, com altos índices de evasão 
escolar” e destaca que o parecer do Conselho Nacional de Educação referente às Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Ensino Médio), que a ainda aguardava homologação junto ao MEC, indicava uma tentativa de 
modificar o quadro. O deputado mencionou alguns pontos do documento, destacando a flexibilização do 
currículo, entendida por ele como a possibilidade de que escolas tivessem “liberdade para incluir novas 
disciplinas e atividades no currículo”.  Bueno acenou para o fato de faltarem mecanismos de “difusão de 
informações sobre noções gerais de direito e cidadania na própria sociedade”, apesar de ter sido previsto um 
aparato legal voltado para a garantia de direitos desde o advento da Constituição Federal, e propôs que fosse 





O quadro abaixo apresenta didaticamente as normativas publicadas entre as duas 
DCNEM: 
Quadro nº1. Alterações nas Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio de 
1998. 
Normativa Objeto 
Pareceres CNE/CEB nº 
39/2004 e 20/2005; Resoluções 
CNE/CEB nº 1/2005 e nº 4/2005 
Atualizaram as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio (1998), a fim de 
adequá-las ao disposto no Decreto Federal nº 
5.154/2004. 
Pareceres CNE/CEB 
nº38/2006 e nº 22/2008; 
Resolução CNE/CEB nº1/2009. 
Provocaram alterações nas DCNEM, em 
função da necessidade de adequá-la à 
obrigatoriedade de oferta das disciplinas 
sociologia e filosofia no ensino médio. 
 Parecer CNE/CEB 
nº18/2007 
Versava sobre a obrigatoriedade da 
Língua Espanhola nessa etapa da educação 
básica, em observância à Lei nº11.161/2005 
Parecer, o CNE/CP de nº 
11/2009. 
Versava sobre a proposta de experiência 
curricular inovadora do Ensino Médio 
Parecer CNE/CEBº 
5/2011. 
Propôs mudanças nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais do Ensino Médio. 
Resolução CNE/CEB 
nº2/2012. 
Com base no Parecer de 2011, definiu as 
novas DCNEM. 
 
Fonte: Quadro elaborado pela autora (2016). 
 
De acordo com o Parecer CNE/CEB nº 5/2011, o processo de atualização das 
DCNEM, que aconteceu no contexto de atualização de outras diretrizes curriculares 
nacionais
43
, teve início com a composição de uma comissão de conselheiros em 2010, na 
Câmara de Educação Básica (CEB) do Conselho Nacional de Educação
44
, constituída pelos 
Srs. Adeum Sauer, José Fernandes Lima, Mozart Neves Ramos, Francisco Aparecido Cordão 
e pela Sra. Rita Gomes do Nascimento.  
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Esses não foram os únicos sujeitos a se debruçarem sobre o documento, haja vista que 
houve participação da Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação (SEB/MEC), 
que remeteu uma proposta
45
 bem consolidada ao CNE, com o intuito de subsidiar a 
elaboração da Resolução e disponibilizou profissionais para “acompanhar os trabalhos”, tais 
como o Sr. Carlos Artexes Simões, então Diretor de “Concepções e Orientações Curriculares 
para a Educação Básica”, a Sra. Maria Eveline Pinheiro Villar e Queiroz, então Coordenadora 
Geral do Ensino Médio e o Sr. Bahij Amin Aur, consultor. Segundo Moreira (2013, p. 375), 
que atuou como consultor durante a elaboração do documento no MEC
 
, também prestaram 
consultoria os professores do Ensino Superior Alfredo Veiga-Neto, Karla Saraiva e Sabrina 
Moelekche. A partir do artigo de Moreira (idem), referente aos subsídios oferecidos pela 
Secretaria da Educação Básica do MEC para a atualização das DCNEM, verifica-se que a 
Resolução nº 2/2012, que definiu as Diretrizes incorporou algumas sugestões encaminhadas 
pela SEB/MEC, tais como: a concepção de educação como direito social, a diversidade, a 
inclusão social, a busca pelo bem comum, a observância da heterogeneidade do público que 
acessa o ensino médio, a integração entre trabalho, ciência e cultura, bem como a utilização 
de referências como Bauman, Larrosa, Moreira e Candau.   
No Parecer CNE/CEB nº 5/2011 foram mencionadas algumas estratégias utilizadas 
para que a proposta de atualização das DCNEM fosse apreciada e discutida em diferentes 
espaços
46
. Foi nesse contexto que o documento em construção passou pela apreciação do 
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 Atualização das Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio – subsídio. Brasília, 2009. 
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 De acordo com o Relatório de Gestão (Exercício 2011) do Conselho Nacional de Educação, em 05 de maio do 
mesmo ano ocorreu uma audiência pública em Brasília sobre as DCNEM, tendo sido convidados para a reunião: 
a Associação Brasileira das Universidades Comunitárias (ABRUC), a Associação Brasileira de Universidades 
Estaduais e Municipais (ABRUEM), a Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 
Superior (ANDIFES), a Associação Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE), A Associação 
Nacional pela Formação de Profissionais da Educação (ANFOPE), a Associação Nacional de Pós Graduação e 
Pesquisa em Educação (ANPED), A Campanha Nacional pelo Direito à Educação, A Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), a Confederação Nacional da Indústria (CNI), a 
Confederação Nacional do Comércio (CNC), O Conselho Nacional das Instituições da Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica (CONIF), o Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de 
Educação. O Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras (CRUB), Escola SESC de Ensino Médio, 
representantes do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), O Fórum Brasileiro de Pró-
Reitorias de Graduação (FORGRAD), O Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais (INEP), O Instituto de 
Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), a Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação, o 
Movimento Todos pela Educação, o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), O Serviço Social do Comércio (SESC), o Serviço Social da 
Indústria (SESI), A Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica do MEC, a União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), A União dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME), A 
União Nacional dos Estudantes (UNE) e a União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (UBES). Não foi 
possível neste trabalho nos debruçarmos sobre as prováveis contribuições de cada uma dessas instituições e 




Fórum Nacional dos Coordenadores do Ensino Médio, das Secretarias Estaduais de Educação, 
da Associação Nacional de Pós Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED) e de outras 
entidades ou especialistas, além de ter sido submetido a debates em audiências públicas. É 
importante ressaltar que a ANPED posicionou-se através de um documento intitulado 
“Diretrizes curriculares nacionais para o Ensino Médio: proposta de debate ao parecer, 2010”. 
Outro documento gerado no seio dessas discussões em torno das DCNEM foi a Carta de 
Natal, produzida coletivamente em um congresso no Rio Grande do Norte.  
Embora não tenham sido elencados pelo Parecer CNE/CEB nº5/2011 como 
“partícipes” da atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio, não 
podemos deixar de mencionar a influência dos organismos internacionais, principalmente da 
UNESCO, nas DCNEM, sobretudo através das publicações “Ensino Médio e Educação 
Profissional: desafios da integração” (2010) e “Educação de Qualidade para todos: um 
assunto de direitos humanos” (2008).  O primeiro, resultado de um workshop, foi apresentado 
como  
iniciativa da Representação da UNESCO no Brasil no intuito de contribuir 
para a implantação e o acompanhamento da nova proposta de construção de um 
ensino médio integrado à educação profissional, ensejada por reformulações na 
legislação educacional brasileira a partir de 2004 (REGATTIERI; CASTRO, 2010, 
p. 7).    
 
Participaram do debate vários pesquisadores, com diferentes posicionamentos que 
abordaram, em linhas gerais, os seguintes pontos: a necessidade e o desafio de se implantar o 
trabalho como eixo estruturante da educação básica, sem subordiná-lo às exigências do 
mercado; a importância em entender o trabalho como produtor de conhecimento e de superar 
a dualidade entre educação geral e profissional; a necessidade de se superar uma nova 
dualidade “educação de qualidade para poucos, educação de pouca qualidade para muitos” 
(Idem, p. 265); a observância à educação inclusiva, em função do contexto de pobreza no 
país, etc. 
O segundo tinha como finalidade oferecer 
  
alguns insumos para ajudar nas deliberações  da Segunda Reunião 
Intergovernamental de Ministros de Educação do Projeto Regional de Educação para 
a América Latina e o Caribe (Prelac) realizada em março de 2007 em Buenos Aires, 
Argentina. O tema central foi a educação de qualidade para todos, entendida como 
um bem público e um direito humano fundamental que os Estados têm a obrigação 
de respeitar, promover e proteger, com vistas em assegurar a igualdade de 






oportunidades no acesso ao conhecimento por parte de toda a população. (UNESCO, 
2008, p. 9). 
 
Do Banco Interamericano de Desenvolvimento, houve referência direta no Parecer 
CNE/CEB nº5/2011 do documento Melhores práticas em Escolas de Ensino Médio no Brasil 
(2010). 
Carlos Artexes Simões mencionou durante o Seminário Nacional do Ensino Médio 
Integral realizado em 26/06/2012 em Brasília
47
 que também estavam entre os participantes na 
construção das DCNEM as unidades escolares. No mesmo material, Simões assim sintetizou 
as “estratégias para o processo de elaboração, aprovação e apropriação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio”: 
 
-Elaboração conjunta (Comissão da Câmara de Educação Básica/CNE e da 
Secretaria de Educação Básica/MEC) de uma minuta de Resolução das DCNs para 
debate (agosto de 2010); 
- Interlocução, apresentação e acolhimento de proposições de atores 
representativos das redes de ensino e da academia (setembro/outubro 2010); 
- Audiências Públicas (outubro 2010); 
- Apresentação e aprovação do CNE (maio de 2011); 
- Homologação do Ministro da Educação (janeiro de 2012); 
- Divulgação e apropriação das DCN (a partir de 2012). 
 
A Resolução CNE/CEB nº 2/2012, que definiu as DCNEM, normatizando o conteúdo 
do Parecer nº 5/2011 foi publicada no Diário Oficial da União em 02 de Janeiro de 2012.  
 
3.3. Observações sobre o conteúdo do Parecer CNE/CEB nº 5/2011 e da 
Resolução CNE/CEB nº 2/2012 
A análise que segue foi realizada com base no Parecer CNE/CEB n° 5/2011, cujo 
conteúdo contempla e está totalmente alinhado à Resolução CNE/CEB nº 2/2012, que o 
normatizou. 
O Parecer CNE/CEB Nº 5/2011, que dispôs sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio (DCNEM) fez referência à importância de se investir no avanço das 
políticas educacionais brasileiras para o atendimento das demandas associadas ao 
desenvolvimento do país, mediante a “ampliação de sua capacidade tecnológica” e a 
“formação de profissionais de nível médio e superior” (BRASIL, 2011, p. 1). Com o intuito 
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de justificar a proposição de mudanças nas DCNEM, o Parecer argumentou que o ensino 
médio, à época, não conseguia atingir os objetivos orientados para a cidadania, tampouco a 
formação para o mundo do trabalho. Também não atendia as necessidades e os interesses das 
“juventudes”, ou seja, do público diversificado de adolescentes e jovens com “valores, 
comportamentos, visões de mundo, interesses e necessidades singulares” (BRASIL, 2011, p. 
13), que, com a ampliação de seu acesso ao Ensino Médio desde a década de 1990, levou para 
a escola “as contradições de uma sociedade que avança na inclusão educacional sem 
transformar a estrutura social desigual” (Idem, p. 14).  
Além desses, foram apresentados outros motivos para justificar a necessidade de 
atualização das Diretrizes Curriculares do Ensino Médio, quais sejam: “a criação do 
FUNDEB” e a “ampliação da obrigatoriedade da escolarização” (EC nº 59); as mudanças no 
mundo do trabalho, as mudanças no tocante à “produção de conhecimentos” e ao acesso à 
informação, os diferentes contextos que caracterizam a realidade educacional brasileira (Idem, 
p. 2). 
O Parecer CNE/CEB nº 5/2011 refutou as concepções de juventude que a entendiam 
como etapa de transição ou como período de “experimentação e liberdade”. Primeiro porque o 
documento concebe a juventude com uma importância em si, sem a conotação de transição. 
Segundo, por avaliar que a experimentação e a liberdade não exprimem com fidelidade o 
contexto dos adolescentes e jovens brasileiros, caracterizado pela “multiplicidade de 
atravessamentos sociais e culturais” (BRASIL, 2011, p. 13) e pela composição dos cenários 
mais diversos que relativizam, inclusive, a referência estrita ao recorte etário. 
 Considerando esse público, observamos que houve uma preocupação em aproximar a 
escola dos projetos de vida sustentados pelos sujeitos que a frequentam e em superar tensões 
atinentes à “relação entre juventude, escola e trabalho” (Idem, p. 14), “individualizando” a 
questão social. O principal autor utilizado para subsidiar a definição de juventude no 
documento em análise foi Dayrell (2003, 2007, 2009).   
Atenção especial foi conferida pelo Parecer CNE/CEB nº 5/2011 às peculiaridades dos 
estudantes do Ensino Médio noturno e dos estudantes da Educação de Jovens e Adultos, 
destacando-se a necessidade de adequação da oferta de educação escolar à condição de 
trabalhadores dos estudantes e à diversidade de percursos e expectativas dentro desses 
mesmos grupos. Também houve considerações em relação às especificidades a serem 
observadas na oferta de educação escolar aos estudantes indígenas, do campo e quilombolas e 




Observamos que houve um cuidado no Parecer, em tratar do Ensino Médio sempre em 
referência à Educação Básica. Nesse sentido, a atualização das DCNEM foi apresentada no 
documento em análise como uma dentre várias medidas voltadas para a superação dos 
desafios relativos à Educação Básica, ao lado do Plano Nacional de Educação 2011-2020 
(PNE), do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), do Sistema de Avaliação da Educação 
Básica (SAEB), do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
(FUNDEB), das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (Parecer 
CNE/CEB nº 7/2010 e Resolução CNE/CEB nº 4/2010) e da aprovação de Pareceres e 
medidas orientadas para os profissionais do magistério público da Educação Básica.   
O documento desenvolveu o conceito de educação escolar como direito social, cuja 
função consiste em “socializar as pessoas de acordo com valores e padrões culturais e ético-
morais da sociedade e como meio de difundir de forma sistemática os conhecimentos 
científicos construídos pela humanidade”, refletindo “um direito” e representando “um 
componente necessário para o exercício da cidadania e para as práticas sociais” (BRASIL, 
2011, p. 6). Em consonância com essa concepção de educação, a qualidade defendida no 
Parecer CNE/CEB nº 5/2011 foi a social, ou seja, aquela orientada para a inclusão social, para 
a equidade, para a superação das desigualdades e para o desenvolvimento individual e social 
de estudantes oriundos dos mais diversos contextos socioculturais e com “diferentes 
capacidades e interesses” (Idem, p. 8).   
O movimento em direção a essa qualidade requer, de acordo com o documento em 
análise, a realização de parcerias com outras áreas, a observância aos direitos humanos, a 
valorização dos profissionais da educação, relações integradas entre esses profissionais, a 
família, a comunidade e os estudantes, o foco na aprendizagem e a compatibilidade entre 
infraestrutura, currículo, projeto pedagógico e a situação funcional dos docentes. Tais 
requisitos traduziram a tentativa de “encontrar alternativas políticas, administrativas e 
pedagógicas que garantissem o acesso, a permanência e o sucesso do individuo no sistema 
escolar”, assentada sobre a defesa da diversificação e da flexibilidade (BRASIL, 2011, p. 10).  
Ou seja, ao mesmo tempo em que a equidade é preconizada nas DCNEM como  
caminho para a justiça social, não há um rompimento com a perspectiva de tratar igualmente 
aos desiguais, pois as soluções aventadas não supõem um incremento ou a disponibilização de 
mais recursos (de toda ordem) a quem mais demanda. Ao contrário, busca-se a “adaptação das 
escolas às condições sociais, culturais e econômicas dos alunos” e às possibilidades do 




Concordamos com Azevedo (2013, p. 138), quando afirma que 
 
Não se pode tratar igualmente os desiguais, pois assim a desigualdade é 
perpetuada. Para promover a igualdade entre desiguais, estes devem ser tratados 
positivamente (com mais cuidado, atenção, recursos) de modos que sejam 
promovidos ao patamar da igualdade. 
 
Não podemos deixar de mencionar que as DCNEM guardam contradições ao 
afirmarem e negarem os princípios substantivos da justiça social (igualdade e equidade) em 
diversos momentos. A orientação filosófica marxista, a defesa do caráter transformador do 
conhecimento historicamente acumulado, a escolha do “trabalho, ciência, tecnologia e 
cultura”, enquanto “dimensões da formação humana” e como pilares da “proposta e do 
desenvolvimento curricular do Ensino Médio” e a concepção do trabalho com princípio 
educativo, denotam, ao menos no plano discursivo, uma proximidade com a ideia de 
politecnia, com a perspectiva materialista-dialética do conhecimento e com a 
ominilateralidade. Ao mesmo tempo, as DCNEM mostram-se afins com a ideia de 
empregabilidade, associam a necessidade de aprender por toda a vida apenas às demandas do 
desenvolvimento tecnológico, justapõem a lógica dos conhecimentos e a dos saberes, 
harmonizam o unitário com o diverso, a integração com a fragmentação e não tocam nos 
aspectos contraditórios do trabalho, ao qual foi atribuído um lugar relevante no documento, 
conforme veremos nos parágrafos subsequentes. 
As DCNEM definiram o trabalho, inicialmente, a partir de sua dimensão ontológica, 
ou seja, como atividade própria dos seres humanos, consciente, com um caráter teleológico, 
que medeia a produção da existência. Posteriormente também foi realçada sua dimensão 
histórica, associando-se o trabalho à produção de riquezas, sem, contudo, abordar suas 
contradições.  Parecem ter sido evitados o uso de termos como práxis e dialética, embora seja 
possível identificar a utilização dos conceitos propriamente ditos no documento. 
 
 O autor de 
orientação marxista utilizado como base para essa discussão sobre dialética e práxis foi Karel 
Kosik (1978), embora não tenha sido citado diretamente no corpo do documento, apenas em 
sua bibliografia. 
A dupla dimensão do trabalho subsidiou a sustentação da ideia de “trabalho como 
princípio educativo”, um dos mais importantes direcionamentos apresentados pelo Parecer 
CNE/CEB nº 5/2011, por configurar-se como “a base para a organização e desenvolvimento 
curricular em seus objetivos, conteúdos e métodos” (BRASIL, 2011, p. 21). Da dimensão 




conhecimento historicamente acumulado para a transformação da realidade; da dimensão 
histórica, compreendeu a “forma contratual socialmente reconhecida, do processo de compra 
e venda da força de trabalho” (Idem).  Para o documento, a unidade entre pensamento e ação 
no processo de produção da existência produz cultura, ciência e tecnologia. (BRASIL, 2011, 
p. 20).   
A formação humana preconizada pelo Parecer não se circunscreve à dimensão 
cognitiva, estendendo-se para a física, social e afetiva, em consonância com a teoria de Henri 
Wallon, utilizado no documento como intelectual de referência para a concepção de 
desenvolvimento humano. Apesar de se tratar de um teórico da psicologia, a escolha de 
Wallon mantém alguma coerência com a orientação filosófica marxista das DCNEM, se 
levarmos em conta que Marx foi uma das bases epistemológicas e metodológicas para a 
elaboração da teoria psicogenética de Wallon (MACEDO; SILVA, 2009).  
A pesquisa, por seu turno, foi concebida no Parecer CNE/CEB nº 5/2011 como 
princípio pedagógico, tendo como base a exigência de aprendizagem contínua, ao longo de 
toda a vida, por força da produção veloz de informações e de conhecimentos (não 
necessariamente no contexto escolar) e do desenvolvimento de tecnologias. Para o 
documento, deve ser desenvolvida nos estudantes a “capacidade de pesquisa” a fim de que 
tenham autonomia para buscar informações, saibam transformá-las em conhecimento e, se 
possível, em projetos de ação voltados para o “bem comum”. A aquisição dos conhecimentos 
historicamente acumulados na educação escolar foi defendida como uma via estratégica de 
transformação social (BRASIL, 2011, p. 21-22). 
Os direitos humanos foram definidos como princípio norteador de toda a Educação 
Básica no Brasil e a sustentabilidade ambiental foi defendida como meta universal. Em ambos 
os casos, houve referências a documentos das Nações Unidas
48
 para fundamentar a 
observância de tais princípios no ensino médio.  Devemos lembrar que a incorporação de 
algumas “bandeiras humanitárias” nos documentos oficiais está alinhada com a agenda de 
“Educação para todos”, seguindo uma tendência internacional reafirmada em Fóruns Globais 
de Educação, além de tendências regionais, que consideram os direitos humanos e inclusão 
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social como elementos-chave para o desenvolvimento da América Latina e do Caribe 
(UNESCO, 2008, p. 11).  
O “Educação para Todos” é um movimento global inaugurado em Jomtiem em 1990, 
ratificado em Dakar em 2000 e em Incheon em 2015, no âmbito do qual têm sido firmados 
acordos envolvendo diversos países, os quais têm se  comprometido a ajustar suas políticas 
públicas a um conjunto de metas relacionadas à educação, orientadas, de acordo com nossa 
interpretação, para a eliminação dos entraves ao desenvolvimento do capitalismo, para a 
correção de suas distorções e para a manutenção da divisão internacional do trabalho. O 
acompanhamento da implementação das metas é realizado, internamente, de forma 
compartilhada entre Estado, sociedade civil e representantes da iniciativa privada, sem 
prejuízo de eventuais iniciativas de cooperação internacional em “apoio” aos países mais 
vulneráveis.  
A bandeira da inclusão e da equidade, a defesa de diferentes itinerários formativos, de 
currículos diversificados, de respostas flexíveis às características de cada contexto e da 
educação para a vida, presentes nas DCNEM, sugerem que o documento incorporou vários 
elementos da agenda conjunta estabelecida em Dakar (UNESCO, 2000, 2015). 
O simples alinhamento das DCNEM com compromissos internacionais dessa natureza 
revestem de ambiguidade o uso de termos como inclusão e equidade no documento analisado. 
Mas esta não é a única ambiguidade que identificamos nas DCNEM, posto que amalgamam 
concepções instrumentais, progressivistas, acadêmicas e fenomenológicas do conhecimento
49
, 
construídas contraditoriamente sobre um terreno marxista, como restará claro nos três 
parágrafos subsequentes. 
De acordo com as DCNEM “a apropriação de conhecimentos científicos se efetiva por 
práticas experimentais, com contextualização que relacione os conhecimentos com a vida, em 
oposição a metodologias pouco ou nada ativas e sem significado para os estudantes” 
(CNE/CEB, 2011, p. 25).  O Parecer CNE/CEB n° 5/2011 define currículo como  
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a seleção dos conhecimentos historicamente acumulados, considerados 
relevantes e pertinentes em um dado contexto histórico, e definidos tendo por base o 
projeto de sociedade e de formação humana que a ele se articula; se expressa por 
meio da proposta pela qual se explicitam as intenções da formação, e se concretiza 
por meio das práticas escolares realizadas com vistas a dar materialidade a essa 




 Defende-se um currículo que contemple a integração de saberes significativos, 
selecionados criteriosamente “em termos de quantidade, pertinência e relevância”, que 
guardem alguma relação com o que o estudante já aprendeu e que “toquem-no 
intensamente”
50
, além de metodologias que “ofereçam ao estudante a oportunidade de uma 
atuação ativa, interessada e comprometida no processo de aprender” (BRASIL, 2011, p. 41). 
Nesse sentido, espera-se que os professores consigam “articular os diferentes saberes 
escolares à prática social e ao desenvolvimento de competências para o mundo do trabalho”. 
Quanto à gestão das escolas, espera-se que seja democrática e sensível à realização de 
diagnósticos da realidade, às condições e às demandas locais. 
Grande importância foi conferida no Parecer CNE/CEB nº5/2011 ao projeto político 
pedagógico, como meio para “viabilizar a escola democrática para todos e de qualidade 
social” e a participação (BRASIL, 2011, p. 36). O Projeto Político Pedagógico também 
aparece como caminho para a superação da fragmentação no currículo e para que sejam 
possíveis diferentes formas de organização curricular, mas sem perder de vista “as orientações 
curriculares nacionais e as orientações dos respectivos sistemas de ensino”, além do “foco no 
estudante”, “o atendimento ao interesse do processo de aprendizagem” (Idem, p. 44) e as 
“matrizes de competência do ENEM” (Idem, p. 48).  
De acordo com o Parecer, o currículo do Ensino Médio dispõe de “uma base nacional 
comum, complementada em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar por 
uma parte diversificada” (BRASIL, 2011, p. 45) que, juntas devem compor “um todo 
integrado”.  
Em referência à Lei de Diretrizes e Bases nº 9394/96, o Parecer CNE/CEB nº 5/2011 
indicou os componentes curriculares obrigatórios que, juntos integram as quatro áreas do 
conhecimento (Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza e Ciências Humanas): “o 
estudo da Língua Portuguesa e da Matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da 
realidade social e política, especialmente do Brasil”; “o ensino da Arte”, sendo a Música seu 
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“conteúdo obrigatório, mas não exclusivo”; “a Educação Física”, “o ensino da História do 
Brasil” passando pelas contribuições das “matrizes indígena, africana e europeia”; “Filosofia 
e Sociologia”; “o estudo da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”; “uma língua 
estrangeira moderna”, acompanhada por uma segunda optativa, se for possível (BRASIL, 
2011, p. 46-47). Outros componentes são obrigatórios em função de legislações específicas, 
conforme já mencionamos neste capítulo. 
Prevê-se a possibilidade de tratar os componentes curriculares como disciplinas “ou 
como unidades de estudos, módulos, atividades, práticas e projetos contextualizados e 
interdisciplinares ou diversamente articuladores de saberes, desenvolvimento transversal ou 
outras formas de organização” (BRASIL, 2011, p. 49), dando margem para o 
desenvolvimento de diferentes itinerários formativos. Também foi viabilizada a possibilidade 
de optar por organizações alternativas dos tempos escolares. Apesar de não encerrar um 
modelo único de organização curricular e do tempo escolar, o documento tece algumas 
orientações, indicando que se privilegie a interdisciplinaridade e a transversalidade, através de 
atividades integradoras, sugerindo que se evitem “superposições e lacunas” (BRASIL, 2011, 
p. 44) e ressaltando a observância à “simultaneidade das dimensões do trabalho, da ciência, da 
tecnologia e da cultura” (Idem, p. 45). 
 Observamos que essa abertura a diferentes formas de organização contrasta com a 
definição prévia de um número considerável de componentes curriculares obrigatórios, 
consoantes com o que foi preconizado na LDB e em legislações específicas. A convivência 
entre a flexibilidade e a rigidez sugere que a autonomia no manejo do currículo é relativa. 
Outro parâmetro que disciplinou a possibilidade de fazer “experimentações” foi a 
definição de carga horária mínima para o ensino médio regular de 2400 horas (800 anuais), 
com duração mínima de três anos e 200 dias letivos, podendo ser integral, desde que a oferta 
compreenda pelo menos sete horas diárias. Para a modalidade Educação de Jovens e Adultos 
a carga horária mínima é de 1200 horas. Também foram definidas cargas horárias mínimas 
para o ensino médio regular integrado à Educação Profissional Técnica de Nível Médio, de 
3200 horas; de 2400 horas para o caso de EJA integrado Educação Profissional Técnica de 
Nível Médio e de 1400 horas para a integração de EJA à formação inicial, continuada ou 
qualificação profissional (Idem, p. 49). 
No tocante à articulação entre ensino médio e educação profissional as DCNEM 
posicionaram-se em favor da formação integral “com base unitária”, com vistas à 




dualismo histórico caracterizado pelo ensino médio propedêutico, de um lado, e pela 
formação profissional, de outro. O documento previu o desenvolvimento de “itinerários 
diversificados” coerentes com cada contexto, dentre os quais poderia estar a educação 
profissional, a ser desenvolvida de forma concomitante, subsequente ou integrada ao Ensino 
Médio. Trata-se de uma opção “para os que, por uma ou outra razão, a desejarem ou 
necessitarem” (BRASIL, 2011, p. 30). Vê-se aqui a afirmação e a negação da educação 
unitária e seu deslocamento a um plano secundário, frente a outras opções de formação 
atreladas a uma concepção instrumental de conhecimento e menos “onerosas”, minando as 
expectativas construídas a partir do Decreto n° 5154/2004, em torno da possibilidade de 
superação da dualidade histórica entre ensino médio e educação profissional. 
Outra expressão da concepção instrumental de conhecimento está, sem dúvida, no 
aparato de avaliação do Ensino Médio, mencionado no Parecer CNE/CEB nº 5/2011, que 
compreende as dimensões da aprendizagem, da avaliação institucional interna e as avaliações 
das redes de ensino, tendo como referência o Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB), o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) e o Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM).  
Devemos lembrar que as primeiras tentativas de implementação de avaliações de larga 
escala no Brasil datam de 1988, no âmbito do Sistema de Avaliação do Ensino Público 
(SAEP), cujos ciclos de aplicação eram descentralizados até 1992, quando passaram para a 
competência do Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais (INEP). De acordo com Werle 
(2011), a partir de 1995 reforçou-se esse processo de centralização das avaliações de larga 
escala no Brasil no governo federal, que foi coroado pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação em 1996. Desde então, como avanço de uma política regulatória, consoante com a 
perspectiva neoliberal, os mecanismos avaliativos multiplicaram-se, diversificaram-se, 
alinharam-se a “projetos internacionais de avaliação de larga escala”, como o Programa 
Internacional de Avaliação dos Estudantes (PISA)
51
 e passaram a definir os rumos de políticas 
públicas educacionais, produzindo efeitos nas redes de ensino (Idem). Em outras palavras, 
assistiu-se à consolidação do o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), baseado 
“em resultados da aprendizagem aferidos por recursos quantitativos” (COELHO, 2008, p. 
230). Vale lembrar que as matrizes de referência do SAEB traduzem a opção epistemológica 
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pela psicologia cognitiva e a centralidade nas competências que, como abordamos no segundo 
capítulo, têm como substrato uma perspectiva adaptativa e não transformadora. Para Coelho 
(Idem, p. 249), a criação de outros índices, como a Prova Brasil e o Índice de 
Desenvolvimento da Educação Básica, que possibilitaram a aferição de desempenho por 
escola (e a efervescência de rankeamentos), quando analisados à luz da trajetória de 
consolidação das avaliações em larga escala no Brasil, permitem concluir que está em curso 
“o novo modo de regulação do “Estado Avaliador”. Esse novo modo sinaliza “a transição de 
uma forma de regulação burocrática e fortemente centralizada para uma forma de regulação 
híbrida que conjuga o controle estatal com estratégias de autonomia e auto-regulação das 
instituições educativas” (Ibid). 
Concordamos com Freitas et al. (2009) quando aponta as limitações das avaliações de 
larga escala e propõe sua articulação com a avaliação institucional e com a avaliação 
cotidiana, realizada na sala de aula, favorecendo-se a construção de uma qualidade negociada, 
a partir de indicadores definidos coletivamente. Como vimos no parágrafo anterior, as 
DCNEM previram avaliações nessas três frentes, mas não indicaram caminhos para a 
articulação entre elas, bem como possibilidades de interlocução entre a perspectiva de 
qualidade social, central no documento analisado, e o caráter eficienticista das avaliações em 
larga escala, cujo foco está no “rendimento do aluno e no desempenho dos sistemas de 
ensino” (COELHO, 2008, p. 230)
52
. 
Em linhas gerais, o Parecer e a Resolução referentes às DCNEM sustentaram como 
ideia central a defesa da educação como direito social expressa através da preocupação em se 
diagnosticar demandas e de organizar o tempo escolar, as metodologias e os itinerários 
formativos de acordo com as diferentes necessidades, capacidades e interesses de um público 
diverso (as juventudes), no âmbito de contextos também diversos, com a finalidade de 
viabilizar o acesso, a permanência, a aprendizagem e a inclusão de todos os estudantes. 
Contudo, ignoraram-se as causas dessas disparidades, tratadas superficialmente como 
“multiplicidade de atravessamentos sociais e culturais”. As diferenças de classe e a questão 
social, tão cruciais para o entendimento do descompasso entre as “capacidades”
53
 dos 
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 Concordamos com Bourdieu (2014, p.46) quando afirma que “cada família transmite a seus filhos  mais por 




estudantes, foram subsumidas no conceito guarda chuva “juventudes”, possibilitando que a 
adequação da oferta de educação escolar às diferentes realidades admitisse, inclusive, o 
amoldamento dos conteúdos, das condições de trabalho, das metodologias e da infraestrutura 
escolar ao horizonte (já rebaixado) de expectativas, sustentado por parcela significativa dos 
estudantes. Mesmo a integração do ensino médio com a educação profissional foi tratada de 
acordo com essa perspectiva, como uma opção diante de outras escolhas “possíveis”, 
condicionada pelos recursos “possíveis”. Assim, na prática, a qualidade social se configura 
nas DCNEM como a legitimação da coexistência de escolas com diferentes “qualidades”.  
A despeito de as recomendações internacionais continuarem trabalhando com os 
termos competências e habilidades e com a ética da responsabilização, expressa pela busca de 
resultados, observamos que as DCNEM, procuraram distanciar o discurso da ênfase no 
mercado. Contudo, a flexibilidade, a resposta às demandas da restruturação produtiva, o 
alinhamento com a pedagogia por objetivos, tão criticados nas DCNEM de 1998, adquiriram 
outra roupagem, pois continuaram incorporados nas ideias de pertinência e diversidade, na 
submissão das escolas a processos avaliativos de larga escala, no esforço em se fomentar a 
busca de aprendizagem por toda a vida, na individualização da questão social, na 
admissibilidade de diferentes itinerários formativos, e, em última instância, na aceitação tácita 
da equidade às avessas. Eis a contradição. 
Quanto à importância da relação entre educação e trabalho, parece ter sido delegada 
apenas ao plano filosófico das DCNEM. Isto porque essa importância foi se diluindo ao longo 
do documento até ceder ante a multiplicidade de possibilidades de organização curricular e de 
itinerários formativos. Ademais, a despeito da defesa da unidade dialética, as DCNEM 
exprimiram desintegração e falta de diálogo em seu conteúdo, justapondo muitas ideias, 
provavelmente como expressão da incorporação de discursos de representantes de diferentes 
lastros sociais. Infelizmente esse caráter híbrido não está livre de consequências, pois dá 
margem para que, valendo-me das palavras de Nosella (2009, p. 8) cada grupo social fique 




                                                                                                                                                        
 
profundamente interiorizados, que contribui para definir, entre coisas, as atitudes face ao capital cultural e à 
instituição escolar. A herança cultura, que difere, sob dois aspectos, segundo as classes sociais, é a responsável 




3.4. Quadro síntese 
Como utilizaremos as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio como 
um dos parâmetros de comparação com as Propostas Curriculares dos Estados da Região 
Sudeste e com os documentos-base de projetos e programas voltados para o Ensino Médio 
nos referidos Estados, confeccionamos um quadro sistematizando os dados obtidos a partir da 
investigação das categorias de análise no texto do Parecer CNE/CEB n°5/2011.   
 
 Quadro nº2 - Síntese das definições encontradas no Parecer CNE/CEB nº5/2011 e na Resolução 
CNE/CEB nº2/2012 
 
Categorias de análise 
Síntese das definições encontradas no 
Parecer CNE/CEB nº5/2011 e na Resolução 
CNE/CEB nº2/2012 
Concepções de juventude, trabalho e 
educação. 
 
Trabalho: “é conceituado na sua 
perspectiva ontológica de transformação da 
natureza, como realização inerente ao ser humano 
e como mediação no processo de produção da sua 
existência” (BRASIL, 2012, p.1). Compõe ao lado 
de ciência, tecnologia e cultura as “dimensões da 
formação humana” que, juntos, constituem os 
pilares da “proposta e do desenvolvimento 
curricular do Ensino Médio”. O trabalho é 
concebido nas DCNEM como princípio educativo. 
Juventude: público diversificado de 
adolescentes e jovens com “valores, 
comportamentos, visões de mundo, interesses e 
necessidades singulares” (BRASIL, 2011, p.13). 
Não corresponde a uma etapa de transição e de 
experimentação, haja vista que tem uma 
importância em si e compreende um público 
diverso e não pode ser circunscrita ao recorte 
estritamente etário. 
Educação escolar: é entendida como 
direito social, cuja função consiste em “socializar 
as pessoas de acordo com valores e padrões 
culturais e ético-morais da sociedade e como meio 
de difundir de forma sistemática os conhecimentos 




refletindo “um direito” e representando “um 
componente necessário para o exercício da 
cidadania e para as práticas sociais” (BRASIL, 
2011, p.6) 
Status das relações entre a preparação 
básica e a preparação geral para o trabalho nos 
documentos. 
 
Prevê a formação integral “com base 
unitária”,  com vistas  à “compreensão das relações 
sociais e produtivas”,  à “emancipação humana”  e 
à superação do dualismo histórico caracterizado 
pelo ensino médio  propedêutico , de um lado, e 
pela formação profissional, de outro. 
Possibilidades de articulação entre ensino médio 
regular e educação profissional técnica de nível 
médio: subsequente, concomitante ou integrada. 
Possibilidades de parcerias. 
 
Intersetoriais, entre outras. 
Perspectivas de inclusão sustentadas pelos 
projetos e programas analisados 
Busca-se a qualidade social, ou seja, aquela 
orientada para a inclusão social, para a equidade, 
para a superação das desigualdades e para o 
desenvolvimento individual e social de estudantes 
oriundos dos mais diversos contextos 
socioculturais e com “diferentes capacidades e 
interesses”. Prevê-se a inclusão de todos, ainda que 
através de itinerários formativos diferentes, e de 
formas organização curricular e dos tempos 
escolares e metodologias que melhor atendam as 
demandas do contexto e do público, observando-se 
a diversidade. 
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
  
A partir do próximo capítulo, veremos como os documentos dos Estados da Região 
Sudeste se apropriaram das DCNEM e tentaremos identificar tendências da relação entre 











4. Análise das propostas curriculares dos Estados da Região Sudeste e de 
documentos-base de programas e projetos estaduais voltados para o ensino médio 
regular  
O presente capítulo tem a finalidade de apresentar a análise dos currículos estaduais 
vigentes e dos documentos-base/normativas referentes a alguns programas e projetos voltados 
para o ensino médio regular, desenvolvidos no Espírito Santo, em Minas Gerais, no Rio de 
Janeiro e em São Paulo. 
Conforme explicado na introdução desta pesquisa, a escolha de Região Sudeste se 
justifica pelos seguintes motivos: 
 
 trata-se da região mais populosa do país (IBGE, 2010) e com o maior produto 
interno bruto (IBGE, 2012); 
 
 lidera a taxa líquida de matrículas no ensino médio e na educação profissional 
(IBGE/Pnad, 2011); 
 
 ao lado da Região Sul, apresenta maior percentual de participação da educação 
profissional no total de matrículas do ensino médio e contém o Estado que 
lidera essa taxa de participação, com 30% (Espírito Santo) (CRUZ; 
MONTEIRO, 2013, p.80). 
 
Sistematizamos no quadro abaixo as propostas curriculares, os projetos e os programas 
analisados no âmbito desta investigação, que tem como objetivo a identificação das 
tendências atuais da relação entre educação e trabalho, expressas nos documentos oficiais.  
Utilizamos como critério para a escolha dos projetos e programas a interface entre educação, 












Quadro nº 3 – Documentos pesquisados. 
Estado Proposta 
Curricular 
Programas e projetos 
selecionados para a análise de 
seus respectivos documentos-







estadual – Ensino 
Médio. 
 
- Resolução CEE 
nº3777/2014; 
-Projeto Pedagógico do 




 Não Dispõe 




 Não desenvolve programas 
e projetos de acordo com o perfil 















- Informações constantes da 
página eletrônica da Secretaria 
Estadual de Educação referentes 
ao “Programa Dupla Escola”; 
- Projeto “Solução 
Educacional para o Ensino 
Médio”. 
São Paulo  
Currículo do 
Estado de São 
Paulo. 
 
-Decreto Estadual nº 
57.121/2011, Resoluções SE 




Fonte: elaborado pela autora (2016). 
 
A leitura e a análise dos documentos foram direcionadas pelas seguintes categorias: 
- concepções de juventude, trabalho e educação; 
- status das relações entre a preparação básica e a preparação geral para o trabalho; 
- possíveis aproximações e distanciamentos entre as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio e as Propostas Curriculares Estaduais; 
- possíveis aproximações e distanciamentos entre as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio e os documentos-base dos programas e projetos selecionados; 
- identificação de relações intersetoriais e de outras modalidades de parceria previstas 
nas propostas curriculares estaduais; 
 - outros aspectos relevantes. 
Nosso foco consistiu na identificação da lógica interna de cada documento e de suas 
contradições, estabelecendo eventuais relações entre as fontes, em cada estado e entre os 
estados, além de analisá-los à luz das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 
Apresentaremos, a seguir, as análises por estados, começando pelo Espírito Santo, 
sucedido por Minas Gerais, Rio de Janeiro e, por último, São Paulo. Ao final, apresentamos 
uma síntese, problematizando as tendências identificadas na análise documental. Esperamos 
contribuir, de alguma forma, com uma leitura possível da realidade, capaz de subsidiar a 
reflexão sobre os prováveis rumos do ensino médio na Região Sudeste. 
 
4.1. Espírito Santo 
  4.1.1. “Currículo da Educação Básica” - Espírito Santo 
De acordo com o documento de apresentação, o “Currículo da Educação Básica” do 
Espírito Santo foi construído com a finalidade de superar a fragmentação nas ações da 
do aluno, ambos referentes ao 
“Programa Rede de Ensino Médio 
Técnico ; 
- Documento-base do 
“Programa de Ensino Integral”- 





Secretaria Estadual de Educação, conferindo “unidade ao atendimento educacional”, e 
fortalecendo “identidade da rede estadual de ensino” (SEDU, 2009, p. 12).  
O currículo resultou de avaliações internas dos trabalhos desenvolvidos pela referida 
Secretaria e de discussões temáticas entre 2003 e 2008, envolvendo diversos profissionais da 
educação e membros da sociedade civil organizada. O documento sugere que os professores 
da rede participaram ativamente da construção de ementas para as disciplinas e da definição 
do “Currículo Básico Comum”. A versão preliminar do currículo foi avaliada pelos 
profissionais da Rede Pública de Ensino ao longo de 2009, até que fosse aprovada a versão 
final. 
A partir da contribuição de Mota e Barbosa (2004)
54
, o documento em análise entende 
que o currículo se configura “um conjunto sistematizado de elementos que compõem o 
processo educativo e a formação humana”. O currículo é tratado como um documento 
determinado e situado histórico-socialmente e construído a partir de concertações, conflitos e 
escolhas. Dentre as perspectivas curriculares em circulação, o Currículo Estadual do Espírito 
Santo opta por “uma postura teórico-metodológica que valoriza os saberes e as práticas 
cotidianas” 
 
 (SEDU, 2009, p. 27).   
A proposta curricular do Estado do Espírito Santo não enfatiza especificamente o 
ensino médio, mas toda a educação básica. Foram produzidos cadernos para as séries iniciais 
e finais do ensino fundamental e para o ensino médio, no âmbito dos quais foi definido o 
“Conteúdo Básico Comum” para cada disciplina, com a existência de componentes 
obrigatórios (70%) e outros a serem acrescidos a partir das demandas locais (30%). Os 
cadernos do Ensino Médio foram Organizados por áreas do saber: “Linguagens e Códigos’, 
“Ciências da Natureza” e “Ciências Humanas”. 
Observamos que o currículo Estadual do Espírito Santo reconhece diretamente a 
contribuição das diretrizes nacionais
55
, enquanto vocalizadoras de um projeto de nação, 
porém, está mais inclinado à construção da identidade da educação estadual e ao atendimento 
das demandas locais e regionais. Não há referências às Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o Ensino Médio vigentes à época (Parecer CNE/CEB nº 15/98) no currículo. 
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Apesar de também não ter sido efeito da Resolução CNE/CEB nº 2/2012, haja vista 
que foi construído antes das atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, 
observamos que há um alinhamento filosófico entre os dois documentos, expresso na ênfase 
conferida à equidade, à diversidade, à “construção de uma sociedade mais justa e igualitária” 
(SEDU, 2009, p. 13), à qualidade social e à escolha das categorias “ciência, trabalho e 
cultura” como norteadoras do currículo.  Assim como nas DCNEM, o trabalho é concebido no 
Currículo Estadual do Espírito Santo “como dimensão ontológica, como forma pela qual a 
humanidade produz sua própria existência na relação com a natureza e com seus pares e, 
assim, produz conhecimentos” (Idem, p. 14).  O trabalho e a educação básica parecem 
integrar-se no documento em tela a partir do potencial transformador de ambos. 
A solução encontrada pelo Currículo Estadual do Espírito Santo para atrelar as 
demandas regionais às orientações nacionais sem descaracterizar as primeiras foi a 
incorporação dos conceitos competências e habilidades, em consonância com os documentos 
“ENEM – Exame Nacional do Ensino Médio: Fundamentação Teórico-metodológica (2005) e 
“PCN + Ensino Médio: orientações educacionais complementares aos parâmetros curriculares 
nacionais” (2002).  Observamos que houve uma tentativa de distanciar os conceitos 
“competências e habilidades” de seu caráter tecnicista, entendendo-os como recursos para 
construção da cidadania.  Já a solução utilizada para integrar o currículo do Espírito Santo 
com os programas da Secretaria Estadual da Educação
56
 foi concebê-lo como dinamizador 
dos mesmos.   
O Currículo Estadual do Espírito Santo tem como princípios norteadores a 
“valorização e afirmação da vida”, “o reconhecimento da diversidade”, “a formação humana”; 
“a educação como bem público; “a aprendizagem como direito do educando”, que 
consubstancia o lugar do aluno como centro do processo educativo, e “a ciência, a cultura e o 
trabalho como eixos estruturantes do currículo”. De acordo com o documento em análise, a 
educação deve estar orientada para a emancipação humana e para o “desenvolvimento social e 
econômico da nação”, cabendo à educação escolar garantir o direito de aprender, de forma 
dialógica e dialética, a partir da intencionalidade do educador e de suas ações planejadas 
(SEDU, 2009). 
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Na definição de adolescência e juventude, o Currículo Estadual do Espírito Santo 
destaca que não se tratam de conceitos inertes, mas situados historicamente, mais amplos que 
a categorização cronológica, e passíveis de transformações. O documento destaca que a 
adolescência e a juventude (tratadas como um só conceito) caracterizam-se por um período de 
transição demarcado por “mudanças físicas, cognitivas e sociais” (SEDU, 2009, p. 32) e pela 
“busca da diferença e originalidade”, aspectos tomados como fundamentais para a construção 
subjetiva e para o envolvimento em coletividades. O documento é sensível à existência de 
diferentes adolescências e juventudes, a depender da realidade social na qual os sujeitos estão 
inseridos.  
Não há no documento nenhuma referência a possibilidades de parcerias intersetoriais 
ou com outras organizações da sociedade para a implementação do currículo. Também não 
houve menção às possibilidades de articulação entre a preparação geral e básica para o 
trabalho.   
 
            4.1.2. Projeto Pedagógico do Programa Escola Viva – Espírito Santo
57
 
O “Programa Escola Viva” (2016?), voltado para a renovação dos conteúdos, dos 
métodos e da gestão do ensino médio na rede estadual de ensino do Espírito Santo, prevê a 
implantação e o aperfeiçoamento de 30 Escolas de Tempo Integral de Turno Único até o ano 
de 2018, visando à permanência dos alunos, à “melhora de sua aprendizagem” e à redução dos 
riscos de vulnerabilidade social. Teve como antecedente o “Programa Mais Tempo na 
Escola”, desenvolvido a partir de 2006 como projeto piloto na rede estadual de educação do 
Espírito Santo.   
 O documento-base do “Programa Escola Viva” indica que suas metas não estão 
circunscritas à ampliação da jornada escolar. Vislumbra-se também a oferta de educação 
integral e a ressignificação dos espaços escolares. 
O “Programa Escola Viva” entende que a educação integral  
é uma noção que considera a multidimensionalidade do ser de forma 
integrada, reconhecendo  que o desenvolvimento pleno dos sujeitos só é possível 
quando se observam diferentes dimensões: física, afetiva, cognitiva, socioemocional 
e ética (SEDU, 2016?, p. 14). 
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 Diferentemente do “Currículo Básico do Espírito Santo”, que previu a participação de 
diversos profissionais da educação em seu processo de elaboração, o “Programa Escola Viva” 
foi elaborado pelo “Instituto de Corresponsabilidade pela Educação”
58
, que exerce a função de 
consultor da Secretaria Estadual de Educação, com escopo amplo de atuação (da implantação 
à implementação).  
 A escolha do ensino médio como beneficiário do “Programa Escola Viva” encontra 
como justificativa os significativos indicadores de abandono e de baixo desempenho escolar 
dos estudantes dessa etapa da educação básica em nível nacional e no Espírito Santo e as 
disparidades educacionais. Buscando superar esse contexto e viabilizar a equidade, o 
Programa preconiza mudanças no currículo, no método e na gestão das escolas de ensino 
médio para que venham a contribuir com o “desenvolvimento pleno das potencialidades” dos 
estudantes.  
De acordo com o documento-base, educar “se constitui no processo em que os seres 
humanos convivem com o outro e, nessa convivência, transformam-se espontaneamente” 
(SEDU, 2016?, p. 13). As crianças e os jovens são concebidos como “sujeitos inteiros e de 
direitos”, de natureza biopsicossocial e imersos num “contexto real”, ao passo que a escola 
lhes representa uma “oportunidade de melhorar seu modo de ser e de estar no mundo” (Idem, 
p. 15). A aprendizagem e a educação, por seu turno, são tratadas como direitos no documento-
base. 
Observa-se que as finalidades do programa são afins àquelas apresentadas pelas 
Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio vigentes, quais sejam: viabilizar o acesso, 
permanência, a aprendizagem e a inclusão de todos os estudantes.   
Em diversos fragmentos do documento em análise há menções à necessidade de se 
redesenhar o currículo do ensino médio, considerando-se a diversidade de seu público, o 
trabalho como princípio educativo e a construção de trajetórias que possibilitem as formações 
pessoal, social e profissional, entendidas como o “ideal antropológico da educação brasileira” 
(SEDU, 2016, p. 19). Estão previstos três eixos formativos, a saber: “formação acadêmica”, 
“formação para a vida” e “formação para as competências do século XXI” (Idem), com ênfase 
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na construção e no acompanhamento do projeto de vida do estudante, considerado o “eixo 
principal do Programa Escola Viva” (SEDU, 2016?, p. 31 ).   
Espera-se que o currículo inclua “conhecimentos gerais, a cultura, as artes, o ambiente, 
os esportes e o trabalho” (SEDU, 2016?, p. 17) e que favoreça a construção de competências 
“no campo linguístico argumentativo, competência propositiva, competência decisória e 
competência auto inquiridora” (Idem, p. 16). Sugere-se que a organização curricular 
contemple as quatro áreas do saber referentes à Base Nacional Comum, que tenha como parte 
diversificada as línguas inglesa e espanhola e outros componentes integradores (projeto de 
vida, práticas e vivências em protagonismo, estudo orientado, aprofundamento de estudos – 
preparação acadêmica/mundo do trabalho) e disciplinas eletivas escolhidas pela unidade 
escolar. 
Ressalte-se que, assim como nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio (2012), o documento base do Programa “Escola Viva” posiciona-se em favor de um 
currículo que sustente “o trabalho como princípio educativo, a pesquisa como fundamento 
pedagógico e a integração entre as dimensões do trabalho, da ciência, da tecnologia e da 
cultura como base da proposta e do desenvolvimento curricular” (SEDU, 2016?, p. 17). 
Observa-se total alinhamento entre o documento em análise e o artigo nº 13 das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio vigentes.   
  Além de estar referenciado nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio (2012), o documento-base do “Programa Escola Viva” apoia-se nos seguintes marcos 
legais: Plano Nacional de Educação vigente,  Plano de Desenvolvimento do Espírito Santo 
2030, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) nº 9394/96,  Resolução do 
Conselho Estadual de Educação nº 3.777/2014, Constituição Federal de 1988 e Estatuto da 
Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990).  Também se observa um alinhamento com o 
relatório da UNESCO “Educação: um tesouro a descobrir” (2010), quando o documento-base 
referenda os quatro pilares da educação, a saber: “aprender a conhecer”, “aprender a fazer”, 
‘aprender a conviver” e “aprender a ser”
59
.  
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 De acordo com o relatório da UNESCO o “Aprender a conhecer e o “aprender a aprender” compreendem a 
combinação de uma cultura geral bem ampla com a possibilidade de se aprofundar em alguns assuntos e são 
condições para que as pessoas se beneficiem “das oportunidades oferecidas pela educação ao longo da vida”; o 
“aprender a fazer” compreende  o desenvolvimento de competências que tornem as pessoas aptas a “enfrentar 
numerosas situações” no contexto do trabalho ou em outras práticas sociais; o “aprender a conviver” preconiza a 
“compreensão do outro, a percepção das interdependências”, o desenvolvimento de valores voltados para o bem 
comum e o “aprender a ser” compreende o desenvolvimento da personalidade, com o intuito de que as pessoas 




 O “Currículo Básico do Espírito Santo”, pouco citado no documento em análise, 
aparece como “base para a definição dos objetivos de aprendizagens das áreas de 
conhecimento”
60
 (SEDU, 2016?, p. 26), ao lado das “finalidades do ensino médio 
estabelecidas pela LDB”, das DCNEM; da matriz de referência do Exame Nacional do Ensino 
Médio, dos quatro pilares da Educação, conforme relatório de Delors “Educação, um tesouro 
a descobrir” e dos “sete saberes necessários para a educação do futuro”, de Morin
61
 (Idem). É 
possível identificar outras influências do Currículo Estadual no documento em análise, tais 
como a concepção de escola para a vida e a valorização das vivências e experiências 
cotidianas na operacionalização do currículo, embora não tenha havido um esforço no sentido 
de explicitá-las. 
O posicionamento do documento-base do “Programa Escola Viva” em relação ao 
trabalho e às expectativas de formação fundamenta-se proeminentemente na LDB. Assim 
como no documento nacional, o programa objetiva a “formação de jovens autônomos, 
solidários e competentes”, concebe que a educação escolar deva “vincular-se ao mundo do 
trabalho e à prática social” (BRASIL, 1996, art. 1º), tornando possível “o prosseguimento dos 
estudos”, “a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando”, o estabelecimento 
de relações entre a teoria e a prática e o “aprimoramento do educando como pessoa humana” 
(Idem, art. 35).    
De acordo com o documento base, o objetivo geral do Programa consiste em  
 
criar oportunidades aos jovens, a partir de uma educação integral em tempo 
integral, de uma formação plena, com desenvolvimentos de práticas e vivências a 
partir de um currículo diferenciado, de forma a promover sujeitos autônomos, 
solidários e competentes (SEDU, 2016?, p. 4). 
 
Focaliza-se a preparação básica para o trabalho, não havendo nenhuma menção às 
possibilidades de articulação desta com a preparação geral para o trabalho e a superação de 
sua dualidade histórica. Depreende-se que essas relações serão trabalhadas, se for o caso, no 
âmbito dos projetos de vida dos estudantes, que compreendem ações voltadas para 
                                                                                                                                                        
 
UNESCO, “com essa finalidade, a educação deve levar em consideração todas as potencialidades de cada 
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60
 Linguagens, Matemática, Ciências da Natureza e Ciências Humanas. 
61
 São aspectos a serem considerados na educação para o futuro, conforme Morin: conhecimento, conhecimento 
pertinente, identidade humana, compreensão humana, incerteza, condição planetária e antropo-ética.   Disponível 




autoconhecimento, para o conhecimento da realidade e para a definição do percurso entre o 
“ser” e o “querer ser” (SEDU, 2016?, p. 31).  
 Em termos metodológicos e operacionais o Programa “Escola Viva” prevê a 
interdependência entre o modelo de gestão e o modelo pedagógico. O primeiro compreende 
ações de macroplanejamento e o uso de instrumentos de gestão
62
. O documento indica 
caminhos para que tais instrumentos sejam sistematizados, sugerindo que a elaboração do 
Plano de Ação da escola está para o gestor como o projeto de vida está para os estudantes.  O 
segundo é definido como o sistema responsável por operar o currículo, tendo como base 
quatro princípios educativos: “o Protagonismo, os Quatro Pilares da Educação, a Pedagogia 
da Presença e a Educação Interdimensional”
63
.  
O documento-base do Programa Escola Viva mostra-se favorável à articulação das 
escolas estaduais com outros “espaços públicos de aprendizagem governamentais ou não 
governamentais” (SEDU, 2016, p. 16) e à “articulação com serviços potencialmente 
educativos” (Idem, p. 17), incentivando que as experiências exitosas possam ser replicadas. 
Também prevê a realização de parcerias com as famílias e com a comunidade, entendidos 
como corresponsáveis pela melhoria da qualidade do ensino, e a potencialização de instâncias 
de discussão e de deliberação já existentes, tais como os conselhos de escola e o grêmio 
estudantil.  
4.1.3. Resolução do Conselho Estadual de Educação nº 3.777/2014
64
 
Havíamos escolhido o “Programa Bolsa SEDU” para investigação, porém, apesar de 
ter sido criado em 2006, não localizamos documentos-base de referência. Optamos, então, por 
analisar a Resolução do Conselho Estadual de Educação nº 3.777/2014, que “fixa normas para 
a Educação no Sistema de Ensino do Estado do Espírito Santo”, e dá outras providências. 
Investigamos com mais vagar o capítulo VI do documento, que versa sobre a educação 
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profissional técnica de nível médio e tecnológica, por entendermos que as ações e os 
programas desenvolvidos pela secretaria, dentre os quais se encontra o documento “Bolsa 
SEDU”, tenham sido normatizados pela Resolução. Antes de investigarmos o documento, à 
luz das categorias de análise utilizadas como parâmetro até aqui, contextualizaremos 
brevemente como está organizada a oferta de educação profissional pela Secretaria Estadual 
de Educação no Espírito Santo, haja vista que, apesar de tipificar as formas de oferta, a 
Resolução nº 3.777/2014 não menciona nominalmente os programas em curso. 
Em consulta ao site da Secretaria Estadual de Educação do Espírito Santo
65
 
verificamos que a educação profissional é ofertada de forma subsequente, concomitante e 
integrada ao ensino médio. A modalidade subsequente é executada proeminentemente pela 
Secretaria Estadual de Educação. Apenas duas escolas estão sob a responsabilidade da 
Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovação e Educação Profissional (SECTI): o 
Centro Estadual de Educação Técnica (CEET) Talmo Luiz Silva, localizado no município de 
João Neiva e o CEET Vasco Coutinho, situado em Vila Velha
66
. 
A modalidade concomitante é operacionalizada através do Programa “Bolsa SEDU” e 
do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC).  O primeiro, 
criado em 2006, está sob a responsabilidade da Secretaria Estadual de Educação do Espírito 
Santo e compreende o pagamento de bolsas de estudo para os alunos em escolas técnicas 
privadas credenciadas. A consulta ao edital do último processo seletivo realizado em 2016
67
 
indicou disponibilidade de 440 vagas distribuídas entre os municípios de Aracruz, Cachoeiro 
do Itapemirim, Serra, São Mateus, São Gabriel da Palha e Vitória para os cursos de 
enfermagem, mecânica, construção naval, edificações, análises clínicas e prótese dentária, 
distribuídos entre sete escolas técnicas particulares. Verificamos que o processo seletivo é 
realizado através da análise das notas obtidas em Língua Portuguesa, Matemática, Física, 
Química e Biologia, relativas ao ano anterior à seleção. Os cursos são destinados aos alunos 
que já concluíram o ensino médio regular, inclusive na modalidade integrada com a educação 
profissional técnica, e aos alunos do 3º ano do ensino médio de qualquer rede de ensino. Para 
o curso de técnico em enfermagem um dos requisitos é que os alunos tenham 18 anos.  
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O segundo (PRONATEC) é um programa do governo federal, aderido pelo governo 
do Espírito Santo, que consiste na concessão de bolsas-formação em cursos técnicos, 
desenvolvidos nas escolas estaduais e em parceria com instituições pertencentes ao Sistema S 
(com o SENAI, com o SENAC) e com os Institutos Federais. O público elegível para o 
programa são os alunos que cursam o 2º ou 3º ano do ensino médio em escolas públicas 
(prioritariamente) ou particulares. Verificamos através da consulta ao edital do último 
processo seletivo que a classificação dos alunos é baseada na média obtida nas disciplinas de 
língua portuguesa e matemática no ano anterior à seleção e que foram ofertadas 500 vagas, 
distribuídas entre 13 escolas situadas nos municípios de Afonso Cláudio, Aracruz, Cachoeiro 
de Itapemirim, Cariacica, Guarapari, Itapemirim, São Mateus, Serra, Vila Velha e Vitória. Os 
cursos ofertados na última seleção foram os seguintes: administração, segurança do trabalho, 
logística, recursos humanos, portos e informática.  Conforme informação constante da página 
referente ao Sistema Pronatec no Espírito Santo
68
, o objetivo do Programa consiste em 
“ampliar a oferta de Educação Profissional e Tecnológica, atendendo às demandas do mundo 
do trabalho”. 
 Além das ofertas de educação profissional subsequente e concomitante ao ensino 
médio, existe a oferta da modalidade integrada, com a duração de quatro anos, no caso dos 
cursos com jornada parcial e de três anos para os cursos com jornada integral.  É importante 
ressaltar que no âmbito da revogação do Decreto Federal nº 2.208/07 e da promulgação do 
Decreto nº 5.154/2004, que abriu possibilidades para a exploração da articulação entre ensino 
médio e educação profissional na modalidade integrada, o Estado do Espírito Santo mostrou-
se receptivo à integração. Foi estabelecido um acordo de cooperação entre o MEC e a 
Secretaria Estadual de Educação em 17 de agosto de 2004, com a finalidade de desenvolver o 
ensino médio integrado em 17 das 190 escolas que tinham essa etapa da educação básica, com 
perspectivas de expansão (FERREIRA E GARCIA, 2012, p. 155)
69
. 
De acordo com o levantamento realizado por Tartaglia (2014, p. 89) a partir dos dados 
do Censo Escolar e de outros organizados pela Secretaria Estadual de Educação, de 2005 a 
2012 o número de matrículas no ensino médio integrado à educação profissional passou de 
1250 para 7458, ao passo que as matrículas no ensino médio regular decresceram de 126.362 
                                                 
 
68
 Disponível em https://sistemas.es.gov.br/sedu/pronatec/. Acesso em 26/08/2016. 
69
 Para maiores informações, consultar TARTAGLIA, Leonara Margotto. A política do ensino médio integrado 
no Espírito Santo e a experiência de sua implantação na Escola Estadual de Ensino Médio Arnulpho Mattos.  





para 113.029 no estado. Contudo, a autora observou que entre 2011 e 2014 houve relativa 
estagnação tanto nas matrículas quanto no incentivo à expansão e à melhoria do ensino médio 
integrado no Espírito Santo, por ocasião do PRONATEC, que teria contribuído para que a 
gestão mudasse seu enfoque para a “qualificação” em detrimento da “formação escolarizada e 
técnica da classe trabalhadora” (Idem). Ferreira e Garcia (2012), por seu turno, pontuaram que 
a proposta descaracterizou-se muito antes disso, em janeiro de 2005, como provável resultado 
de mudanças na gestão do Ministério da Educação e da Secretaria Estadual da Educação. Isto 
porque, para as autoras, a imprescindível participação da comunidade escolar e dos 
movimentos sociais em torno da construção do ensino médio integrado à educação 
profissional e de suas concepções foi interrompida. Até aquele momento, a questão vinha 
sendo debatida em diferentes espaços. 
Uma vez apresentado o panorama da organização da educação profissional no estado 
do Espírito Santo, analisaremos a resolução nº 3.777/2014, normativa recente mais abrangente 
em relação ao Sistema de Ensino do Espírito Santo. 
Verificamos que a Resolução concebe o currículo como uma “construção social 
relacionada à ideologia, à cultura, e à produção de identidades” que incide diretamente tanto 
na formação quanto no desenvolvimento dos estudantes (CEE/ES 2014, art. 71).  
 O documento prevê possibilidades de articulação entre a preparação básica e a 
preparação geral para o trabalho através do desenvolvimento da educação profissional técnica 
de nível médio nas formas integrada e concomitante. No âmbito da concomitante, está 
prevista a possibilidade de integração do conteúdo e unificação dos projetos pedagógicos, 
mesmo que o ensino médio e a educação profissional ocorram em instituições de ensino 
diferentes. Essa alternativa está em consonância com a exploração de formas de organização 
da articulação concomitante apresentadas pelo decreto nº 5154/2004.   
A Resolução concebe o trabalho como princípio educativo (integrado à ciência, à 
tecnologia e à cultura) situando-o como um dentre quinze princípios norteadores da educação 
profissional de nível técnica no estado, que incluem, por exemplo, a “articulação com o 
desenvolvimento socioambiental dos territórios onde os cursos ocorrem”, “a identidade dos 
perfis profissionais de conclusão de curso, considerando os conhecimentos, as competências e 
saberes profissionais requeridos pela natureza do trabalho, pelo desenvolvimento tecnológico 
e pelas demandas sociais, econômicas e ambientais”, a utilização de estratégias educacionais 
flexíveis e a superação de dicotomias, principalmente entre educação e prática social. 




Depreende-se, a partir do documento, que o trabalho é concebido em sua dupla 
dimensão e que se espera que os currículos dos cursos tanto deem “elementos para 
compreender e discutir as relações sociais de produção e de trabalho e as especificidades 
históricas nas sociedades contemporâneas” quanto possibilitem que os estudantes 
desenvolvam plenamente “os conhecimentos, saberes e competências profissionais e pessoais 
requeridas pela natureza do trabalho, segundo o respectivo eixo tecnológico, em função da 
estrutura sócio-ocupacional e tecnológica e em condições de responder, de forma original e 
criativa, aos constantes desafios da vida cidadã e profissional”. (CEE/ES 2014, art. 387). 
É possível identificar um alinhamento filosófico entre o documento em análise e as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, principalmente no tocante a dois 
aspectos: ao tratamento conferido pela Resolução à articulação entre o ensino médio regular e 
a educação profissional; à exploração de diferentes itinerários formativos. Também estão 
previstas possibilidades de parcerias: Programa Bolsa SEDU é um exemplo disto. 
Apesar de se configurar como um documento que normatiza a educação no Sistema de 
Ensino Estadual do Espírito Santo, a Resolução nº 3.777 não define educação e não está clara 
a concepção de juventude com a qual trabalham.   
 
4.2.  Minas Gerais: algumas observações 
Conforme indicado na introdução do presente capítulo, esta pesquisa se propõe a 
analisar os currículos estaduais e os programas ou projetos voltados para o ensino médio que 
tenham alguma interface com o mundo do trabalho, ainda que no âmbito da educação integral. 
Porém, é importante ressaltar que Minas Gerais não dispõe, no momento, de nenhuma 
proposta curricular de referência. O uso do currículo “Reinventando o Ensino Médio”
70
, 
desenvolvido durante a gestão do PSDB foi suspenso pela gestão atual (PT)
71
. 
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 Disponível em 
https://www.educacao.mg.gov.br/images/stories/publicacoes/reinventado_ensino_Medio_WEB.pdf. Acesso em 
26/08/2016. 
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 O “Reinventando o Ensino Médio se configurava inicialmente como um projeto de reformulação curricular, 
avançando para o status de diretriz pedagógica para o ensino médio estadual, com expectativas de 
universalização a partir de 2014. Foi estabelecido em princípio como projeto-piloto durante o governo de Aécio 
Neves, havendo prosseguimento no governo posterior, de Antônio Augusto Junio Anastasia, ambos do PSDB. O 
projeto-piloto foi desenvolvido em 11 escolas estaduais de ensino médio no Norte de Belo Horizonte, área 
caracterizada por significativos níveis de vulnerabilidade e desigualdade social, “diversidade cultural 
pronunciada, presença de comunidades Quilombolas e Ciganas, bem como uma ocupação territorial 
desordenada” (SEE, 2012, p.18). No entanto, não encontramos referências ao projeto “Reinventando o Ensino 
Médio” em consulta à página eletrônica da Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais durante a gestão 




O mesmo ocorreu com os programas e projetos voltados para o ensino médio. Quando 
iniciamos esta pesquisa, pretendíamos investigar o Programa de Educação Profissional (PEP), 
instituído em 2007, no âmbito do movimento de privatização dessa modalidade de educação 
no Estado, que sucedeu a extinção de 311 habilitações de cursos técnicos de nível médio, 
desenvolvidos pelas escolas estaduais (SILVA, DORE, 2011, p. 77).
72
 Contudo, em contato 
com a Diretoria de Educação Profissional de Minas Gerais obtivemos a informação de que o 
PEP não está mais em funcionamento, não havendo, até o momento, nenhum outro projeto 
correlato ou substitutivo. O estado chegou a aderir ao PRONATEC, do governo federal, mas 
em 2016 não houve processo seletivo. 
De acordo com informações obtidas junto à Diretoria de Educação Profissional da 
Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais, a educação técnica de nível médio 
encontra-se em processo de reformulação e reestruturação no Estado, não havendo nenhum 
projeto e programa em curso que possa ser investigado no momento. 
Através de consulta à lista de escolas pertencentes à rede estadual de Educação de 
Minas Gerais, verificamos que nenhuma oferece o ensino médio integrado à educação 
profissional
73
.   
A oferta de educação integral, por seu turno, ainda não abarca o ensino médio, 
circunscrevendo-se ao ensino fundamental. 
Quanto ao ensino médio, verificamos que também está se reorganizando e se 
reestruturando, como parte de um processo que se desenvolve em toda a educação estadual. 
Observamos que essa reorganização tem a conotação de movimento e vislumbra a construção 
de propostas para a educação de Minas Gerais a partir das bases, assim entendidos os 
professores, os alunos, os gestores, os familiares e a comunidade. Está sendo fomentada a 
                                                                                                                                                        
 
Diante da dificuldade em localizar um currículo estadual, entramos em contato com  a Secretaria Estadual de 
Educação de Minas Gerais. Para que pudéssemos acessar o currículo de referência em Minas Gerais, fomos 
orientadas a consultar no site do Ministério da Educação as contribuições que o estado encaminhou para a 
construção da Base Nacional Comum Curricular. Ao seguirmos os procedimentos indicados, encontramos na 
página do MEC os cadernos do Currículo “Reinventando o Ensino Médio”, alguns pertencentes à edição de 
2008, outros à edição de 2014.  Os cadernos estavam acompanhados de ofícios, com a informação de que os 
currículos de algumas disciplinas (pertencentes ao currículo básico comum)
71
 estavam em processo de 
reformulação. Apesar de ter sido encaminhado como contribuição de Minas Gerais para a construção da Base 
Nacional Comum Curricular, na prática, o “Reinventando o Ensino Médio” não é referência ara a educação 
estadual. 
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 Para melhor compreensão desse processo ler o artigo “Programa de Educação Profissional de Minas Gerais e a 
evasão escolar: um estudo preliminar”. Revista educação em foco, Belo Horizonte, ano 14, nº18, dezembro 
2011, p.75-95. Disponível em http://www.uemg.br/openjournal/index.php/educacaoemfoco/article/view/232. 
Acesso em 26/08/2016. 
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experimentação de diferentes práticas, em consonância com as demandas e as potencialidades 
das realidades locais e a criação de espaços para debatê-las e trocá-las.  
A única ação generalizada que identificamos a partir do contato com a Secretaria 
Estadual de Educação de Minas Gerais, com o perfil mais aproximado do que buscávamos 
analisar, foi a criação da disciplina “Diversidade e Inclusão no Mundo do Trabalho”, 
circunscrita à modalidade Educação de Jovens e Adultos e ao ensino médio noturno. Não 
realizamos a investigação, em função de se tratar de uma disciplina, apenas, ainda em 
processo de elaboração. 
   
4.3.  Rio de Janeiro 
4.3.1. Currículo mínimo da Secretaria Estadual de Educação do Rio de Janeiro 
Para realizarmos a presente análise, estudamos os cadernos do “Currículo Mínimo”, a 
Resolução SEEDUC- RJ nº 4.866/2013
74
 e a publicação “Formação de professores do ensino 
médio – o currículo do ensino médio, seus sujeitos e os desafios da formação humana 
integral”, também produzido pela Secretaria Estadual de Educação (SEEDUC).  
O “Currículo Mínimo” foi desenvolvido entre os anos de 2011 e 2012 pela SEEDUC 
do Rio de Janeiro, com a participação de docentes da rede e de acadêmicos, com a finalidade 
de garantir alguma coerência interna à rede de ensino, entendida pelo próprio documento 
como “múltipla e diversa” (SEEDUC/RJ, 2012, p. 2). Nesse interregno foram produzidos, em 
duas etapas, cadernos para os anos finais do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio 
Regular, organizados por disciplinas, conforme segue: Matemática, Língua 
Portuguesa/Literatura, História, Geografia, Filosofia, Sociologia, Biologia, Física, Química, 
Língua Estrangeira, Educação Física, Artes e Ensino Religioso. Também foram 
disponibilizados cadernos para a modalidade Educação de Jovens e Adultos e para a 
Formação de Professores. 
Compulsando os cadernos, verificamos que, em linhas gerais, circunscrevem-se à 
definição de competências e habilidades consideradas essenciais para cada série e disciplina a 
partir de temas, eixos ou conteúdos. Apesar de identificarmos algum padrão na forma de 
apresentação, observamos que algumas disciplinas priorizam a sugestão de conteúdos 
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 “Dispõe sobre a implantação e acompanhamento do currículo mínimo a ser instituído na rede de ensino 
pública do Estado do Rio de Janeiro”.  Disponível em http://www.jusbrasil.com.br/diarios/50878088/doerj-





programáticos, pouco explorando as competências e habilidades, enquanto outras ensaiam a 
indicação de sugestões metodológicas e de atividades específicas. Verificamos ainda que, em 
linhas gerais, há um esforço em tratar a temática do trabalho transversalmente e em garantir 
que alguns conteúdos, temas e eixos das disciplinas dialoguem com aspectos sociais, 
culturais, econômicos, ambientais e tecnológicos. 
Os documentos estudados indicam que as expectativas em torno do “Currículo 
Mínimo” são modestas, haja vista que os cadernos foram criados com a conotação de ponto 
de partida, apenas. A despeito das módicas expectativas, vale ressaltar que o cumprimento da 
proposta curricular em referência tornou-se obrigatório em todas as escolas da rede de ensino 
regular, a partir da Resolução SEEDUC/RJ nº 4.866/2013
 
. Foi previsto, inclusive, um 
documento a ser preenchido anualmente pelos docentes, funcionando, na prática, como 
“prestação de contas” das competências e habilidades trabalhadas no ano letivo. Também 
foram realizadas capacitações para que os docentes se familiarizassem com a proposta 
curricular. 
Apesar de não definir um “ponto de chegada”, o currículo estadual deixa clara sua 
orientação em relação ao que considera ser uma escola de qualidade, além de indicar 
preferências metodológicas, ao posicionar-se favoravelmente à interdisciplinaridade, à 
contextualização do ensino, ao uso de mídias e tecnologias; à formação continuada dos 
profissionais da educação; à educação inclusiva, e à construção de projetos pedagógicos que 
valorizem “temáticas transversais” e os projetos (SEEDUC, 2013, p. 2).   
O documento sugere que sua elaboração levou em consideração as “matrizes de 
referência dos principais exames nacionais e estaduais” (SEEDUC/RJ, 2012, p. 2) e o 
disposto nos “Parâmetros Curriculares Nacionais” do Ensino Fundamental e do Ensino 
Médio, as “Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica” e a “Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional nº 9.394/1996”.  
A despeito de restar claro que o “Currículo Mínimo” está centrado em competências, a 
análise da Resolução SEEDUC/RJ nº 4.866/13 e dos cadernos revelou-se insuficiente para a 
compreensão da base filosófica do documento. Diante dessa dificuldade, valemo-nos de um 
instrumento auxiliar, uma publicação intitulada “Formação de professores do ensino médio – 
o currículo do ensino médio, seus sujeitos e os desafios da formação humana integral”, 
também produzido pela SEEDUC.  
Verificamos através da mencionada publicação que o currículo mínimo buscou 




a centralidade do documento nas competências e nas habilidades. Também observamos uma 
influência implícita do relatório “Educação: um tesouro a descobrir”, da UNESCO, através de 
alusões feitas aos quatro pilares da educação: saber-conhecer, saber-fazer, saber-conviver e 
saber-ser.  O documento argumenta que o “Currículo Mínimo” está alinhado às tendências 
mundiais da educação, quando atribui um lugar central ao desenvolvimento das competências 
e habilidades.  
Sugerindo uma espécie de hibridismo entre as duas “Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio” (Resolução nº 15/98 – revogada e Resolução nº 2/2012), a publicação 
indica que o “Currículo Mínimo”, além de priorizar no ensino médio o desenvolvimento de 
competências e habilidades, visando ao desempenho eficiente e eficaz de atividades ligadas ao 
mundo do trabalho” (SEEDUC, p. 6) deve estar “articulado ao eixo trabalho, ciência, 
tecnologia e cultura”, tendo em vista a “formação humana integral” (SEEDUC, p. 3).   
É curioso que, concomitantemente a essa mobilização da Secretaria Estadual de 
Educação do Rio de Janeiro em torno da implementação do currículo mínimo nas escolas 
regulares, a própria Secretaria, em parceria com o Instituto Ayrton Senna construía o Projeto 
“Solução Educacional para o Ensino Médio” (que também será objeto de análise adiante), 
cuja principal finalidade consistia na total reestruturação curricular e em sua aplicação em 
caráter experimental no Colégio Estadual Chico Anísio, com a expectativa de que, depois, 
fosse expandido para outras escolas da rede.   Também estavam em circulação, à época, 
diferentes currículos, associados às experiências do ensino médio integrado à educação 
profissional, no âmbito do Programa Dupla Escola
75
, que será abordado a seguir. Ou seja, na 
prática o “Currículo Mínimo” não se configurava como referência exclusiva para o ensino 
médio público. 
A Resolução SEEDUC nº 4.842/2012, que fixou “Diretrizes para a implantação de 
matrizes curriculares para educação básica nas unidades escolares de ensino médio integrado 
à educação profissional e ensino médio experimental”, ao mesmo tempo em que legitimou as 
experiências em curso, referentes ao “Programa Dupla Escola” e ao “Projeto Solução 
Educacional para o Ensino Médio”, buscou disciplinar minimamente as possibilidades de 
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art. 4º, inciso I da Lei Estadual nº5068 de 10 de julho de 2007, que institui o Programa Estadual de Parcerias 





organização curricular e de exploração de percursos formativos, para que não estivessem em 
desacordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96 e com o Decreto 
nº 5154/2004.  
Mais tarde, a deliberação nº 344, de 22 de julho de 2014 definiu “diretrizes 
operacionais para a organização curricular do ensino médio na rede pública de ensino do 
Estado do Rio de Janeiro”, consubstanciando a incorporação da proposta curricular oriunda do 
Projeto “Solução Educacional para o Ensino Médio” (SEEM) nas normativas da educação 
estadual. Nessa deliberação, é possível observar que se faz uma opção por um currículo 
centrado no desenvolvimento de competências cognitivas e socioemocionais (autonomia, 
colaboração, comunicação, liderança, gestão da informação, gestão de processos, criatividade, 
resolução de problemas, pensamento crítico, curiosidade investigativa) e que se propõe uma 
organização curricular que tenha dois eixos, intitulados macrocomponentes: as áreas do 
conhecimento e o núcleo articulador. O primeiro está mais voltado para a aprendizagem 
cognitiva, prevendo-se a integração das disciplinas nas áreas do conhecimento (Linguagens, 
Ciências da Natureza, Ciências Humanas, Matemática), enquanto o segundo prioriza o 
desenvolvimento de competências socioemocionais, através de projetos de pesquisa e 
intervenção que possibilitam a integração entre teoria e a prática, entre a escola e os projetos 
de vida dos estudantes. Busca-se conjugar a integração e a flexibilidade através de 
metodologias integrativas, que incluem a aprendizagem colaborativa, a presença pedagógica, 
a problematização, a formação de leitores e produtores de textos na perspectiva dos 
multiletramentos e a educação por projetos
76
. 
De acordo com a deliberação supramencionada, a chamada organização curricular do 
“Modelo em Tempo Integral Pleno”
77
 é passível de replicação, com adaptações, às diferentes 
realidades da educação estadual, com a seguinte proposta de operacionalização: 
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 Aprendizagem colaborativa “trata essencialmente da promoção do trabalho colaborativo entre os estudantes 
nas situações de aprendizagem e convívio, realizado em duplas, pequenos times e em outras situações de ação 
coletiva”; Presença pedagógica “é o exercício da interação, abertura, confiança e compromisso com o estudante, 
fortalecendo o vínculo interpessoal e a mediação de conflitos de aprendizagem”; a Formação de Leitores e 
produtores de textos na perspectiva dos multiletramentos “envolve o compromisso em ação de todos os 
componentes curriculares desenvolverem habilidades e capacidades de leitura e a produção textual dos 
estudantes, em diversos gêneros e linguagens”; educação por projetos “possibilita que os jovens vivenciem 
concretamente a construção do conhecimento” e problematização” convida o estudante a “aprender a aprender”. 
O professor lança desafios e questões para a reflexão, faz boas perguntas e demanda que os jovens elaborem, de 
forma própria, o conhecimento” (SEEDUC/ Instituto Ayrton Senna, 2016, p. 70) 
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a) Modelo em Tempo Integral Pleno, para as escolas com as condições para 
um itinerário formativo com inovações radicais em toda a estrutura curricular, 
organizada nas Áreas do Conhecimento  e um Núcleo Articulador de pesquisa, de 
intervenção e de projetos de vida, constituindo-se em matriz geradora de inovação 
para os demais; 
b) Modelo em Tempo Integral, com estruturas curriculares ampliadas para 
incorporar parte das inovações derivadas do modelo pleno, alterando de forma 
incremental, mas significativa, a matriz curriculares, que passa a incluir 
componentes curriculares que fortalecem a dimensão não cognitiva da aprendizagem 
da Matemática, da Língua Portuguesa, e das Ciências além de oferecer espaços 
curriculares para o desenvolvimento de projetos de vida”; 
c) Modelo em Tempo Integral Articulado com a Educação Profissional, para 
escolas que oferecem Ensino Médio Integrado à modalidade de Educação 
Profissional Técnica, sem a mera justaposição de dois currículos, com disciplinas 
isoladas, atendendo jovens que desejam ou precisam aprender uma profissão, além 
da formação geral; 
d) Modelo em Tempo Parcial, aplicado nas escolas regulares, que constituem 
a maioria das unidades da rede estadual, atendendo estudantes que não desejam ou 
não podem ter dedicação integral aos estudos, mas que precisam ter assegurado o 
direito de adquirir aprendizagens cognitivas e socioemocionais; 
e) Modelo em Tempo Integral Intercultural, o qual, a par da formação geral 
do Ensino Médio, objetiva promover o desenvolvimento da proficiência em língua 
Estrangeira moderna, com proposta inovadora, valorizando aspectos culturais e a 
interculturalidade”; 
f) Modelo em Tempo Integral e Curso Normal de Nível Médio, destinado à 
formação inicial de professores para a Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino 
Fundamental, com foco nas diversidades regionais e locais para o Estado do Rio de 
Janeiro; 
g) Modelo em Tempo Parcial de Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
destinado a oferecer educação de qualidade a Jovens e adultos que não tiveram 
acesso ou continuidade de estudos, sendo estruturado em quatro módulos semestrais, 




Observamos que a Deliberação do Conselho Estadual de Educação nº344/2014 foi 
acompanhada por Resoluções e até por um Decreto Estadual
79
 que ratificaram a opção da 
SEEDUC por um modelo curricular “integral”, mesmo para as escolas de tempo parcial. 
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 O documento “Modelo pedagógico: princípios, metodologias integradoras e avaliação da aprendizagem” 
indica que já está sendo experimentada a operacionalização das propostas a e b. A primeira, cujo modelo 
curricular foi denominado “Ensino Médio de Referência” consubstanciou-se no Colégio Chico Anísio e está se 
expandindo para outras escolas. A segunda deu margem para outro modelo curricular em experimentação (em 51 
escolas), a saber “Modelo Ensino Médio Nova Geração”, no âmbito do Programa Federal Ensino Médio 
Inovador. 
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   Resolução SEEDUC nº5424, de 02 de maio de 2016; Resolução SEEDUC nº5330, de 10 de setembro de 
2015 –Fixa as Diretrizes para implantação das matrizes curriculares para a educação Básica nas unidades 
escolares da rede pública e dá outras providências; Resolução SEEDUC nº5172, de 30 de dezembro de 2014 – 
Fixa diretrizes para implantação de matrizes curriculares para educação básica nas unidades escolares de ensino 
médio integrado à educação profissional e dá outras providências; Decreto Estadual nº 45.368/2015 - Estabelece 
o Programa de Educação Integral para as unidades escolares da Secretaria de Estado de Educação do Rio de 




A recente publicação intitulada “Modelo pedagógico: princípios, metodologias 
integradoras e avaliação da aprendizagem” (2016?), caderno 2, resultado da parceria entre a 
Secretaria Estadual de Educação do Rio de Janeiro com o Instituto Ayrton Senna apresenta, 
de forma detalhada, as diretrizes para a política pública de educação integral no ensino médio 
do Rio de Janeiro. O documento consiste na sistematização e no aprofundamento dos três 
volumes do “Projeto Solução Educacional para o Ensino Médio” (que serão analisados 
adiante), acrescida de contribuições de professores e estudantes que participaram do projeto.  
Observamos organicidade no documento e confluência com a concepção de juventude 
preconizada pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio vigentes
80
. O 
documento contrapõe-se às concepções assistencialistas do jovem, que busca suprir suposta 
carência cultural, educacional (...) para “tirá-lo das ruas” (SEEDUC/INSTITUTO AYRTON 
SENNA, 2016?, p. 37). Também é contrário ao olhar preventivista, que atua com vistas a 
prevenir que os jovens se exponham a situações de risco, e à visão e ativista do jovem, que 
praticamente o “obriga” a exercer o protagonismo e a ser questionador.  
De acordo com o modelo pedagógico que embasa a política pública de educação 
integral do Rio de Janeiro, a juventude tem um valor em si, não podendo ser considerada uma 
etapa transitória, e, como é uma categoria situada historicamente e construída socialmente, 
não é passível de universalização. Assim, o documento prefere trabalhar com o conceito 
“juventudes”, por considerar que “há uma grande diversidade de modos de vivenciar a 
juventude” e que “os universos socioculturais juvenis “são caracterizados por “condições 
materiais e simbólicas” muito distintas (SEEDUC/INSTITUTO AYRTON SENNA, 2016?, p. 
38). O documento apoia-se na concepção de que os jovens são “sujeitos sociais e de direitos” 
e que podem ser protagonistas no processo formativo (Idem, p. 46).  
O trabalho é concebido no documento como “uma dimensão central da vida” e como 
uma questão com a qual cada jovem se relaciona de uma forma, movidos pelas mais diversas 
expectativas.  De acordo com o modelo pedagógico, a escola deve “constituir um espaço para 
as juventudes conhecerem as diferentes profissões, refletirem sobre a realidade do mundo do 
trabalho, suas oportunidades e desafios” (Idem, p. 41), circunscrevendo-se à formação básica 
para o trabalho e ao embasamento para que os estudantes tenham elementos para fazer 
escolhas e efetivar seus respectivos projetos de vida de forma autônoma. 
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Depreendemos, a partir dos documentos analisados, que o ensino médio “múltiplo e 
diverso” do Rio de Janeiro sustenta diferentes formas de acesso, que incluem a matrícula 
direta, o vestibulinho e o sorteio.  
 Apesar da expectativa de expandir os modelos curriculares fundamentados na 
educação integral, verifica-se que sua aplicação sob os moldes do “Ensino Médio de 
Referência” circunscreve-se a um número reduzidíssimo de escolas: três até o momento. O 
modelo “Ensino Médio Nova Geração” parece mais espraiado, pois está em processo de 
construção e validação em 51 escolas, mas ainda é um universo pouco representativo no 
Estado. Já a replicação do modelo curricular nas escolas em tempo parcial não foi iniciado. 
Supomos, então, que sua referência segue sendo o “Currículo Mínimo”, completando, assim, 
a o cenário multifacetado que caracteriza o ensino médio estadual no Estado do Rio de 
Janeiro, neste momento, onde multiplicidade e desigualdade de oportunidades se confundem. 
A seguir, discorreremos sobre os já mencionados “Programa Dupla Escola” e o 
Projeto “Solução Educacional para o Ensino Médio”, um voltado para o ensino médio 
integrado à educação profissional na modalidade técnica e o outro direcionado para o ensino 
médio regular. 
 
4.3.2. Projeto “Solução educacional para o Ensino Médio” 
Para analisarmos as premissas do projeto “Solução Educacional para o Ensino Médio” 
estudamos os três volumes do documento-base
81
 produzido pelo Instituto Ayrton Senna e 
publicado em setembro de 2012. A análise concomitante dos referidos documentos e das 
resoluções, decretos e deliberações
82
 da Secretaria Estadual de Educação do Rio de Janeiro e 
do Conselho Estadual de Educação indica que o modelo pedagógico construído em parceria 
com o Instituto Ayrton Senna vem sendo incorporado progressivamente pelos documentos 
oficiais desde 2012, enquanto matriz curricular do que se denominou “ensino médio 
experimental”, que se pretende extensiva às escolas de tempo parcial.  
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O projeto “Solução Educacional para o Ensino Médio” (SEEM) é resultado de uma 
parceria público-privada
83
 estabelecida entre a Secretaria Estadual de Educação do Rio de 
Janeiro e o Instituto Ayrton Senna
84
 em 2012, com a finalidade de construir um paradigma de 
escola capaz de desenvolver as competências necessárias para o atendimento das demandas 
do século XXI. De acordo com o documento-base do projeto são elas: “autonomia, 
curiosidade investigativa, pensamento crítico, resolução de problemas, colaboração, 
comunicação, liderança, criatividade, gestão da informação e gestão do conhecimento, que se 
relacionam às dimensões educativas do fazer, conviver, conhecer e ser” (INSTITUTO 
AYRTON SENNA, 2012, vol. 1, p. 14). A experiência inaugural do SEEM teve início em 
2013 no Colégio Estadual Chico Anysio (CECA) e vem se expandindo para outras escolas, 
com adaptações. 
No volume 2 do documento-base constam, de modo detalhado, as estratégias 
utilizadas, à época, para operacionalizar a implantação do projeto no CECA, envolvendo toda 
a comunidade escolar, consultores do Instituto Ayrton Sena e a equipe da Secretaria Estadual 
de Educação do Rio de Janeiro. Trata-se de um material rico para subsidiar a compreensão 
das escolhas metodológicas do projeto
85
.  
De acordo com os documentos analisados, o projeto “Solução Educacional para o 
Ensino Médio” preconiza a formação geral dos estudantes e sua educação plena (ou integral, 
já que aqui são tomadas como sinônimos) em jornada ampliada, através do desenvolvimento 
de competências cognitivas e socioemocionais que os preparem para a vida, a fim de que 
estejam aptos a enfrentar “problemas de qualquer natureza, simples e complexos” 
(INSTITUTO AYRTON SENNA, 2012, vol. 3, p. 7).  O instituto construiu a definição de 
educação plena tendo como base o “Paradigma do Desenvolvimento Humano”, do Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e o relatório da UNESCO “Educação: 
um tesouro a descobrir” (Idem, p. 15). 
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Depreende-se através do estudo dos documentos que o projeto concebe o jovem como 
potencial agente de mudanças sociais e que incentiva o protagonismo dos próprios estudantes 
na investigação das representações sociais da juventude para que compreendam o seu caráter 
histórico-social. 
O modelo curricular proposto pelo projeto concebe a integração das disciplinas em 
áreas do conhecimento (Linguagens, Ciências Humanas, Ciências da Natureza e Matemática) 
e no núcleo para integração de escola e vida, que compreende a organização de professores e 
alunos em times para a realização de “projetos de intervenção e pesquisa nos âmbitos cultural, 
social e de iniciação científica” (INSTITUTO AYRTON SENNA, 2012, vol. 1, p. 16). 
No tocante à relação entre educação e trabalho, o volume 1 do “Projeto Solução 
Educacional para o Ensino Médio” faz referência às possibilidades abertas pelo decreto nº 
5154/2004, mas contrapõe-se às pseudo integrações entre o ensino médio regular e a educação 
profissional, com a justificativa de que, na prática, muitas experiências de integração não 
passam de justaposições curriculares. Apesar de não optar pela integração entre o ensino 
médio regular e a educação profissional, o Projeto abarca a dimensão educativa do trabalho, 
aqui voltada para “o desenvolvimento de uma cultura e de competências para o exercício de 
qualquer profissão” (INSTITUTO AYRTON SENNA, 2012, vol. 1, p. 08).  Observa-se que 
não foi atribuído um lugar central a essa dimensão, haja vista que o cerne da reestruturação 
curricular prevista pelo Projeto constitui-se, além desta, de outras três dimensões, a saber: 
convívio, aprendizagem ao longo da vida e formação para a autonomia, com ênfase na última. 
Os três volumes analisados defendem uma proposta curricular que integre o “fazer”, “o 
conviver”, o “conhecer” e o “ser”, “aproximando a escola dos interesses juvenis” (Idem, p. 
16), conferindo sentido à aprendizagem e desenvolvendo competências, sempre em direção à 
autonomia e ao protagonismo juvenil, eleito como princípio educativo do projeto.  
Os documentos indicam que o Projeto buscou referências na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (Lei nº 9394/1996), em outros estudos produzidos pelo próprio 
Instituto Ayrton Senna, no material produzido pela UNESCO intitulado “Protótipos 
Curriculares de Ensino Médio” e nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
(Resolução CNE/CEB nº 2/2012). Também se pautou na Portaria do governo Federal nº 
971/2009, que instituiu o “Programa Ensino Médio Inovador”. Dentre as referências utilizadas 
para a confecção do documento estão Edgar Morin, Amartya Sem, Ilya Prigogine, Philippe 




Apesar da citada referência às DCNEM, não identificamos pontos de confluência 
relevantes entre as bases filosóficas dos documentos.  O que o projeto mais explorou das 
diretrizes foi a possibilidade de construir diferentes itinerários formativos e de conferir 
tratamento diferenciado aos componentes curriculares, vislumbrando a integração de saberes 
significativos.   
Em relação ao currículo estadual, vale dizer que as menções feitas no documento-base 
(em seus volumes 1, 2 3) ao “Currículo Mínimo” do Rio de Janeiro revelavam em 2012 uma 
postura conciliatória com o referido documento e uma tentativa de integrá-lo ao Projeto 
“Solução Educacional para o Ensino Médio”, e não o contrário. Cabe lembrar que o mote do 
referido projeto, desde o início, era a reestruturação curricular. Assim, embora seu documento 
base revelasse um esforço na tentativa de articular o “currículo mínimo” com a “proposta de 
educação plena”, na prática o material apresentado pelo “Projeto Solução Educacional para o 
Ensino Médio” tinha o status de novo currículo, no âmbito do qual o “mínimo” foi ampliado 
radicalmente em termos de complexidade, de abrangência e de integração. 
 
4.3.3. Programa Dupla Escola 
Desenvolvemos a análise do “Programa Dupla Escola” a partir das informações 
disponíveis na página eletrônica da Secretaria Estadual de Educação do Rio de Janeiro
86
, haja 
vista que não há um documento-base disponível.  
O Programa em epígrafe é composto tanto por experiências executadas  
exclusivamente pelo poder público, quanto por parcerias, com proeminência daquelas de 
natureza público-privada. O nome “dupla escola” traduz a ideia de manter o estudante em 
dupla jornada, cursando o ensino médio e a educação profissional na modalidade técnica, em 
tese, de forma integrada
87
. 
O Programa Dupla Escola teve início em 2008, a partir de uma parceria com o 
“Instituto Oi Futuro” que desenvolveu no Colégio Estadual José Leite Lopes o ensino médio 
integrado à educação profissional, com cursos voltados para a criação de jogos eletrônicos: 
Geração de Multimídia e Programação de Jogos Digitais e Roteiro para Mídias Digitais. Essa 
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experiência foi sucedida por outras semelhantes, envolvendo novos parceiros, como o “Grupo 
Pão de Açúcar”, que, em parceria com a Cooperativa Central dos Produtores de Leite (CCPL) 
e a Secretaria de Agricultura (SEAPEC) desenvolveu no Colégio Estadual Comendador 
Valentim dos Santos Diniz o ensino médio integrado à educação profissional na área de 
panificação e laticínios. Ressalte-se ainda a parceria da SEEDUC com a empresa Thyssenkrup 
CSA, que executa a formação integrada no Colégio Estadual Erich Valter Heine na área de 
administração, com ênfase em desenvolvimento sustentável.  
Vinte e oito escolas participam do Programa atualmente, havendo parcerias (com 
diferentes enfoques e níveis de abrangência) com a Embratel, Fundação Xuxa Meneghel, 
Englishtown, Instituto Confucius, Centro Cultural Brasil-Turquia, Lafarge Brasil, IBELGA, 
Consulado Geral dos Estados Unidos no Rio de Janeiro, Prince George´s County Public 
Schools, Grupo Libra, Petrobrás, Multiterminais, Estaleiro Paraguaçú, SENAI, IBMEC, P&G, 
Ministério de Cultura e Esporte da Espanha, Consulado Geral da França no Rio de Janeiro, 
Immetro, FIRJAN e Academia de Créteil, entre outras. Como mencionado acima, algumas 
iniciativas estão sob a responsabilidade exclusiva do poder público. Esse é o caso do 
Programa Dupla Escola realizado no Centro Interescolar Estadual Miécimo da Silva e do 
Colégio Estadual Pedro II. 
De acordo com o site, o objetivo do Programa consiste em formar para o mercado de 
trabalho, em consonância com as demandas das empresas e com as estratégias de 
desenvolvimento regional, chegando a ser elencado como benefício para o “parceiro” a 
“redução de custos com recrutamento e seleção”
88
. 
O acesso dos alunos se dá por meio de Vestibulinhos (não padronizados) e há 
processos seletivos diferenciados para recrutamento dos professores que desejem atuar no 
Programa “Dupla Escola”. 
Quando realizado em parceria, o Programa prevê a distribuição de responsabilidades, 
cabendo à Secretaria Estadual de Educação
89
:  
assumir os custos do corpo docente e administrativo; assumir as despesas 
com: mobiliário escolar, refeitório, equipagem da cozinha, merenda escolar, 
transporte escolar, uniforme escolar, material didático, equipagem do laboratório de 
informática e aquisição do acervo para a biblioteca; assumir os custos com: coleta de 
lixo, limpeza e asseio das instalações; manutenção da infraestrutura das instalações, 
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serviço de segurança predial, fornecimento regular de luz, água e gás, instalação e 
manutenção de linhas telefônicas, instalação e manutenção de serviços de acesso à 
Internet, encargos, impostos e taxas que incidam sobre a unidade escolar ou suas 
atividades; co-responsabilidade por demais ações que venham a ser firmadas.  
 
Ao parceiro compete a  
adaptação da infraestrutura para implantação de cursos técnicos; aquisição e 
manutenção de equipamentos para os cursos técnicos; aquisição de insumos e 
matérias-primas para laboratórios e/ou aulas de disciplinas técnicas; assumir os 
custos com professores técnicos; assumir os custos com consultoria técnica para 
integrar o currículo da base comum ao curso profissionalizante, arcar com a despesa 
de formação de professores (base comum + técnicos) no currículo integrado; 
aquisição do acervo bibliotecário de conteúdo específico ao curso técnico; 
ampliação do laboratório de informática e aquisição de Softwares de conteúdo 
específico; assumir as despesas de atividades extracurriculares específico ao curso 




A análise do Programa sugere que, a despeito de a SEEDUC e o Conselho Estadual de 
Educação terem definido em normativas próprias as matrizes curriculares para o ensino médio 
integrado à educação profissional, visando conferir alguma organicidade às diversas 
experiências em andamento, o “Programa Dupla Escola” indica que quem confere o 
direcionamento da educação a ser ofertada e quem define o “homem” que se pretende formar 
são as empresas e as instituições parceiras, cabendo à SEEDUC um papel secundário em 
relação às escolas participantes. 
Não identificamos menções às concepções de educação e juventude no conteúdo 
analisado. Quanto ao trabalho, está clara a ênfase que o programa confere à sua dimensão 
histórica e à preocupação com a formação de mão de obra ao mercado. 
 
4.4. O Ensino Médio no Estado de São Paulo. 
4.4.1. Currículo do Estado de São Paulo
91
. 
O Currículo do Estado de São Paulo para o ciclo II do Ensino Fundamental e para o 
Ensino Médio foi proposto em 2008, quatro anos antes da apresentação da Resolução 
CNE/CEB nº 2/2012 que dispôs sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio. A segunda edição do currículo oficial foi publicada em 2012 durante a gestão do Sr. 
HermanVoorvald na Secretaria Estadual de Educação de São Paulo. O documento que nasceu 
no âmbito do “Programa São Paulo Faz Escola”
92
 e recentemente foi incorporado ao 





 Disponível em http://www.educacao.sp.gov.br/curriculo. Acesso em 05 de agosto de 2016. 
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Programa “Educação: compromisso de São Paulo”
93
, tem o objetivo de “garantir a todos uma 
base comum de conhecimentos e de competências” para que as escolas estaduais funcionem 
efetivamente como uma “rede” (SE/SP 2012, p. 09). Apesar de ter sido proposto com o status 
de subsídio, o governo estadual lançou mão de várias estratégias para que o currículo fosse, de 
fato, implementado nas escolas, tais como orientações técnicas aos gestores e professores e a 
distribuição das apostilas para uso cotidiano dos alunos da rede estadual. 
O documento, que entende o currículo como “expressão do que existe na cultura 
científica, artística e humanística transposto para uma realidade de aprendizagem e ensino” 
(SE/SP 2012, p. 13) foi concebido por Guiomar Namo de Melo, Lino de Macedo, Ruy Berger 
e Luiz Carlos de Menezes, sob coordenação de Maria Inês Fini.  As bases para a elaboração 
do documento consistiram no tratamento de informações e saberes acumulados sobre a 
educação paulista presentes em diagnósticos, publicações e outros materiais que não haviam 
sido sistematizados e na análise de experiências escolares exitosas no estado. 
A proposta curricular do Estado de São Paulo para o ciclo II do Ensino Fundamental e 
do Ensino Médio está organizada por áreas do saber: “Linguagens, códigos e suas 
tecnologias” (que compreende a Língua Portuguesa, a Arte, a Educação Física e as Línguas 
Estrangeiras Modernas – Inglês e Espanhol); “Matemática e suas tecnologias”; Ciências 
humanas e suas tecnologias” (que compreende a filosofia, a História, a Geografia e a 
Sociologia) e “Ciências da natureza e suas tecnologias” (que compreende Física, Química, 
Biologia e Ciências). Percebe-se que o desenho está em consonância com a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Lei nº 9394/96). É importante ressaltar que, além das propostas 
metodológicas e dos conteúdos programáticos, os cadernos têm início com um capítulo 
dedicado à apresentação da proposta curricular do Estado de São Paulo, onde são expostos 
seus princípios orientadores, suas concepções e seus objetivos.  
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Também foram produzidas publicações específicas direcionadas ao professor, aos 
alunos e aos gestores. Esta última se configurou como um esforço para que os gestores, 
entendidos como agentes formadores, se dedicassem à implementação da proposta curricular 
nas escolas, a partir da redefinição de suas respectivas Propostas Pedagógicas e da 
administração da escola como uma instituição “permeável e disponível para a aprendizagem”.  
Observamos que o currículo do Estado de São Paulo está fortemente calcado no 
conceito de competências, que compreendem “modos de ser, de raciocinar e de interagir, que 
podem ser depreendidos das ações e das tomadas de decisão em contextos de problemas, de 
tarefas ou de atividades” (SE/SP, 2012, p. 14).  As competências constituem para o documento 
em referência a base para a educação de todas as faixas etárias, cujo foco é a aprendizagem, e 
exercem a função de mobilizadoras do conhecimento.  As competências incorporadas pelo 
currículo oficial do Estado de São Paulo compreendem o “aprender a aprender”, o “aprender a 
fazer” e a “conviver”
94
 (2012, p. 12) e há uma preocupação em alinhar as competências a 
serem desenvolvidas com aquelas requeridas pelo ENEM. Os princípios centrais do currículo 
em análise corroboram a importância atribuída às competências no documento. São eles: “a 
escola que aprende”, “o currículo como espaço de cultura”, “as competências como eixo de 
aprendizagem”; “a prioridade da competência da leitura e da escrita”, “a articulação das 
competências para aprender”; “a contextualização no mundo do trabalho” (SE/SP, 2012, p. 
12). 
 A escola, que deve ter a aprendizagem como centro de suas ações, é concebida como 
“um espaço de cultura e de articulação de competências e conteúdos disciplinares” (SE/SP, 
2012, p. 09) e como um espaço de transição para a “autonomia da vida adulta e profissional” 
(Idem, p. 11). A definição de adolescência e juventude sustentada pela proposta curricular do 
Estado de São Paulo é compatível com esta ideia de transição, pois as concebe como “uma 
fase peculiar da vida, entre a infância e a idade adulta” (Ibid, p. 14). 
Para o documento em questão, que faz várias referências à universalização (em curso) 
do acesso à educação escolar, o enfrentamento da exclusão cultural, social e econômica não se 
encerra com a entrada de um público diverso na escola, posto que passa necessariamente pelo 
acesso, com qualidade, “aos conhecimentos e aos bens culturais” (SE/SP, 2012, p. 10). Esta 
qualidade, tal como expressa no documento, exige que não se perca de vista o conteúdo, mas 
também a pertinência e a relevância das aprendizagens e do tempo de permanência na unidade 
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escolar. Percebe-se que o currículo é sensível às diferentes realidades escolares, prevendo 
pontos de partida distintos e a “diversidade de tratamento”. Porém, seu horizonte último é a 
“igualdade de oportunidades” e a “unidade de resultados”. 
De acordo com a Proposta Curricular do Estado de São Paulo o objetivo da educação é 
promover o desenvolvimento pessoal, assim como a “construção da identidade, da autonomia 
e da liberdade” (SE/SP, 2012, p. 11). Também consiste em ampliar o repertório de escolhas e 
possibilitar a “incorporação das diferenças” (Idem, p. 12), com a expectativa de que os 
indivíduos sejam capazes de exercer a “cidadania responsável” e de conseguir uma “inserção 
produtiva e solidária no mundo”.  
O documento sustenta que os objetivos da educação básica consistem em alfabetizar 
os alunos “nas ciências, nas humanidades e nas técnicas” para que os conhecimentos 
adquiridos e a possibilidade de analisar os contextos e fazer escolhas os instrumentalizem para 
a tomada de decisões em diferentes situações. Em consonância com a Lei de Diretrizes e 
Bases, busca-se uma formação geral. 
A base filosófica do currículo de São Paulo indica que há uma busca pela superação de 
dicotomias, tais como global e local, teoria e prática, cultura e conhecimento, abstração e 
contexto, educação e tecnologia, utilizando como direção a exploração de possibilidades de 
articulação, e não a integração. O tratamento conferido ao conceito de trabalho não é 
diferente, posto que é apresentado no documento como contexto. A definição de trabalho no 
Currículo do Estado de São Paulo está totalmente alinhada com as Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Ensino Médio de 1998 (Parecer nº15/98)
95
, revogadas.   
O currículo do Estado de São Paulo denota uma opção pela preparação básica para o 
trabalho que contemple disciplinas associadas à preparação para determinada área 
profissional, a fim de trabalhar “competências básicas que sejam também pré-requisitos da 
formação profissional” (SE/SP, 2012, p. 26). Depreende-se a partir da investigação que a 
importância atribuída a determinados aspectos da formação profissional circunscreve-se a 
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uma mudança de ênfase que consiste basicamente em evitar um direcionamento 
proeminentemente propedêutico. 
Não houve menções à possibilidade de realização de parcerias no documento 
analisado, mas é importante ressaltarmos que o programa que abarca o currículo estadual 




4.4.2.  Programa Rede de Ensino Médio Técnico 
A análise do Programa “Rede de Ensino Médio Técnico” foi realizada a partir do 
estudo dos seguintes documentos: Decreto Estadual nº 57.121/2011
96





 e manual do aluno publicado em novembro de 2012, com 
orientações para inscrição dos estudantes na edição 2013 do Programa
99
. Até o momento não 
foi produzido nenhum projeto pedagógico ou documento-base que desenvolvesse as diretrizes 
contidas nas normativas. 
O “Programa Rede de Ensino Médio Técnico” foi instituído através do Decreto 
Estadual nº 57.121, de 11 de julho de 2011, com a finalidade de ofertar o “ ensino médio 
articulado  à educação profissional técnica de nível médio, nas modalidades integrada e 
concomitante”  a alunos do ensino médio da rede pública estadual (ALESP, 2011, art. 1º). 
Conforme exposto no artigo 3º da Resolução SE nº 78/2012, o Programa estava sendo 
desenvolvido em caráter experimental, em consonância com o artigo nº 81 da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, segundo o qual “é permitida a organização de 
cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que obedecidas as disposições desta 
Lei”. 
Para ingresso na modalidade concomitante, exige-se que o aluno esteja matriculado no 
2º ou no 3º ano do ensino médio público e para a modalidade integrada, é necessário que 
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esteja matriculado no 1º ano do ensino médio, também público.  A seleção dos candidatos está 
prevista para o caso de o número de candidatos excederem a quantidade de vagas disponíveis. 
As instituições que ofertam os cursos são diversas, haja vista que o Decreto 
supracitado admite a realização de convênios da Secretaria Estadual de Educação de São 
Paulo com instituições públicas e privadas sem fins lucrativos e o estabelecimento de 
contratos com instituições privadas que tenham ou não fins lucrativos
100
. De acordo com a 
Resolução SE nº78/2012
101
 levam-se em conta os seguintes fatores para o credenciamento de 
instituições privadas: “a adequação dos cursos propostos às vocações econômicas locais e 
regionais; a adequação à tabela de preços a ser publicada no edital de credenciamento; a 
característica pedagógica de cada curso oferecido e as condições de realização de cada curso 
proposto”. 
A Resolução indica que a modalidade integrada é desenvolvida através de parceria 
entre a Secretaria Estadual de Educação e o Centro Paula Souza ou com o Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo. Estão entre os requisitos para que escolas 
regulares se candidatem à oferta de ensino médio integrado à educação profissional técnica de 
nível médio: a realização de “matrícula unificada”, a “certificação única”, o “projeto 
pedagógico unificado”, o “planejamento dos cursos de forma integrada” e o “sistema de 
avaliação comum aos dois blocos de componentes curriculares”. (SE/SP, 2012, art.4). 
Nas parcerias estabelecidas para a oferta de ensino médio integrado, compete às 
escolas estaduais a oferta de formação geral aos alunos (em observância à base nacional 
comum curricular) e ao Centro Paula Souza ou Instituto Federal de São Paulo a oferta de 
formação profissional. A Resolução confere ênfase à importância da unificação dos projetos 
pedagógicos das escolas envolvidas na parceria e defende a operacionalização de uma “única 
e indivisível matriz curricular” (SE/SP 2012, art. 5). Observamos que a normativa garante ao 
Centro Paula Souza e ao Instituto Federal de São Paulo primazia na definição do processo 
seletivo dos alunos, se for o caso, e no delineamento da matriz curricular. 
De acordo com os documentos, a modalidade concomitante pode ser realizada tanto 
através de parcerias com instituições públicas quanto com instituições privadas, o que inclui a 
concessão de bolsas de estudo para que os alunos cursem a educação profissional de nível 
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técnico em escolas particulares. Ao contrário do ensino médio integrado à educação 
profissional técnica de nível médio, na concomitante são efetuadas duas matrículas: uma 
referente ao ensino médio, outra à educação profissional. O aluno também recebe dois 
certificados de conclusão. 
Verificamos através da consulta à Resolução SE nº 53 de 2011 que foi instituído um 
comitê gestor para realizar o acompanhamento, a avaliação e para encaminhamento de 
propostas relacionadas à articulação entre o ensino médio e a educação profissional técnica de 
nível médio. Foi definida a participação de representantes das seguintes instituições no 
comitê: Secretaria Estadual de Educação; Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência 
e Tecnologia; Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados; Secretaria do Emprego e 
Relações de Trabalho; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Estado de São 
Paulo; Fundação para o Desenvolvimento da Educação; Fundação de Desenvolvimento 
Administrativo (extinta FUNDAP); Federação do Comércio, de Bens, Serviços e Turismo de 
São Paulo e Federação das Indústrias de São Paulo.  
Tanto o Manual do Aluno (2012) quanto a Resolução SE nº 53/2011 sinalizam para 
uma preocupação do Programa em ofertar cursos que estejam em harmonia com as áreas 
requeridas para o desenvolvimento estadual e que se configurem como possibilidades reais de 
integração do jovem à vida produtiva. Nesse sentido, apesar de objetivar o desenvolvimento 
pleno das capacidades e dos potenciais dos jovens, tal como exposto no manual do aluno, o 
Programa denota significativo direcionamento para o atendimento das demandas do mercado, 
distanciando-se filosoficamente das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 
Há, nitidamente, um alinhamento entre os documentos do “Programa Rede de Ensino 
Médio Técnico” e o decreto nº 5154/2004 no tocante à exploração das duas formas de 
articulação entre o ensino médio e a educação profissional técnica em nível médio 
(concomitante e integrada), tendo havido um esforço em tipificar as possibilidades de oferta 
de educação profissional à luz do documento nacional. A possibilidade de assinar contratos 
com empresas privadas com fins lucrativos foi o principal ponto de incoerência em relação ao  
Decreto Federal, que, de acordo com a nossa interpretação, admite a oferta da modalidade 
concomitante em instituições de ensino diferentes, em regime de intercomplementaridade, 
mediante a celebração de convênios, não de contratos. 
Não identificamos definições de juventude e de educação no documento analisado. 
 




O “Programa de Ensino Integral” se configura como uma das linhas de atuação do 
“Programa Educação – Compromisso de São Paulo”.  Foi implantado em 16 escolas de ensino 
médio em 2012 e passou por um processo de expansão em 2013 e 2014. A presente análise foi 
realizada a partir de seu documento-base
102
. 
No Ensino Médio o Programa está orientado para o desenvolvimento das 
potencialidades dos jovens e adolescentes e para a ampliação de suas “perspectivas de 
autorrealização e exercício de uma cidadania autônoma, solidária e competente” (SE/SP, 
2014, p. 6). Concebe-se o jovem como “fonte de iniciativa, liberdade e compromisso” (Idem, 
p. 13) e como protagonista da própria formação (Idem, p. 11).  
A justificativa para o desenvolvimento da educação integral sustentada pelo 
documento-base está referenciada nas recomendações resultantes da Conferência de Educação 
para Todos”
103
, convocada pela UNESCO e no relatório, produzido pela Comissão 
Internacional sobre Educação para o Século XXI, pertencente à mesma organização 
internacional. Nacionalmente, a justificativa fundamenta-se na Constituição Federal de 1988 e  
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional vigente
104
, não havendo referências às 
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. 
Ao longo de todo o documento em análise, observamos que foi conferida centralidade 
ao desenvolvimento de competências e habilidades dos alunos, considerando seus diferentes 
aspectos e dimensões: cognitivas, socioculturais, afetivas, individuais e coletivas. A formação 
integral preconizada pelo documento tem como parâmetro os quatro pilares da educação 
(UNESCO): “aprender a conhecer”, “aprender a fazer”, “aprender a viver juntos” e “aprender 
a ser”, que convergem para a construção dos projetos de vida dos estudantes.  Espera-se que o 
jovem conquiste, com o apoio da escola “autoconfiança, autodeterminação, autoestima, 
autonomia, capacidade de planejamento, altruísmo, perseverança”, entendidos como valores 
necessários para a construção da “identidade pessoal e social” (SE/SP, 2014, p.14). Foram 
utilizadas como referências teóricas para a confecção do documento: Perrenoud (1993), 
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Delors (2003, 2005), estudos do Instituto de Co-responsabilidade pela educação
105
 e Costa 
(1991 e 2000), Hoffman (2005), Luckesi (1996), Freire (1978 e 1988), entre outros. 
Verificamos que o documento-base do Programa está alinhado, em muitos aspectos, 
com os documentos produzidos pelo Instituto de Co-responsabilidade pela Educação, 
havendo semelhanças com o documento de referência do “Programa Escola-Viva”, do 
Espírito Santo. Porém, não foi feita nenhuma menção direta àquele Estado, apenas ao instituto 
e às experiências inovadoras de ensino médio, em curso no Rio de Janeiro e em Pernambuco, 
tomadas como paradigmáticas. O documento analisado menciona que algumas estratégias 
utilizadas pelo Estado de Pernambuco e pelo Rio de Janeiro foram incorporadas pelo 
“Programa de Educação Integral de São Paulo”, mas com ajustes associados às peculiaridades 
da educação paulista, às suas metas e à manutenção da coerência com o currículo estadual. 
O Programa prevê a execução de um currículo integralizado e flexível, que contenha 
os componentes obrigatórios, acrescidos por uma parte diversificada (disciplinas eletivas, 
Língua Estrangeira Moderna e prática de ciências) e por atividades complementares 
(orientação de estudo, projeto de vida, preparação acadêmica e mundo do trabalho). A função  
dos professores das atividades complementares se assemelha a de um orientador. A base 
metodológica do Programa é constituída por quatro princípios educativos, a saber: Educação 
Interdimensional”, “Pedagogia da Presença”, os “4 Pilares da Educação para o Século XXI” e 
o “Protagonismo Juvenil”, tal como o “Programa Escola Viva” do Espírito Santo.  
O documento-base destaca que uma das funções sociais da escola consiste em “acolher 
os jovens que nela estão ingressando, dando a eles condições de não apenas preservar as 
realizações do passado e do presente, mas, principalmente partindo do existente, aprimorá-lo” 
(SE/SP, 2014, p. 16). O documento atribui à escola a missão de fomentar a excelência 
acadêmica, a formação em valores e a formação básica para o trabalho (Idem, p. 13), no 
sentido de viabilizar que os estudantes tenham elementos para realizar escolhas profissionais. 
A relação entre o aluno e a escola é concebida como um processo colaborativo, no âmbito do 
qual o estudante é “sujeito e objeto de suas aprendizagens” (Ibid, p. 14 ). 
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As inovações previstas o âmbito da gestão também coincidem com aquelas previstas 
no “Programa Escola Viva” do Espírito Santo, posto que baseiam-se  na “Tecnologia de 
Gestão Educacional” e no “Ciclo PDCA”, instrumento importado da área da administração. 
 
4.5. Sínteses preliminares: algumas tendências 
Dos quatro estados analisados, o Espírito Santo, através de seu currículo básico, foi o 
que mais associou o currículo ao processo de construção e sistematização da identidade da 
educação estadual.  Observamos que houve um esforço em distanciar-se de um discurso pró-
mercado e em considerar, ao menos em tese, a importância de estabelecer conexões entre as 
normativas nacionais, o currículo estadual e os projetos e programas capixabas, alinhando, 
algumas vezes, a perspectiva da adaptação com a da transformação. O trabalho foi tratado em 
sua dupla dimensão, enfatizando-se seu potencial transformador e sua indissociabilidade em 
relação à cultura, a ciência e a tecnologia. A despeito da importância atribuída ao trabalho, 
não houve nenhum posicionamento a respeito das possibilidades de articulação entre o ensino 
médio e a educação profissional, cabendo lembrar que o esforço de integrar as duas 
modalidades foi uma opção feita pelo estado por ocasião do Decreto nº 5.154/2004. Causa-
nos estranhamento o fato de não ter sido explorada essa perspectiva no currículo estadual, que 
teve a conotação de documento de identidade. Considerando as prevenções em relação ao 
discurso pró-mercado e o deslocamento da ênfase para o trabalho como princípio educativo, 
observamos que o Espírito Santo já sinalizava um rompimento com a lógica das DCNEM de 
1998, vigentes à época da apresentação do currículo estadual, e indicava uma aproximação 
com as concepções que viriam a ser contempladas pelas DCNEM de 2012 (justiça social, 
inclusão, equidade, trabalho entre outras).  
Ao contrário do currículo do Espírito Santo, o do Estado de São Paulo alinhou-se às 
Diretrizes Curriculares Nacionais revogadas (Parecer nº15/98), contando, inclusive, com a 
participação da mesma relatora do documento da União em sua elaboração, a Sra. Guiomar 
Namo de Melo. A análise das fontes indicou que o documento estadual ignorou o Parecer 
CNE/CEB nº5/2011 e a Resolução CNE/CEB nº2/2012, abarcando apenas o disposto no 
decreto nº 5.154/2004, no tocante às possibilidades de articulação entre ensino médio e 
educação profissional.   Os demais documentos, referentes ao “Programa Rede de Ensino 
Médio Técnico e ao “Programa de Ensino Integral”, apresentaram conteúdo convergente com 
o do currículo estadual. Em linhas gerais, observamos que se optou pela ênfase na dimensão 




centralidade nas competências, por uma concepção adaptativa da educação e pela 
possibilidade de se estabelecer parcerias, inclusive público-privadas (quando analisamos 
currículo à luz do Programa que o contém – Compromisso São Paulo pela educação). Foram 
implementadas estratégias para que o currículo, produzido a partir do centro, não se resumisse 
a uma diretriz circunscrita ao escritório, mas que fosse efetivamente assumido por docentes, 
alunos e familiares. 
 O “Currículo Mínimo” do Rio de Janeiro pareceu propor um hibridismo entre o 
trabalho como princípio educativo e a “noção de competências”, incorporando elementos das 
duas Diretrizes Curriculares Nacionais, a revogada e a vigente. Cabe lembrar que o currículo 
mínimo não é o único documento dessa natureza no Estado do Rio de Janeiro, onde a 
diversidade da oferta de ensino médio refletiu e foi refletida pela multiplicidade de arranjos 
curriculares em circulação. 
Como vimos, Minas Gerais está sem um currículo de referência no momento, tendo 
suspendido o “Reinventando o Ensino Médio”, elaborado durante a gestão anterior, que 
estava centrado na ideia de empregabilidade. É curioso que, apesar de sinalizar um 
rompimento com a proposta curricular anterior, Minas Gerais a remeteu ao MEC como 
contribuição do estado à elaboração da Base Nacional Comum Curricular.  
A análise dos documentos relativos aos programas e projetos indica que o aspecto 
mais incorporado das DCNEM vigentes foi a possibilidade de explorar diferentes 
organizações dos tempos, dos espaços escolares e de implementar arranjos curriculares 
distintos e flexíveis, algumas vezes contraditórios ou concorrentes com os respectivos 
currículos estaduais. Os documentos parecem ter se apropriado proeminentemente da 
possibilidade de adaptar a oferta de ensino médio a contextos e públicos distintos, 
descartando, modificando o significado ou simplesmente esvaziando a concepção de trabalho 
como princípio educativo. Nesse movimento, a possibilidade da superação da dualidade 
histórica entre cultura geral e técnica mediante a opção pela integração entre educação 
profissional de nível técnico e ensino médio, tão cara no âmbito das discussões disseminadas 
em 2004, retraiu-se. Ou seja, o discurso que se pretendia hegemônico e veiculador de outro 
projeto societário foi deslocado para as margens das políticas públicas voltadas para o ensino 
médio, perdendo espaço na correlação de forças para a heterogeneização da formação, para a 
individualização da questão social e para a legitimação das desigualdades. 
A investigação apontou, portanto, para uma tendência à diversificação curricular, das 




é nítido o avanço do raio de intervenção da iniciativa privada na educação pública, com a 
anuência do Estado, mesmo do governo Federal que, ao mesmo tempo em que defendia o 
Ensino Médio Integrado à Educação Profissional, o enfraquecia em outra ponta com a 
disseminação do PRONATEC. Devemos lembrar que o Decreto n° 6.094/2007, que Dispôs 
sobre o “Compromisso Todos pela Educação”, já previa no artigo 2º, parágrafo XXVII a 
realização “de parcerias externas à comunidade escolar, visando a melhoria de infraestrutura 
da escola ou a promoção de projetos socioculturais e ações educativas”, como uma das 
estratégias para melhorar a qualidade de educação. 
Apenas como um esforço didático de representação dessa diversificação, encontrada 
como tendência, vale dizer que a oferta de ensino médio na Região Sudeste tem explorado as 
seguintes possibilidades: o ensino médio articulado à educação profissional técnica, com 
formas e itinerários diversificados, ensino médio regular em tempo parcial com características 
heterogêneas entre si e a educação integral, sustentando a promessa de multiplicar seus 
supostos “templos de civilização”
106
. Todos esses, atravessados por diferentes “qualidades”. 
Cavaliere (2002) discute que a educação integral, fortemente ancorada na “corrente 
filosófica pragmatista”, representada por John Dewey, busca conectar a vida e a educação 
escolar. De acordo com Castro e Lopes (2011, p. 263), John Dewey afirmava “a necessidade 
de criamos oportunidades para que a criança e o adolescente vivenciassem, através da 
experiência, o modo de vida democrático para assegurarmos uma sociedade democrática”. 
Cabe lembrar que essa concepção foi incorporada pelo pensamento escolanovista 
brasileiro, segundo o qual: 
(...) a reformulação da escola esteve associada à valorização da 
atividade ou experiência em sua prática cotidiana. O entendimento da 
educação como vida, e não como preparação para a vida, foi a base dos 
diversos movimentos que a formularam (CAVALIERE, 2002, p. 251). 
 
 Apesar da inquestionável associação entre a educação integral e o escolanovismo, 
Pattaro (2014) argumenta que a ideia de educar plenamente o homem não foi bandeira 
exclusiva desse grupo, nem de Anísio Teixeira, representante de peso dessa proposta. Para a 
autora “a educação integral esteve presente nos ideais de diversos movimentos educacionais 
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(mesmo dos anarquistas), demonstrando que coexistem posicionamentos político-filosóficos 
com pressupostos divergentes, mas que objetivam em comum uma formação 
multidimensional do humano” (Idem, p. 120). Com base nesse argumento, acenou para o fato 
de que é possível que a educação integral contribua com a transformação social, o que parece 
não ser o foco dos discursos dos programas que analisamos nessa pesquisa, aparentemente 
voltados para “civilizar as massas” e para prevenir riscos. 
As políticas públicas educacionais recentes, seja no âmbito do governo federal, seja no 
estadual, indicam que a ideia de educação integral tem sido retomada. O Programa Mais 
Educação, apresentado pelo MEC em 2010, estimulou a implantação de iniciativas voltadas 
para a extensão da jornada escolar e para a criação de arranjos e modelos curriculares 
orientados para a Educação Integral (PENTEADO, 2014). O Plano Nacional de Educação 
(Lei n
o
 13.005/2014), por seu turno, preconiza a ampliação da oferta de educação integral em 
sua meta de n° 6 e não podemos deixar de mencionar a recente Medida Provisória apresentada 
pelo presidente Michel Temer, que também posicionou-se em favor da disseminação  dessa 
proposta de educação.  
Penteado (2014, p. 467-466) ressalta, a partir dos estudos de Cavaliere (2007), que as 
concepções de Educação Integral em circulação incluem: vertentes assistencialistas; olhares 
orientados para a prevenção da violência e do risco social; concepções democráticas e 
emancipatórias e concepções utilitárias de educação. Essas perspectivas aparecem isoladas ou 
amalgamadas, sob a égide de uma retórica humanista, baseada em valores abstratos, “acima 
dos conflitos de classe”, tais como liberdade, autonomia, respeito, vida, sem qualquer esforço 
de conexão destes com a realidade social. 
Observamos que os documentos que embasam a educação integral em São Paulo, Rio 
de Janeiro e Espírito Santo, acompanham, em certa medida, essas tendências, com certo grau 
de “atualização”. Salvo algumas peculiaridades, enfatizam o desenvolvimento de 
competências cognitivas e socioemocionais (autonomia, colaboração, comunicação, liderança, 
gestão da informação, gestão de processos, criatividade, resolução de problemas, pensamento 
crítico, curiosidade investigativa), optam pelo protagonismo juvenil como o mais importante 
princípio educativo, buscam a formação de jovens “autônomos, solidários e competentes”, 
preconizam a preparação para a vida, enfatizam o trabalho em sua dimensão histórica e 
individualizam a relação dos estudantes com essa categoria, admitem a possibilidade de se 




Edgar Morin e de Delors, com os quatro pilares da Educação para o século XXI, atribuem 
primazia à metodologia de projetos e buscam aproximar gestão escolar de modelos gerenciais. 
Antônio Carlos Gomes da Costa (2007, p. 10), utilizado como fonte tanto nos 
documentos estaduais como no documento da UNESCO supracitado assim definiu o 
protagonismo juvenil (entendido como modalidade de ação educativa): “é a criação de 
espaços e condições capazes de possibilitar aos jovens envolver-se em atividades direcionadas 
à solução de problemas reais, atuando como fonte de iniciativa, liberdade e compromisso”. 
No documento “Protagonismo Juvenil: o que é e como praticá-lo” (COSTA, 2007), é possível 
identificar a associação entre o protagonismo juvenil, as competências e os quatro pilares da 
educação. 
Devemos ressaltar que a opção por esses conceitos, por essas bandeiras e estratégias 
não representa um movimento puramente nacional, haja vista que acompanha tendências 
internacionais. Apenas para citarmos um exemplo, em consulta ao documento “Construindo 
saberes” (NOLETO, 2008), publicado pela UNESCO e pela Fundação Vale, verificamos que 
o foco na juventude e a disseminação da ideia de protagonismo juvenil foram prioridades do 
Programa “Abrindo Espaços: inclusão social e educação para o século XXI”, lançado pela 
representação da UNESCO no Brasil em 2000. O programa preconizava a redução das 
desigualdades sociais e dos índices de violência entre os jovens em situação de 
vulnerabilidade, o aumento das oportunidades de acesso à cultura, esporte (...) nas 
comunidades empobrecidas, como alternativa à violência. Outras bandeiras do programa 
foram a “inclusão social”, a “educação para todos ao longo da vida”, “o combate à pobreza , a 
discussão de um novo modelo de escola”, o fomento do protagonismo juvenil como estratégia 
de superação da exclusão, o combate à ociosidade para prevenir situações de risco, o 
encorajamento à realização de parcerias, inclusive com a iniciativa privada, opções teóricas 
por Piaget, Delors, Morin, etc. (Idem, p. 31; 33). A maioria dessas ideias nos é familiar, pois 
remetem aos termos que encontramos na análise documental. 
Como vimos, o estado do Rio de Janeiro é o que mais explora as possibilidades de 
parceria público-privadas, seja no âmbito da educação integral, seja na educação profissional 
de nível técnico, lembrando que a última está orientada para o atendimento das demandas do 
mercado. Como vimos, a participação da iniciativa privada na educação do Rio de Janeiro não 
se restringe à execução. Ao contrário, denota caráter propositivo e indica que tem conferido 
direcionamento para as políticas públicas estaduais de educação.  Um exemplo disto é que as 




contrário. Não é de todo negativo que o conteúdo das normativas emerjam da sociedade, 
porém, nesse caso, contemplaram-se as vozes de pequenos grupos apenas, e pouco 
representativos ante o conjunto da população fluminense. 
Devemos ressaltar que o estabelecimento de parcerias para o desenvolvimento da 
educação integral e a delegação da responsabilidade por sua concepção, implantação e até 
mesmo execução à iniciativa privada, não é uma tendência nacional.  De acordo com 
Robertson e Verger (2012, p. 1111), as Parcerias Público-Privadas em Educação (PPPE), 
marcadas pela expansão da atuação da iniciativa privada na educação pública, desde a década 
de 1990, estão em consonância com as premissas neoliberais, com uma concepção de 
desenvolvimento ancorada no livre mercado e com o redimensionamento do Estado.  Trata-se 
de uma tendência global, alinhada com “a agenda Educação para Todos”, com as “Metas de 
Desenvolvimento do Milênio”, com o compromisso de “redução da pobreza” e 
estrategicamente difundida pela rede de empreendedores que sustentam as PPPE como 
potentes instrumentos de governança.   
 
(...) para essa rede de empreendedores de políticas, o papel do Estado na 
educação é importante para minimizar as falhas de mercado e para responder às 
preocupações de equidade. PPPEs são, portanto, o guarda-chuva perfeito, pois 
enquanto o propósito subjacente e as lógicas de gestão da educação são garantidos 
de acordo com a lógica de mercado, dada a presença do setor privado como 
responsável pela oferta, o Estado assegura o ambiente político favorável, e o mais 
importante, o seu financiamento (ROBERTSON, VERGER, 2012, p. 1143). 
 
 
Para Freitas (2012) a mais expressiva experiência de organização (recente) de 
reformadores empresariais da educação no Brasil é o “Todos pela Educação”
107
.  
Os documentos estaduais indicam que estão em andamento duas estratégias de 
privatização: uma baseada em concessão (contratos de gestão), ou seja, na administração 
privada da escola pública; outra no pagamento de bolsas aos alunos para estudarem em 
instituições privadas. Experiências dessa natureza foram fortemente implementadas em outros 
países, como os Estados Unidos e a Austrália e a conclusão a que se chegou é que essas 
                                                 
 
107
 De acordo com Martins (2009, p. 22) o Todos Pela Educação “foi criado, em 2005, por um grupo de líderes 
empresariais, verdadeiros intelectuais orgânicos, que se reuniram para refletir sobrea realidade educacional 
brasileira na atual configuração do capitalismo. O grupo verificou que a baixa qualidade da educação brasileira 
vinha trazendo sérios problemas para a capacidade competitiva do país, comprometendo também o nível de 
coesão social dos cidadãos. O grupo concluiu que a “incapacidade” técnica e política dos governos na realização 
de políticas educacionais ao longo dos anos havia criado sérios problemas para os interesses do capital. Diante 
dessas constatações, os empresários criaram o TPE com a missão de mudar o quadro educacional do país, 
principalmente no que se refere à qualidade da educação. O projeto elaborado para impulsionar as ações do 




escolas apresentavam problemas semelhantes aos das escolas públicas (FREITAS, 2012, p. 
387) e não garantiram equidade. Concordamos com o autor quando afirma que, reformas 
desse tipo são mais fiscais que educacionais (Idem, p. 388).  
Nossa pesquisa indica que enquanto a educação integral no Rio de Janeiro, São Paulo 
e Espírito Santo caminha em direção aos modelos de concessão, a educação profissional nos 
dois últimos tem lançado mão dos vouchers. No RJ os contratos de gestão avançam para além 
da educação integral, estendendo-se para a oferta de educação profissional integrada ao ensino 
médio. 
Em linhas gerais o conjunto de documentos analisados indicou uma tendência à 
privatização da forma concomitante através da concessão de vouchers e o desenvolvimento da 
forma integrada através de parcerias no âmbito dos próprios governos estaduais ou do 
governo federal (com os Institutos Federais de Educação) ou com a iniciativa privada. 
Devemos ressaltar que nenhum dos estados analisados desenvolveu projetos pedagógicos ou 
documentos correlatos que definissem as finalidades, os objetivos, as expectativas e os 
projetos das Unidades da Federação para o ensino médio articulado à educação profissional 
técnica, circunscrevendo-se à normatização. Os documentos sugerem que a educação 
profissional é o ramo que, nos estados, está mais próximo do atendimento das demandas de 
desenvolvimento regional e local e o que menos explicita suas intencionalidades. 
Percebemos que nem todos os documentos analisados trouxeram uma concepção de 
jovem, trabalho e educação, o que é preocupante, pois defini-los significa posicionar-se em 
relação ao caminho que se pretende traçar e ao projeto de ser humano e de sociedade que se 
sustenta. Esse foi o caso de São Paulo, que normatizou o Programa Rede de Ensino Médio 
Técnico, mas não avançou para a construção de um projeto pedagógico e do Espírito Santo 
que inaugurou o Programa Bolsa SEDU em 2006, mas não produziu documentos de 
referência que indicassem suas diretrizes e que lhe conferissem identidade.  
A situação de Minas Gerais é preocupante, pois revela que a política pública de 
educação passou por um processo de descontinuidade administrativa com a mudança do 
governo estadual e que até o momento não se definiu um projeto para a educação mineira. Há 
uma perspectiva de movimento em circulação e de levantamento de propostas a partir das 
bases, porém parece faltar organicidade no processo e pontos de articulação mais sólidos entre 
as ações em andamento nas escolas, aparentemente esparsas. Porém, ao mesmo tempo, isso 




Por fim, à guisa de conclusão do presente capítulo, observamos que não há uma 
tendência à disseminação da integração entre a formação geral e profissional e à superação da 
dualidade histórica. Entendemos que essa opção aparece como uma dentre várias 
possibilidades que se descortinam no âmbito de um processo de diversificação da oferta de 
ensino médio. Desenvolveremos melhor essa ideia no capítulo derradeiro, que contém nossas 
sínteses e conclusões, à luz das discussões realizadas até o momento. 

































À guisa de conclusão, convidamos o leitor a refletir sobre o que nos motivou 
pessoalmente a desenvolver esta pesquisa: os atendimentos realizados no Centro de 
Referência de Assistência Social aos adolescentes em situação de vulnerabilidade social e em 
descumprimento de condicionalidades do Programa Bolsa Família.  São garotos e garotas que 
certamente dilatam as estatísticas nacionais do fracasso escolar, inflando as taxas de evasão e 
de baixa frequência, e que são convertidos em justificativas fáceis para proposições de 
mudanças no ensino médio e para a concepção de políticas públicas de diferentes matizes, 
voltadas para essa etapa da educação básica.  
Nunca é demais retomarmos Bourdieu para pensarmos que os motivos apontados 
pelos adolescentes do CRAS ao explicarem o abandono ou a baixa frequência escolar 
remetiam, o tempo todo, às desigualdades de partida que vivenciavam em relação aos 
estudantes de classes mais abastadas. Ora, o que diziam os adolescentes quando abandonavam 
a escola, em função de expectativas rebaixadas quanto ao futuro? O que estavam enunciando 
quando descriam nas contribuições da escola para a superação da situação de vulnerabilidade 
social? O que exprimiam quando não se interessavam pelo que a escola tinha a lhes oferecer? 
O que estavam nos dizendo quando trocavam a escola pelo trabalho informal, precarizado e 
desprotegido em um lava-rápido qualquer, em troca de uns tostões? 
Se analisarmos os resultados das avaliações em larga escala à luz dos discursos desses 
adolescentes, chegaremos à conclusão de que as evasões e a baixa frequência escolar são 
denúncias reiteradas da “questão social” e que as respostas para esses problemas no âmbito 
das políticas públicas educacionais seguem na contramão da superação desse cenário. Isto 
porque têm mantido viva a dialética exclusão-inclusão ao comportarem reformas e propostas 
que ratificam a inclusão de “todos” no sistema, mas de forma desigual (SAWAIA, 2000, p. 
09).  
Mesmo as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (Parecer n° 5/2011 e 
Resolução n° 2/2012), cujo conteúdo reconheceu a observância à equidade e à qualidade 
social, as negaram ao admitirem que o currículo, a infraestrutura, os tempos e os espaços 
escolares e que as condições de trabalho se conformassem ao possível. Outras contradições se 
revelaram quando as DCNEM encorajaram a defesa de diferentes itinerários formativos, de 
currículos diversificados, de respostas flexíveis às características de cada contexto e da 




por toda a vida), ao mesmo tempo em que se posicionaram em favor da omnilateralidade e do 
trabalho como princípio educativo. Ademais, não podemos deixar de mencionar que as 
DCNEM apareceram como uma ação dentre um conjunto de medidas orientadas, sempre em 
tese, para melhoria da educação básica, ao lado do Plano Nacional de Educação (PNE), do 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), do Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB), do “Compromisso Educação para Todos”, do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB). Quando analisada à luz desse conjunto, a 
opção pelo trabalho como princípio educativo nas DCNEM torna-se ainda menos 
representativa. 
 Apesar de optarem por uma orientação filosófica marxista e de reconhecerem a 
proposta de integração entre ensino médio e educação profissional de nível técnico, as 
DCNEM situaram o ensino médio integrado (EMI) apenas como uma dentre várias 
possibilidades de organização dessa etapa da educação básica.  
De qualquer forma, é importante que o EMI tenha sido incorporado às legislações e 
normativas brasileiras, como resultado do embate que culminou na revogação do Decreto n° 
2208/1997 e na promulgação do Decreto n° 5154/2004. Esse movimento indica uma 
conquista de espaço na arena política, por parte de uma corrente da sociedade que propugna a 
superação da dualidade histórica no ensino médio e que vislumbra outro projeto societário. A 
análise dos documentos da Região Sudeste indica que o Espírito Santo, São Paulo e Rio de 
Janeiro também incorporaram essa possibilidade. Contudo, mesmo esvaziando ou cooptando 
a ideia de trabalho como princípio educativo, percebe-se que não foi conferida primazia a essa 
opção nos discursos sustentados pelas fontes.  
Por fim, se, por um lado, as DCNEM mantiveram viva a possibilidade de integrar 
trabalho e educação no ensino médio, por outro, deram margem para que fossem realizadas 
outras escolhas, inclusive, contrastantes com essa proposta. A investigação das fontes indicou 
que os estados da Região Sudeste tenderam mais à exploração de outros caminhos. 
A situação de Minas Gerais destoa dos demais estados analisados, haja vista que, no 
momento, não dispõe de proposta curricular, tampouco de programas e projetos voltados para 
o ensino médio. Apesar das contradições encontradas durante a pesquisa naquele estado, 
como a indicação do currículo da gestão anterior como contribuição à Base Nacional Comum 
Curricular, trabalhamos com a hipótese de que as escolas estejam trabalhando com mais 




Minas Gerais, que também pode ser sinônimo de fomento a iniciativas interessantes, 
organizadas a partir das bases. A situação desse estado certamente demanda uma pesquisa. 
A análise dos documentos estaduais sugeriu que tem se desenhado uma tendência à 
diversificação da oferta de ensino médio nos Estados de São Paulo, Espírito Santo e Rio de 
Janeiro, que não extinguiu a possibilidade de integração entre ensino médio e educação 
profissional de nível técnico, mas a reacomodou e a ressignificou. Entendemos que esse 
movimento em direção ao diverso, e não ao unitário, está em consonância com as demandas 
apresentadas pelas mudanças nas formas de inserção produtiva e com a “heterogeneização, a 
fragmentação e a complexificação da classe-que-vive-do-trabalho” (ANTUNES, 2011 ), um 
dos efeitos da mundialização do capital e da acumulação flexível. A fim de evitar 
generalizações, não podemos perder de vista que a sociabilidade capitalista no Brasil foi 
estruturada pelas desigualdades, especialmente pelas disparidades identificadas nas 
oportunidades de vida, como resultado de uma formação capitalista mediada pela escravidão, 
pela violência estatal e privada, pelo clientelismo (CARDOSO, 2010) e pela dependência em 
relação aos interesses internacionais (ALVES, 2007), mediações essas que, desde muito cedo 
rebaixaram as expectativas dos pobres (CARDOSO, 2010).    
Observamos que, no âmbito do processo de diversificação da oferta do ensino médio 
público dos estados mencionados, estão em andamento propostas de ensino médio integral; de 
ensino médio articulado à educação profissional nas formas concomitante e integrada; além 
do ensino médio de tempo parcial, associado à oferta do básico, do mínimo. Essas propostas 
são nuançadas por diferentes “qualidades”, estão condicionadas às possibilidades de cada 
contexto e sujeitas às mediações do capitalismo brasileiro. 
As propostas de educação integral analisadas (“Programa Escola Viva”- ES; 
“Programa de Ensino Integral” – SP; “Projeto Solução Educacional para o Ensino Médio”-RJ) 
estão fortemente ancoradas na realização de parcerias público-privadas, baseadas no modelo 
de concessão (contratos de gestão). As referidas propostas resgataram a lógica das 
competências, bem como suas bases epistemológicas, elegendo o protagonismo juvenil como 
princípio educativo central e conferindo soluções individualizantes às tensões entre educação 
e trabalho, sem tocar nas contradições da realidade social 
Nas propostas de ensino médio articulado à educação profissional, vê-se a tendência à 
privatização por intermédio do pagamento de bolsas aos estudantes para que realizem seus 
cursos nas instituições privadas, com ênfase no mercado. Esse é o caso do Programa “Bolsa 




concomitante. No caso do Rio de Janeiro, as articulações entre ensino médio e educação 
profissional no “Programa Dupla Escola” também se dão através de parcerias público-
privadas, mas baseadas no modelo de concessão, também com ênfase no mercado de trabalho 
Em São Paulo e no Espírito Santo, a modalidade integrada até admite parcerias, mas no 
âmbito do próprio Estado. Não podemos deixar de ressaltar que o PRONATEC, do governo 
federal, baseado no pagamento de bolsas aos estudantes, contribuiu, no Espírito Santo, para o 
enfraquecimento do Ensino Médio Integrado à Educação Profissional, que havia sido uma 
opção do Estado no contexto do Decreto n°5.154/2004. 
Por fim, quanto ao ensino médio regular de tempo parcial, depreende-se, a partir das 
análises das propostas curriculares estaduais, que tende a continuar ofertando o básico, o 
mínimo, sempre à mercê de novas precarizações, como sugere a Medida Provisória 
n°746/2016. Entendemos que a polêmica MP termina por flexibilizar os itinerários formativos 
dos alunos, reduz ao português e à matemática os componentes curriculares obrigatórios a 
serem ofertados durante toda extensão do ensino médio, coroa o tratamento individual da 
questão social, mediante a ênfase nos projetos de vida, opta pela lógica da mobilização e 
certificação dos saberes em detrimento do conhecimento e desvaloriza a formação docente, 
enfraquecendo-as pelas beiradas através da legitimação do notório saber. 
Em linhas gerais, o conjunto de documentos analisados, referentes aos Estados da 
Região Sudeste, indica uma tendência à pulverização da relação entre educação e trabalho, ao 
denotar a escolha por caminhos mais inclinados à diferenciação que a unificação social, muito 
embora tenham mantido viva essa tensão. Mas em que medida os programas, projetos e 
propostas curriculares analisados respondem às necessidades dos garotos e garotas do CRAS, 
aos quais nos referimos no início deste trabalho?  
Sem a pretensão de fechar sínteses, o que podemos assegurar, com base na pesquisa 
realizada, é que essas propostas seguem ignorando as desigualdades de partida dos estudantes, 
continuam adequando a realidade educacional às expectativas já rebaixadas dos pobres e 
tratam a questão social como problema de identidade.  Resta-nos imaginar o que será proposto 
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